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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 2974/2000 (2.a série). — «1 — Nos termos e para
os efeitos do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego na secre-
tária-geral da Assembleia da República, conselheira Maria Adelina
de Sá Carvalho, as seguintes competências:

1.1 — Autorizar a prática dos actos decorrentes de concursos públi-
cos nacionais e internacionais, por mim autorizados, com excepção
do acto de adjudicação, designadamente realização de audiência pré-
via, aprovação das minutas dos contratos e representação na respectiva
outorga;

1.2 — Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços, trabalhos e mais e a menos, trabalhos resultantes
de erros e omissões e contratos adicionais às empreitadas e às aqui-
sições de bens e serviços que sejam, nos termos da lei aplicável, da
minha competência e cujo montante não ultrapasse o limite da com-
petência da secretária-geral;

1.3 — Autorizar a abertura de concursos de ingresso e de acesso
e a prática dos demais actos subsequentes legalmente atribuídos à
entidade competente para aquele efeito;

1.4 — Conferir posse ao pessoal dirigente e equiparado;
1.5 — Autorizar a requisição de funcionários da administração cen-

tral, regional e local para prestarem serviço na Assembleia da
República;

1.6 — Autorizar a requisição ou comissão de serviço de funcionários
parlamentares;

1.7 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e de longa
duração, bem como autorizar o regresso à actividade;

1.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de trabalho a termo certo;

1.9 — Autorizar a celebração de contratos de prestação de serviços,
designadamente de tarefa ou avença;

1.10 — Autorizar a inscrição e participação dos funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios ou outras ini-
ciativas semelhantes realizadas no estrangeiro.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 18 de Novembro
de 1999.

18 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Assembleia da República,
António de Almeida Santos.»

21 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Fer-
nandes.

Despacho n.o 2975/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Janeiro de 2000 da secretária-geral da Assembleia da República:

Licenciado Rui Manuel de Oliveira Calado Nogueira — nomeado
assessor parlamentar da área jurídica do quadro de pessoal da
Assembleia da República, 1.o escalão, índice 625, com efeitos a
1 de Janeiro de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Monteiro
Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração n.o 30/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 24 de Janeiro de 2000:

Associação do Comércio Automóvel de Portugal, com sede em
Lisboa.

Clube Académico de Sangemil, com sede em Sangemil, Maia.
União Desportiva de Chamusca, com sede em Chamusca.

27 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Rectificação n.o 360/2000. — Por ter saído com inexactidão a
declaração publicada no Diário da República, 3.a série, n.o 300, de
28 de Dezembro de 1999, e cujo original se encontra arquivado nesta
Secretaria-Geral, rectifica-se que onde se lê «por despacho de 9 de
Dezembro de 1999» deve ler-se «por despacho de 6 de Dezembro
de 1999.».

25 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 466/2000. — De acordo com o disposto no artigo 34.o
da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, no n.o 2 do artigo 2.o e na alínea c)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março,
e no regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD, e a Federação Portuguesa de Basebol e Softbol,
adiante designada por Federação, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, o qual se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 3.a
deste contrato, como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 1999, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos incluídos no plano anual de formação
da Federação, excluindo acções ou actividades para praticantes
desportivos.

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 1999.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 500 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 1999.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
15 de Janeiro de 2000.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD, conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.
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Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte da Federação implica a devolução da verba refe-
rida na cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do artigo 84.o da Lei n.o 87-B/98, de 31 de
Dezembro.

Celebrado em 29 de Dezembro de 1999, em três folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Federação Portuguesa de Basebol
e Softbol, Sérgio André Dias da Costa e Silva.

Homologo

29 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.

Contrato n.o 467/2000. — De acordo com o disposto no artigo 34.o
da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, no n.o 2 do artigo 2.o e na alínea c)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março,
e no regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo res-
pectivo director, e a Associação Nacional de Treinadores de Judo,
adiante designada por ANTJ ou segundo outorgante, representada
pelo seu presidente, um contrato, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira à ANTJ, de forma a viabilizar o respectivo
projecto de actividades para o ano de 1999.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 1999.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

Compete ao CEFD prestar apoio financeiro à ANTJ, no montante
de 600 000$.

Cláusula 4.a

Responsabilidade da ANTJ

1 — No âmbito da sua actividade mais directamente ligada à for-
mação dos seus associados, a ANTJ compromete-se a realizar as
seguintes acções:

Realização do IV Clinic para Treinadores;
Publicação da revista da ANTJ e do boletim de informação;
Realização de três acções de formação para actualização de trei-

nadores de judo.

2 — Por outro lado, a ANTJ compromete-se igualmente a enviar
ao CEFD, até ao final do mês de Março de 2000, o relatório da
actividade por si desenvolvida no corrente ano.

3 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD, conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A verba referida na cláusula anterior será liquidada num único
pagamento, a efectuar após a outorga do presente contrato.

Cláusula 6.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Revisão e cessação do contrato

A revisão ou cessação do presente contrato carece da aprovação
do membro do Governo responsável pela área do desporto, e aplica-se
o disposto nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6
de Novembro.

Cláusula 8.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral devo-
lução da verba referida na cláusula 3.a

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do artigo 84.o da Lei n.o 87-B/98, de 31 de
Dezembro.

Celebrado em . . . de Dezembro de 1999, em três folhas e em
dois exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos
outorgantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Associação Nacional de Treinadores
de Judo, Luís Fernandes Monteiro.

Homologo.

29 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.

Contrato n.o 468/2000. — De acordo com o disposto no artigo 34.o
da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, no n.o 2 do artigo 2.o e na alínea c)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março,
e no regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo res-
pectivo director, e a Associação Nacional de Juízes de Basquetebol,
adiante designada por ANJB ou segundo outorgante, representada
pelo seu presidente, um contrato, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira à ANJB, de forma a viabilizar o respectivo
projecto de actividades para o ano de 1999.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 1999.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

Compete ao CEFD prestar apoio financeiro à ANJB, no montante
de 500 000$.

Cláusula 4.a

Responsabilidade da ANJB

1 — No âmbito da sua actividade mais directamente ligada à for-
mação dos seus associados, a ANJB compromete-se a realizar as
seguintes acções:

Realização do V Clinic para Jovens Juízes;
Realização do VIII Clinic Internacional.

2 — Por outro lado, a ANJB compromete-se igualmente a enviar
ao CEFD, até ao final do mês de Março de 2000, o relatório da
actividade por si desenvolvida no corrente ano.

3 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD, conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.
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Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A verba referida na cláusula anterior será liquidada num único
pagamento, a efectuar após a outorga do presente contrato.

Cláusula 6.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Revisão e cessação do contrato

A revisão ou cessação do presente contrato carece da aprovação
do membro do Governo responsável pela área do desporto, e aplica-se
o disposto nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6
de Novembro.

Cláusula 8.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral devo-
lução da verba referida na cláusula 3.a

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do artigo 84.o da Lei n.o 87-B/98, de 31 de
Dezembro.

Celebrado em . . . de Dezembro de 1999, em três folhas e em
dois exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos
outorgantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Associação Nacional de Juízes de
Basquetebol, Valdemar Cabral.

Homologo.

29 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.

Contrato n.o 469/2000. — De acordo com o disposto no artigo 34.o
da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, no n.o 2 do artigo 2.o e na alínea c)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março,
e no regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo res-
pectivo director, e a Associação Portuguesa de Técnicos de Natação,
adiante designada por APTN ou segundo outorgante, representada
pelo seu presidente, um contrato, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira à APTN, de forma a viabilizar o respectivo
projecto de actividades para o ano de 1999.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 1999.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

Compete ao CEFD prestar apoio financeiro à APTN, no montante
de 1 300 000$.

Cláusula 4.a

Responsabilidade da APTN

1 — No âmbito da sua actividade mais directamente ligada à for-
mação dos seus associados, a APTN compromete-se a realizar as
seguintes acções:

Realização do Congresso Técnico-Científico;
Publicação de livros;
Elaboração do Boletim Informativo.

2 — Por outro lado, a APTN compromete-se igualmente a enviar
ao CEFD, até ao final do mês de Março de 2000, o relatório da
actividade por si desenvolvida no corrente ano.

3 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD, conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A verba referida na cláusula anterior será liquidada num único
pagamento, a efectuar após a outorga do presente contrato.

Cláusula 6.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Revisão e cessação do contrato

A revisão ou cessação do presente contrato carece da aprovação
do membro do Governo responsável pela área do desporto, e aplica-se
o disposto nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6
de Novembro.

Cláusula 8.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral devo-
lução da verba referida na cláusula 3.a

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do artigo 84.o da Lei n.o 87-B/98, de 31 de
Dezembro.

Celebrado em . . . de Dezembro de 1999, em três folhas e em
dois exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos
outorgantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Associação Portuguesa de Técnicos
de Natação, Luís Miguel Liberato Baptista.

Homologo.

29 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.

Contrato n.o 470/2000. — De acordo com o disposto no n.o 2
do artigo 2.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 63/97, de 26 de Março, e no regime previsto no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Centro de Estudos
e Formação Desportiva, adiante designado por CEFD ou primeiro
outorgante, representado pelo respectivo director, e a Associação Por-
tuguesa de Gestão do Desporto, adiante designada por APOGESD
ou segundo outorgante, representada pelo seu presidente, um pro-
tocolo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do protocolo

O presente protocolo tem por objecto a realização do Seminário
Internacional de Gestão de Eventos Desportivos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do protocolo

O período de vigência deste contrato cessa em 31 de Dezembro
de 1999.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

Compete ao CEFD conceder uma comparticipação financeira à
APOGESD, no montante de 1 500 000$.

Cláusula 4.a

Responsabilidade da APOGESD

1 — No âmbito da organização do Seminário Internacional de Ges-
tão de Eventos Desportivos, a APOGESD compromete-se com as
seguintes responsabilidades:

a) Estabelecer contacto com dois prelectores estrangeiros, espe-
cialistas na área da gestão de eventos desportivos, e tratar
de todos os aspectos relacionados com o respectivo acolhi-
mento, estada em Portugal e comunicações a apresentar no
Seminário;
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b) Estabelecer contacto com dois prelectores nacionais, espe-
cialistas na área de gestão de eventos desportivos, e tratar
de todos os aspectos relacionados com as respectivas comu-
nicações a apresentar no Seminário;

c) Produzir os textos das actas do Seminário Internacional de
Gestão de Eventos Desportivos no que diz respeito às comu-
nicações efectuadas pelos prelectores a que se referem as
alíneas a) e b) da presente cláusula, executando a transcrição
das gravações das comunicações efectuadas, a compilação de
textos fornecidos pelos prelectores e realizando a respectiva
revisão ortográfica e técnica.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a será liquidada num único
pagamento, a efectuar após a execução do presente contrato.

Cláusula 6.a

Acompanhamento e controlo da execução do protocolo

O acompanhamento e controlo deste protocolo rege-se pelo dis-
posto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Revisão e cessação do protocolo

A revisão ou cessação do presente protocolo carece da aprovação
do membro do Governo responsável pela área do desporto, e aplica-se
o disposto nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6
de Novembro.

Cláusula 8.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral devo-
lução da verba referida na cláusula 3.a

Celebrado em . . . de . . . de 1999, em três folhas e em dois exem-
plares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outorgantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Associação Portuguesa de Gestão
do Desporto, Gustavo Pires.

Homologo.

30 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Louvor n.o 100/2000. — Com o encerramento da exposição Cami-
nhos do Património no passado dia 10 de Dezembro em Valladolid,
após ter percorrido sucessivamente as cidades do Porto, Coimbra,
Évora, Lisboa e Paris, concluiu-se um período de esforço extraor-
dinário dos funcionários dos serviços que de uma forma empenhada
concorreram para o êxito desta iniciativa.

Com efeito, o ter-se podido mostrar de forma inequívova a acção
e a qualidade do desempenho da Direcção-Geral dos Edifícios e
Monumentos Nacionais, desde a sua criação em 1929 até hoje, per-
mitiu recuperar o desconhecimento do valor da DGEMN e reafir-
mar-lhe um lugar de destaque no âmbito do Património Arquitec-
tónico em Portugal.

Realço o modo como a preparação e coordenação desta exposição
foram conduzidas e que se traduziram na excelência qualitativa da
sua apresentação, no estudo e tratamento dos materiais necessários
e ainda na preparação e coordenação do respectivo catálogo que,
de modo exemplar, a Direcção de Serviços de Inventário e Divulgação
levou a efeito.

Saliento o apoio que as Direcções Regionais do Norte, do Centro
e do Sul deram à montagem da exposição nas respectivas cidades
e à recepção e acompanhamento dos visitantes, garantindo a iden-
tificação do público com o objectivo e temática da exposição.

Também muito significativas para o aprofundamento de questões
técnicas e da filosofia de intervenção foram a série de conferências
que as Direcções Regionais do Norte, do Centro e dos Edifícios de
Lisboa prepararam e realizaram durante a permanência da exposição
nas suas cidades como modo de enriquecimento e valorização da
DGEMN.

É ainda de sublinhar o apoio constante que a Direcção de Serviços
de Planeamento e Informação me proporcionou no melhor aprofun-
damento e conhecimento das actividades da DGEMN até à última
década.

Importa destacar que todo este envolvimento e trabalho foi efec-
tuado sem prejuízo das tarefas e acções que constituem o dia-a-dia
dos serviços.

Por tudo isto, louvo, pela sua capacidade de liderança e dinamismo,
os directores:

Dr.a Margarida Maria Cavaca Carreira Caetano Morais
Alçada — Direcção de Serviços de Inventário e Divulgação;

Arquitecto Augusto José Marques da Costa — Direcção Regio-
nal de Edifícios e Monumentos do Norte;

Engenheiro José Alberto Afonso Mira — Direcção Regional de
Edifícios e Monumentos do Centro;

Engenheiro António Silveira Leitão Cerdeira — Direcção Regio-
nal de Edifícios de Lisboa;

Arquitecto Fernando Manuel Rocha Pinto — Direcção Regional
de Edifícios e Monumentos do Sul;

Engenheiro António José Correia Abrantes — Direcção de Ser-
viços de Planeamento e Informação.

31 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 2247/2000 (2.a série). — Concurso n.o 1/00 — concurso
interno de ingresso geral para admissão a estágio tendo em vista o preen-
chimento de um lugar vago na categoria de programador do grupo de
pessoal de informática do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério da Administração Interna. — 1 — Nos termos do artigo 9.o
e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por despacho do secretário-geral do Ministério
da Administração Interna de 4 de Janeiro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso geral para
admissão a estágio tendo em vista o preenchimento de um lugar vago
na categoria de programador da carreira de programador do grupo
de pessoal de informática do quadro de pessoal, com dotação global,
da Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna, criado
pela Portaria n.o 853/89, de 29 de Setembro, alterado pela Portaria
n.o 1076/91, de 24 de Outubro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido até ao preen-
chimento do referido lugar.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 330/99, de 20 de Agosto;
Despacho de 26 de Agosto de 1999 do Ministro da Administração

Interna, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 227,
de 28 de Setembro de 1999, sob o n.o 18 666/99 (2.a série);

Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;

Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — as funções correspondentes ao lugar a
prover são as definidas no n.o 3.o da Portaria n.os 244/97, de 11 de
Abril.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho:
5.1 — A remuneração é fixada nos termos do mapa I anexo ao

Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, o local de trabalho situa-se
na Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna, Praça
do Comércio, em Lisboa, e as condições de trabalho e regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:

a) Poderão candidatar-se ao presente concurso os funcionários
que satisfaçam os requisitos gerais previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Estejam habilitados com curso superior nos domínios espe-
cíficos da informática, ciências da computação e afins ou sejam
programadores-adjuntos de 1.a classe com dois anos de serviço
classificados de Muito bom ou três anos classificados de Bom
e formação complementar em informática, nos termos da alí-
nea c) do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de
11 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
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c) Poderão ainda candidatar-se ao presente concurso os ope-
radores de sistema-chefes e, bem assim, os operadores de
sistema principais com, pelo menos, dois anos nesta categoria
classificados de Muito bom ou três anos classificados de Bom,
ambos com formação complementar em informática, nos ter-
mos do n.o 3 do artigo 7.o do já referido Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular (1.a fase);
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos, com carácter

eliminatório de per si (2.a fase);
c) Entrevista profissional de selecção (3.a fase).

7.1 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto,
com base na análise do respectivo currículo profissional, nos termos
dos n.os 2 e 4 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, calculada de acordo com a seguinte fórmula:

AC=HAB+FP+EP
3

em que:

AC=avaliação curricular;
HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

7.2 — A prova escrita de conhecimentos gerais terá a duração de
uma hora e trinta minutos e será efectuada com base no programa
aprovado por despacho de 1 de Julho de 1999 do director-geral da
Administração Pública, o qual foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999 (anexo I), e constará do
seguinte:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

a) Regime de férias, faltas e licenças;
b) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
c) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
d) Deontologia do serviço público;
e) Atribuições e competências próprias do serviço para o

qual é aberto o concurso.

7.3 — Legislação base para a prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto (regime de férias,
faltas e licenças);

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, com as alterações introduzidas pelas
Leis n.os 17/95, de 9 de Junho, 102/97, de 13 de Setembro,
18/98, de 28 de Abril, e 142/99, de 31 de Agosto (protecção
da maternidade e da paternidade);

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho (estatuto remuneratório
dos funcionários e agentes da Administração Pública);

Decreto-Lei n.o 24/84, de 14 de Fevereiro (Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública);

Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de
1993 (Carta Deontológica do Serviço Público);

Decretos-Leis n.os 55/87, de 31 de Janeiro, 92/92, de 23 de Maio,
117/93, de 13 de Abril, 120/93, de 16 de Abril, e 227/95, de
11 de Setembro (orgânica do Ministério da Administração
Interna);

Decreto-Lei n.o 330/99, de 20 de Agosto (estabelece as atribui-
ções, competências, estrutura orgânica e regime de funcio-
namento da Secretaria-Geral do Ministério da Administração
Interna);

Despacho de 26 de Agosto de 1999 do Ministro da Administração
Interna, publicado sob o n.o 18 666/99 (2.a série) no Diário
da República, 2.a série, n.o 227, de 28 de Setembro de 1999
(aprova a estrutura orgânica dos serviços da Secretaria-Geral
do Ministério da Administração Interna).

7.4 — A prova escrita de conhecimentos específicos terá, também,
a duração de uma hora e trinta minutos e será efectuada com base
no programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos de ingresso relativos a categorias do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna, relativo
à carreira de programador, aprovado por despacho de 15 de Janeiro
de 1996 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Adminis-

tração Interna e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38,
de 14 de Fevereiro de 1996:

a) Noções gerais de informática;
b) Introdução aos computadores;
c) Organização da informação nos computadores;
d) Técnicas e metodologia de programação;
e) Linguagem de programação;
f) Noção de privacidade e segurança;
g) Conhecimentos em UNIX e ORACLE.

7.5 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos de acordo com as exigências da
função.

8 — A classificação final dos candidatos obedecerá à escala de 0
a 20 valores e resultará da média aritmética simples obtida nas
três fases do método de selecção, calculada de acordo com o disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores de
preferência os mencionados nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação das três fases do
método de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

11 — Regime de estágio:
11.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de

um ano e rege-se pelo disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro, e pelo Regulamento do Estágio para Ingresso nas
Carreiras do Quadro de Pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Administração Interna, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 290, de 14 de Dezembro de 1993.

11.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme, respectivamente, o candidato possua ou não nomeação
definitiva.

11.3 — O júri do estágio será o mesmo do presente concurso.
11.4 — Na avaliação e classificação final dos estagiários serão pon-

derados pelo júri do estágio os seguintes factores, classificados de
0 a 20 valores:

a) Relatório de estágio;
b) Classificação de serviço obtida durante o estágio;
c) Resultados da formação profissional.

11.5 — A classificação final do estágio resultará da média aritmética
simples das classificações obtidas nos factores referidos no n.o 11.4.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao secretário-geral do Ministério da Administração
Interna, solicitando a admissão ao concurso e entregue directamente
na Divisão de Informação e Relações Públicas, Praça do Comércio,
1194-015 Lisboa, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, dele devendo constar:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
c) Residência, código postal e telefone;
d) Categoria que detém, natureza do vínculo e quadro a que

pertence;
e) Concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os

requisitos gerais de admissão ao concurso;
g) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento.

12.2 — Os candidatos poderão ainda formalizar a sua candidatura
mediante o preenchimento do requerimento modelo tipo a que se
refere o n.o 3 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, que se encontra à disposição dos mesmos na Divisão de Infor-
mação e Relações Públicas da Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna.

12.3 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

respectivas acções de formação profissional e respectivas
durações;

d) Declaração do serviço de origem, da qual conste a categoria,
a natureza do vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se devi-
damente comprovados.
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12.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Administração Interna ficam dispensados
da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) e c) do
n.o 11.3, desde que os mesmos constem dos respectivos processos
individuais.

12.5 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final
do presente concurso serão afixadas no placard existente nas insta-
lações desta Secretaria-Geral e publicitadas nos termos dos artigos 33.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Alexandre José de Oliveira Murgeiro,
chefe de divisão da Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna.

Vogais efectivos:

Licenciado José Luís Pinto Leite, técnico superior de
1.a classe da Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Florbela Antunes Duarte Cunha, programadora especialista
da Secretaria-Geral do Ministério da Administração
Interna.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria de Aires Neves Dionísio Pimenta Caetano,
chefe de divisão da Secretaria-Geral do Ministério da
Administração Interna.

Licenciada Maria Paula Marques Sodré Aguiar Gouveia,
técnica superior de 2.a classe da Secretaria-Geral do
Ministério da Administração Interna.

12 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, José Andrade
Curto.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 2976/2000 (2.a série). — Por despachos
de 25 de Outubro de 1999 e 19 de Janeiro de 2000, respectivamente
do inspector-geral das Actividades Económicas e do director nacional
da Polícia de Segurança Pública:

Manuela Ilda Chalana Mataloto Carvalhal Pirraça, assistente admi-
nistrativa do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades
Económicas — autorizada a transferência, na mesma categoria,
para o quadro geral da Polícia de Segurança Pública. (Isentos de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director Nacional-Adjunto, Vítor Mar-
tins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 2977/2000 (2.a série). — Por despacho
do director nacional de 19 de Janeiro de 2000, no uso da competência
delegada:

António Isidro Vasconcelos, agente M/135082 — autorizado o
regresso à efectividade de serviço, com destino ao Comando Regio-
nal da Madeira.

20 de Janeiro de 2000. — O Director Nacional-Adjunto, Vítor Mar-
tins dos Santos, superintendente-chefe.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 2248/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 11 de
Janeiro de 2000:

Serifo Soares Cassamá, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliado em Leça da Palmeira — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 2249/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 11 de
Janeiro de 2000:

Luzolo Pedro, natural da República de Angola, domiciliado na
Lixa — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,

de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 2250/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 11 de
Janeiro de 2000:

Vitorino Tavares Moreira, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 2251/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 11 de
Janeiro de 2000:

António Laceiras de Figueiredo, natural da República de Angola,
domiciliado no Laranjeiro — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 2252/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 11 de
Janeiro de 2000:

Marília da Silva Duarte Peres de Figueiredo, natural da República
de Angola, domiciliada no Laranjeiro — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 2253/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 11 de
Janeiro de 2000:

Haula Abdula Aly Ribeiro, natural da República de Moçambique,
domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 2254/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 11 de
Janeiro de 2000:

Francisco Orlando Ah Shu, natural do Malawi, domiciliado no Car-
regado — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogtivas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 2255/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 11 de
Janeiro de 2000:

Acácio Pereira Pires dos Santos, natural da República da Guiné-
-Bissau, domiciliado em Sacavém — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.
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Aviso n.o 2256/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 11 de
Janeiro de 2000:

Kam Fai Wong, natural de Hong Kong, domiciliado em Macau — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

17 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 2257/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 11 de
Janeiro de 2000:

João da Costa Faro Wircker, natural do Rio de Janeiro, República
Federativa do Brasil, domiciliado em Lisboa — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

17 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 2258/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 11 de
Janeiro de 2000:

Edson Tagliari, natural de São Paulo, República Federativa do Brasil,
domiciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Despacho n.o 2978/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
18 de Janeiro de 2000:

Maria Margarida Albuquerque Gomes, técnica superior de informá-
tica de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Centro do Ministério da Economia — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, técnica superior de informática principal, da
carreira técnica superior de informática, do mesmo quadro (esca-
lão 1, índice 590), considerando-se exonerada do lugar anterior
a partir da aceitação do novo cargo. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Mário Silva.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 2259/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo de 21 de Junho de 1999, acta n.o 285, e na sequência da

execução do Acórdão do pleno do Tribunal Administrativo de 19
de Fevereiro de 1997:

Maria da Conceição Constantino Tavares Fernandes, Maria José
Faria, Maria Helena Cardoso de Oliveira Cabral Martins da Silva
e Maria Manuela Miranda Gonçalves Grilo Paupério da Silva, téc-
nicas principais da carreira técnica de serviço social do quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do
Porto — nomeadas técnicas especialistas da mesma carreira e qua-
dro de pessoal, com efeitos reportados a 12 de Abril de 1990,
transitando para a categoria de técnica superior principal da carreira
técnica superior de serviço social, nos termos da alínea a) do artigo
3.o do Decreto-Lei n.o 296/91, de 16 de Agosto. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 2260/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo de 21 de Junho de 1999, acta n.o 285, e na sequência da
execução do Acórdão do pleno do Tribunal Administrativo de 19
de Fevereiro de 1997:

Maria Armanda Franco Pinto, Maria Orlanda de Veloso Barradas
Coutinho Almeida, Maria Helena Machado Bahia, Fernanda Per-
pétua Rodrigues, Maria Luísa Fernandes Dantas da Silva, Maria
Teresa Salselas, Maria Vitória de Araújo Pais Vieira, Maria João
Spratley da Silva, Maria de Lurdes Viana da Cruz Guimarães, Rosa
Maria Pinho dos Santos, Irene Faria de Sousa Viana dos Reis,
Maria Felicidade da Silva Ferreira, Maria Celeste Guedes da Costa
Araújo, Olga Maria Brandão de Carvalho, Maria Fernanda Rodri-
gues de Carvalho Guerra e Cândida Pinto Magalhães, técnicas prin-
cipais da carreira técnica de serviço social do quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social do Porto — nomeadas
técnicas especialistas da mesma carreira e quadro de pessoal, com
efeitos reportados a 12 de Abril de 1990, transitando para a categoria
de técnico superior principal da carreira técnica superior de serviço
social, nos termos da alínea a) do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 296/91, de 16 de Agosto, e mantendo-se na categoria que actual-
mente detêm. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 2261/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo de 26 de Novembro de 1999, acta n.o 308, e na sequência
da execução do Acórdão do pleno do Tribunal Administrativo de
19 de Fevereiro de 1997:

Maria Helena Cardoso de Oliveira Cabral Martins da Silva e Maria
Manuela Miranda Gonçalves Grilo Paupério da Silva, técnicas supe-
riores principais da carreira técnica superior de serviço social do
quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do
Norte — nomeadas assessoras da mesma carreira e quadro de pes-
soal, com efeitos reportados a 12 de Maio de 1995. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, (Assinatura ilegível.)

Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu

Listagem n.o 42/2000. — Nos termos do artigo 32.o do Regu-
lamento (CEE) n.o 2082/93 e do n.o 1 do artigo 3.o da Lei n.o 26/94,
de 19 de Agosto, publica-se a lista de pagamentos efectuados no
âmbito do Fundo Social Europeu (QCA II, iniciativas comunitárias
e acções inovadoras) no período de 1 de Julho a 31 de Dezembro
de 1999:

(Em escudos)

Número
de

pessoa colectiva
Denominação social Localidade FSE OSS

500000565 A. C. Lima & Godinho, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 993 480 331 160
500893098 A União — Obra de Apoio a Ex-Reclusos e Suas Famílias Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 158 966 1 052 991
503170151 ABRAÇO — Assoc. Apoio Pessoas VIH/SIDA . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 101 046 367 016
503203580 ADEIMA — Assoc. Desenv. Integr. Matosinhos . . . . . Matosinhos . . . . . . . . . . . . . 5 625 842 1 875 282
503827746 ADERE — Assoc. p/ Desenv. Rec. Humanos . . . . . . . . Almada . . . . . . . . . . . . . . . . 8 153 289 2 717 663
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(Em escudos)

Número
de

pessoa colectiva
Denominação social Localidade FSE OSS

503260150 ADESCO — Assoc. p/ Desenv. Comunitário Amarante Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . 8 115 104 2 705 034
502778768 ADG — Assoc. Apoio Def. Gondomar . . . . . . . . . . . . . Fanzeres . . . . . . . . . . . . . . . 3 690 168 1 230 057
503148768 Administração Regional Saúde Alentejo . . . . . . . . . . . . Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 327 0
503148709 Administração Regional Saúde Algarve . . . . . . . . . . . . . Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 852 896 0
503122165 Administração Regional Saúde Centro . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 34 131 044 0
503148776 Administração Regional Saúde Lisboa e Vale do Tejo Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 094 794 0
503135593 Administração Regional Saúde Norte . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 204 612 0
501607102 ADR — Assoc. Desenv. Regional Caldas da Rainha . . . . . Caldas da Rainha . . . . . . . . 11 953 222 3 984 407
503572144 ADRIMINHO — Assoc. Desenv. Rural Integrado do

Vale do Minho.
Valença . . . . . . . . . . . . . . . . 2 130 914 710 304

500971315 AEP — Assoc. Empresarial Portugal . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 411 273 0
502280352 AERSET — Assoc. Empresarial Região Setúbal . . . . . Azeitão . . . . . . . . . . . . . . . . 779 958 259 987
502875739 AFC — Acad. Luso-Alemã Form. Continua, L.da . . . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 744 448 1 901 485
503494631 Agência do Desenvolv. Integrado do Lordelo do Ouro Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 083 625 2 361 209
503441791 AGRESTA — Assoc. Agricultores do Minho . . . . . . . . Monção . . . . . . . . . . . . . . . . 17 167 120 5 722 373
501399119 ALFAMICRO — Sistemas Computadores, L.da . . . . . . Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 925 396 1 308 465
503714593 AMBIFARO — Agência Para Desenv. Económico

Faro, S. A.
Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 751 588 917 196

137132867 Américo Rodrigues Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 472 320 0
503861642 ANAS — Assoc. Municípios Algarve e Huelva . . . . . . . Vila Real de Santo António 14 792 879 4 930 959
500731020 ANCIPA — Assoc. Nac. Comerc. e Ind. Prod. Ali-

mentares
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 962 517 1 987 506

502410094 ANE — Assoc. Nac. Empresarias . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 740 758 1 246 920
512014523 Aníbal Sousa Rocha Herdeiros, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 154 082 40 958
504384368 APAF — Assoc. Prof. Agentes Formação Profissional

Nacional.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 500 000 5 500 000

900367997 APPACDM Amadia Assoc. Port. Pais Amig. Cria. Def.
Mental.

Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 890 10 963

900368071 APPACDM — Assoc. Port. Pais Amig. Cid. Def. Mental
Porto.

Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 596 726 3 198 910

900368020 APPACDM Coimbra — Assoc. Port. Pais Amig. Cria.
Def. Mental.

Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 3 517 093 1 172 364

900368063 APPACDM Évora — Assoc. Port. Pais Amig. Cria.
Def. Mental.

Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 889 933 2 629 977

900368098 APPACDM Setúbal — Assoc. Port. Pais Amig. Cria.
Def. Mental.

Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 263 187 2 421 062

900368101 APPACDM Viana Cast. — Assoc. Port. Pais Amig.
Cria. Def. Mental.

Viana do Castelo . . . . . . . . 16 940 477 5 646 826

512016844 Assoc. Agricultores Ilha do Faial . . . . . . . . . . . . . . . . . . Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 126 783 299 524
502114690 Assoc. Apoio e Segurança Psicossocial . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 607 854 5 535 950
502410132 Assoc. Cegos e Amblíopes de Portugal — ACAPO . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 276 897 1 758 966
503703559 Assoc. Cometa Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 1 363 858 454 620
501837825 Assoc. Cult. Moinho da Juventude . . . . . . . . . . . . . . . . . Amadora . . . . . . . . . . . . . . . 7 539 805 2 513 268
502317809 Assoc. Defesa Promoção Direitos Cidadãos — CIVI-

TAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 282 221 1 427 407

500032246 Assoc. Deficientes das Forças Armadas (Porto) —
ADFA

Vila Nova de Gaia . . . . . . . 8 663 431 2 887 812

502753943 Assoc. Des. Rural Int. Ser. Montemuro Arado
Gralh. — ADRIMAG.

Arouca . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 929 077 2 976 359

503149241 Assoc. Desenv. Comunidades Locais . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . 9 614 927 3 204 976
503651907 Assoc. Desenv. Conc. Espinho — ADCE . . . . . . . . . . . Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . 15 556 099 5 185 367
503484580 Assoc. Desenv. do Dão e Lafões e Auto Paiva . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 915 604 305 200
502573430 Assoc. Desenv. Iniciat. Cult. Soc. e Econ. — ADICES . . . Santa Comba Dão . . . . . . . 2 698 876 899 625
502817585 Assoc. Desenv. Integr. — Rota do Guadiana . . . . . . . . Serpa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 655 889 3 551 963
502605367 Assoc. Desenv. Integr. Micro Reg. Rurais — Terras

Dentro.
Alcáçovas . . . . . . . . . . . . . . 2 852 458 950 819

503077089 Assoc. Desenv. Integr. Vale do Ave — Sol-do-Ave . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . 9 643 050 3 214 351
503173266 Assoc. Desenv. Investig. e Inov. Soc. — ADIIS . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 854 993 618 331
502507764 Assoc. Desenv. Melhoramentos A. D. M. Estrela . . . . . Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . 7 860 036 2 620 012
502706759 Assoc. Desenv. Raia Centro-Sul — ADRACES . . . . . . V. Velha de Ródão . . . . . . 876 152 292 050
502449063 Assoc. Desenv. Regional do Minho — Adere-Minho . . . . Vila Verde . . . . . . . . . . . . . 6 723 054 2 241 019
502489219 Assoc. Desenv. Social Comunitário Santarém . . . . . . . . Santarém . . . . . . . . . . . . . . . 9 132 361 3 044 119
502711191 Assoc. Empresarial da Região de Lisboa — AERLIS . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 490 048 1 830 017
502104473 Assoc. Esc. Sup. Biotecnolog. Univ. Católica . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 302 220 4 100 739
501283269 Assoc. Estudo Def. Patrim. Nat. Cult. Conc. Mértola . . . Mértola . . . . . . . . . . . . . . . . 5 557 484 1 852 495
501219064 Assoc. Fernão Mendes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Montemor-o-Velho . . . . . . 5 446 702 1 815 568
501831452 Assoc. Form. Técnica Biotecnologia — FORBITEC . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 493 180 1 164 394
500749027 Assoc. Graal — Ong. de Mulheres . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 583 467 4 194 488
502091835 Assoc. In Loco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 977 077 2 287 377
500947945 Assoc. Ind. Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 883 353 4 627 785
500032335 Assoc. Ind. Portuguesa — AIP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 541 747 932 483
500989567 Assoc. Industriais Constr. Civil Ob. Pub. Norte Aiccopn Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 747 213 1 249 072
500951560 Assoc. Industriais Construção de Edifícios Aice . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 675 845 891 949
503231037 Assoc. Integrar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 8 709 820 2 903 275
502332794 Assoc. Juvenil «Atelier Arte e Expressão» . . . . . . . . . . . Caldas Rainha . . . . . . . . . . 9 339 190 3 113 064
511031939 Assoc. Madeirense Mulheres Empresárias . . . . . . . . . . Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . 6 563 542 2 187 847
503142425 Assoc. Melhoramento e Bem Estar Social de Pias . . . . Ferreira do Zêzere . . . . . . . 7 393 794 2 464 598
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502509414 Assoc. Mulheres Agricultoras Portuguesas . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 539 528 2 179 843
500949220 Assoc. Nac. Empresas Metalúrgicas e Metalomecânicas Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 017 341 3 005 779
502556420 Assoc. Nac. Escolas Profissionais — ANESPO . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 046 817 278 268
501830995 Assoc. Nac. Espondilite Anquilosante — ANEG . . . . . Alcabideche . . . . . . . . . . . . 646 073 215 358
500885494 Assoc. Nac. Farmácias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 372 049 1 457 349
502509970 Assoc. Nac. Jovens Ac. Familiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Queijas . . . . . . . . . . . . . . . . 6 532 614 2 177 540
500948470 Assoc. Nac. Transp. Pub. Rodoviár ia Mer-

cad. — ANTRAM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 406 749 5 802 249

500851573 Assoc. Nacional Ind. Material Eléctrico e Electrónico Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 564 483 1 854 827
501879323 Assoc. Nacional Médicos Saúde Pública . . . . . . . . . . . . Costa Caparica . . . . . . . . . . 158 845 52 948
512051534 Assoc. Para Desenvolvimento Local Ilha do Pico . . . . . Madalena . . . . . . . . . . . . . . 12 968 009 3 447 192
500989575 Assoc. Planeamento da Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 163 106 2 721 037
501344683 Assoc. Port. Criatividade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 698 221 2 566 074
502308397 Assoc. Port. Emp. Rec. Humanos e Formação . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 197 513 399 172
501313818 Assoc. Port. Enfermeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 995 911 665 304
500920222 Assoc. Port. Hospitalização Privada . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 820 686 273 562
501648011 Assoc. Port. Médicos de Clínica Geral . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 475 859 825 287
502154861 Assoc. Port. Ortóptica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 765 725 1 588 574
500846820 Assoc. Port. p/ Protecção Def. Autistas — APPDA . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 282 473 2 427 491
500960410 Assoc. Port. p/ Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reboleira . . . . . . . . . . . . . . 2 551 688 850 563
900371668 Assoc. Port. Pais e Amigos Cid. Def. Ment. Del.

Figueira Foz.
Figueira da Foz . . . . . . . . . . 9 187 910 3 062 637

900335262 Assoc. Port. Paralisia Cerebral — Núcleo Reg. Centro Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 15 974 939 5 324 979
502984627 Assoc. Port. Transportadores Doentes e Sinistrados . . . . Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 482 431 1 160 810
503224049 Assoc. Prof. Cuid. Saúde Primar. Países Ling. Port.

Saúde Port.
Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 234 977 78 325

503058785 Assoc. Professores p/ Educ. Intercultural . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 114 786 5 038 262
502840579 Assoc. Profissional dos Médicos Dentistas . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 085 891 918 706
503027146 Assoc. Promotora Ensino de Enfermagem de Chaves Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 905 481 5 968 494
511023146 Assoc. Prot. Mocidade Patronato Nossa Senhora das

Dores.
Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . 12 358 041 4 119 347

500851875 Assoc. Protectora Diabéticos Portugal . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 644 779 881 592
502690020 Assoc. Reab. Integração Ajuda e Oeiras — ARIA . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 007 368 1 335 789
502488298 Assoc. Reab. Soc. Desinstitucionalização Doentes Psiq. Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 192 279 730 763
501227083 Assoc. Recup. Cria. Inadapt. Lousa — ARCIL . . . . . . . Lousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 237 215 4 079 070
502780320 Assoc. Saúde Mental do Algarve — ASMAL . . . . . . . . Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 982 402 3 994 134
502036524 Assoc. Sind. Pessoal Administrativo Saúde . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 497 603 1 148 342
503190284 A s s o c . S ó c i o C u l t u r a l D e f . T r á s - o s - M o n -

tes — ASCUDT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Bragança . . . . . . . . . . . . . . . 3 465 137 1 155 046

501119418 Assoc. Socorros Mútuos Montepio Abrantino Soares
Mendes.

Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . 8 500 582 2 833 527

502802685 Assoc. Solidariedade Acção Social S.to Tirso . . . . . . . . . Santo Tirso . . . . . . . . . . . . . 7 359 455 2 453 152
502473800 Assoc. Transmontana p/ Desenv. e Ensino Tecn. e

Gestão.
Bragança . . . . . . . . . . . . . . . 7 371 505 2 457 169

502585757 Assoc. Universidade Emp. p/ Desenv. — TECMINHO Guimarães . . . . . . . . . . . . . . 4 160 765 1 386 922
974799025 Associação Crescer em Confiança . . . . . . . . . . . . . . . . . Ribeira Grande . . . . . . . . . 943 132 250 706
512048410 Atlantic View Actividades Turísticas . . . . . . . . . . . . . . . S. Roque do Pico . . . . . . . . 7 407 076 1 968 971
502576839 ATT — Assoc. p/ Tratamento Tóxico-Dependências . . . . Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 983 317 2 661 106
512038872 AURORA/SOCIAL — Assoc. de Promoção de

Emprego Apoiado.
Ponta Delgada . . . . . . . . . . 14 966 550 4 874 822

512003483 Auto Viação Micaelense, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 301 004 80 013
512004528 Banco Comercial dos Açores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 8 239 516 2 190 251
500697477 Banco Português do Atlântico Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 968 954 257 570
503310557 Beira Serra — Assoc. Prom. Desenv. Rural Integrado Covilhã . . . . . . . . . . . . . . . . 2 875 669 958 555
501679650 CAIS — Centro de Acolhimento e Integração Social . . . . Vilar Formoso . . . . . . . . . . 26 263 389 8 754 464
512006300 Câmara Com. Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 60 799 508 16 161 894
680013164 Câmara Municipal Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amadora . . . . . . . . . . . . . . . 3 234 839 0
680034994 Câmara Municipal Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 348 928 0
502834846 Câmara Municipal Montijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Montijo . . . . . . . . . . . . . . . . 1 994 868 0
680015710 Câmara Municipal Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 569 464 0
512012814 Câmara Municipal Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 885 990 0
680011218 Câmara Municipal Sabrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sabrosa . . . . . . . . . . . . . . . . 4 327 809 0
680012508 Câmara Municipal Vila do Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila do Conde . . . . . . . . . . 4 826 729 0
680003622 Câmara Municipal Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 715 165 0
512042152 Caminho do Sol — Esc. Soc. Form. Técnico Prof., L.da Palmela . . . . . . . . . . . . . . . . 5 221 566 1 388 011
512019762 Caritas Reg. de S. Miguel (Caritas Açores) . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 26 719 662 8 906 554
158405536 Carlos Aurélio Silva Marques Santos . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 190 263 0
500878927 Casa de N.a Sr.a do Rosário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Figueira da Foz . . . . . . . . . . 912 006 242 432
512007586 Casa do Povo Arrifes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 1 185 123 315 033
501390642 Casa Pia Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 165 072 0
502644656 CCP — Centro de Cim. do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95 477 31 826
501711554 CEARTE — Centro Form. Prof. Artesanato . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 28 701 947 9 567 315
503738506 CEBI — Fund. Desenv. Comun. Alverca . . . . . . . . . . . . Alverca do Ribatejo . . . . . . 4 639 121 1 546 374
500797080 CECD — Mira Sintra Centro Educ. p/ Cid. Deficiente Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 520 106 3 173 368
501791949 CECOA — Centro Form. Prof. Com. e Afins . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 777 673 3 925 894
500953678 CEDRE — Consult. Econ. Aplic. p/ Desenv. Rec.

Humanos.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 086 557 695 520
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501072080 CEE — Centro Educ. Especial Rainha D. Leonor,
CRL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Caldas da Rainha . . . . . . . . 7 991 747 2 663 918

900114690 CEFPI — Centro de Educação e Form. Prof. Integrada Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 653 220 1 217 739
501808892 CEISET — Centro Empresa Inovação de Setúbal . . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 646 202 1 882 067
503974684 CENATEX II — Formação e Serviços, L.da . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 136 965 568 054
501886354 CENCAL — Centro Form. Prof. p/ Ind. de Cerâmica Caldas da Rainha . . . . . . . . 5 109 161 1 703 053
501845860 CENFIC — Centro Form. Prof. Ind. C. Civ. Ob. Pub.

do Sul.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 444 149 814 716

502077352 CENFIM — Centro F. P. Ind. Metalúrgica e Meta-
lomecânica.

Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 760 281 4 920 094

511021739 CENIL — Centro de Línguas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . 4 535 922 1 511 975
502593822 CENTIMFE — Centro Tecn. Ind. Moldes e Ferramen-

tas Esp.
Marinha Grande Codex . . . 11 629 452 3 876 484

500877270 Centro Assist. Social Lucinda Anino dos Santos . . . . . . Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 492 299 6 164 100
503092584 Centro Computação Gráfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 9 794 071 3 264 689
500979669 Centro Educ. Especial — O Ninho . . . . . . . . . . . . . . . . . Rio Maior . . . . . . . . . . . . . . 5 478 332 1 826 111
672002337 Centro Form. Assoc. Escola Faial Pico Flores Corvo . . . . Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . 335 729 0
672001276 Centro Formação Assoc. Escolas Terceira S. Jorge

Graciosa.
Praia da Vitória . . . . . . . . . 15 933 832 0

501178708 Centro Hospitalar Caldas Rainha . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caldas da Rainha . . . . . . . . 1 254 111 0
501615806 Centro Hospitalar Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 28 893 637 0
501603395 Centro Hospitalar de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . . . . 2 907 066 0
503366110 Centro Iniciat. Emp. Beira Aguieira — IEBA . . . . . . . . Mortágua . . . . . . . . . . . . . . . 9 767 876 3 252 959
502512300 Centro Oncologia Coimbra — Inst. Port. Onc. Franc.

Gentil.
Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 3 420 926 0

501396578 Centro Paralisia Cerebral de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beja Codex . . . . . . . . . . . . . 7 548 644 2 516 215
512016771 Centro Paroq. Ribeira Quente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Póvoas . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 519 844 6 096 763
502209011 Centro Português de Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 433 272 1 144 424
600023745 Centro Psiquiátrico Recuperação Arnes . . . . . . . . . . . . Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 068 951 0
502506172 Centro Regional Lisboa Inst. Port. Oncologia Franc.

Gentil.
Lisboa Codex . . . . . . . . . . . 2 379 032 0

512034125 Centro Saúde de Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 640 517 0
503097608 Centro Social Cult. Imaculada Conceição de Salvada Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 123 278 41 093
502704934 Centro Social N.a Sr.a Fátima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Macedo de Cavaleiros . . . . 14 233 834 4 744 613
503534757 Centro Social Paroq. Abadim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cabeceira de Basto . . . . . . 11 308 367 3 769 456
502050888 Centro Social Paroq. N.a Sr.a da Vitória . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 042 622 1 347 541
512030944 Centro Social Paroq. S. Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 866 916 230 446
500955980 Centro Social Paroq. S.to António de Campolide . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 499 830 7 166 609
502206454 CEQUAL — Centro Form. Prof. p/ a Qualidade . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 331 863 777 288
503861634 CERA — Conselho Empresarial Região Algarve . . . . . Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 563 466 1 521 155
500594120 CERCICA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estoril . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 726 247 3 908 749
500734623 Cercipeniche, CRL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Peniche . . . . . . . . . . . . . . . . 1 294 295 431 432
501449590 CERTITECNA — Engenheiros Consultores, L.da . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 190 690 3 063 563
502826134 CESIS — Centro Est. p/ Intervenção Social . . . . . . . . . Amadora . . . . . . . . . . . . . . . 4 264 058 1 421 354
502427035 CEVALOR — Centro Tecn. Aprov. Valoriz. Rochas

Ornam. Ind.
Borba . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 152 800 3 717 601

900111771 CFPSA — Centro Form. Prof. Sector Alimentar . . . . . Pontinha . . . . . . . . . . . . . . . 9 262 148 3 050 701
502991798 CIDE — Centro Inform. Dinamização Emp. Vale do

Ave.
Santo Tirso . . . . . . . . . . . . . 8 363 888 2 787 962

501507000 CIDEC — Centro Interdisciplinar Estudos Económi-
cos.

Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 366 022 788 675

600024784 CIDM — Comissão p/ Igualdade p/ Direitos Mulheres Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 676 873 0
501957910 CINFU — Centro Form. Prof. Ind. Fundição . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 942 202 314 067
501226010 CIRE — Centro Infantil Recup. Tomar . . . . . . . . . . . . . Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 814 467 2 604 822
502201886 CITEVE — Centro Tecnológico Ind. Têxteis Vestuário Vila Nova de Famalicão 159 803 53 267
501857478 CIVEC — Centro Form. Prof. Ind. Vestuário e Con-

fecção.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 459 993 2 153 996

500065080 CLISA — Clínica de S.to António . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amadora . . . . . . . . . . . . . . . 3 335 449 1 111 818
600000184 Comissão Coord. Região Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 8 498 000
500069131 Comp. Port. Radio Marconi, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 117 478 31 228
501109382 Con. Fed. Geral Trab. Portugueses Intersin.

Nac. — CGTP
Lisboa Codex . . . . . . . . . . . 21 494 724 7 164 909

503013862 Conselho Port. p/ Refugiados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 483 451 827 817
501590838 Coop. Agric. Vouzela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vouzela . . . . . . . . . . . . . . . . 5 207 1 735
501290800 Coop. Educ., CRL — Rumo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moita . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 258 789 4 086 263
500636834 Coop. Educ. Reab. Cria. Inadapt. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . 4 016 527 1 338 842
500331049 Coop. Educ. Reab. Cria. Inadapt. — CERCI . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 489 768 2 829 924
500807914 Coop. Educ. Reab. Cria. Inadapt. Beja — CERCI-

BEJA
Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 383 895 3 794 631

500860602 Coop. Educ. Reab. Cria. Inadapt. Fafe — CERCIFAF Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 031 599 1 343 867
501095535 Coop. Educ. Reab. Cria. Inadapt. S.ta Maria

Feira — CERCIFEIRA.
Santa Maria da Feira . . . . . 6 452 175 2 150 725

502514531 Coop. Ens. Sup., C.R.L. — MAIEUTICA . . . . . . . . . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 771 478 2 257 159
502973544 Coop. Form. Educ. Desenv. Baixo Tâmega — DOL-

MEN, CRL
Fornos . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 264 360 3 088 119

500436550 Coop. Reab. Cria. Inadaptadas — CERCIAV . . . . . . . Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 270 312 756 771
512025835 Cooperativa de Artesanato de Santa Maria . . . . . . . . . . Santa Maria . . . . . . . . . . . . 723 120 192 221
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512040800 Cooperativa Juventude Agrícola, CRL . . . . . . . . . . . . . . Arrifes . . . . . . . . . . . . . . . . . 908 215 241 424
503830780 CPPC — Centro Português Para a Cooperação . . . . . . Almada . . . . . . . . . . . . . . . . 5 037 268 1 679 089
500745749 Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 257 090 8 419 028
600019012 Departamento Assuntos Fundo Social Europeu . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000 0
600036057 Departamento da Educação Básica . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 943 444 0
600020401 Departamento de Recursos Humanos da Saúde . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 747 625 0
600016625 Departamento Estatística do MQE . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa Codex . . . . . . . . . . . 86 145 000 0
512003629 DIANICOL — Representações Com. Ind., L.da . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 98 995 26 315
600033953 Dir. Geral Acção Social — DGAS . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 716 581 0
600038050 Dir. Geral Assuntos Consulares Comun. Portuguesas Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 350 438 7 480 150
600026329 Dir. Geral Desenvolvimento Regional . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 949 156 22 624 697
600044289 Dir. Geral Desenvolvimento Rural . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 754 864 905 490 938 647
600035743 Dir. Geral Emprego e Formação Profissional . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 500 000 0
600015475 Dir. Geral Instalações Equipamento de Saúde . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 535 191 0
600005267 Dir. Geral Pescas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 410 922 3 424 169
600037100 Dir. Geral Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa Codex . . . . . . . . . . . 47 204 271 0
600000117 Dir. Geral Serviços Prisionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 426 863 0
672000644 Dir. Regional Desenvolvimento Agrário . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo . . . . . . 21 877 719 0
671000748 Dir. Regional Formação Profissional . . . . . . . . . . . . . . . Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . 1 226 823 615 90 534 349
671000543 Direcção Regional Educação Especial . . . . . . . . . . . . . . Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . 1 295 982 0
501062645 EDIBETÃO — Sociedade Projectos e Construção, L.da Ponta Delgada . . . . . . . . . . 107 394 28 548
501438270 Elo Social — Assoc. p/ Integ. Apoio Defic. Jovem

Adulto.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 647 619 3 215 873

512012032 Emp. Electricidade Açores e da EP . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 1 417 977 376 930
512048487 EPROSEC — Escola Prof. Sind. Escrit. Com. Ilhas

S. Miguel S.ta Maria.
Ponta Delgada . . . . . . . . . . 71 175 956 18 920 193

672001934 Escola B Integrada Povoação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoação . . . . . . . . . . . . . . . 2 397 650 0
672001365 Escola Bas. 2, 3 de Arrifes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arrifes . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 236 074 0
672002140 Escola Bas. Integrada São Roque do Pico . . . . . . . . . . . São Roque do Pico . . . . . . . 3 835 904 0
672000636 Escola Bas. S. Dr. Manuel Arriaga . . . . . . . . . . . . . . . . . Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500 790 0
672000822 Escola Básica 2 e 3 Canto da Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 5 881 416 0
672000792 Escola Básica 2 e 3 Capelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Capelas . . . . . . . . . . . . . . . . 16 535 754 0
672000997 Escola Básica 2 e 3 Ciclo Angra Heroísmo . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo . . . . . . 5 909 478 0
672000717 Escola Básica 2 e 3 Padre João José de Amaral . . . . . . Lagoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 076 242 0
672000520 Escola Básica 2 e 3 Padre Maurício de Freitas . . . . . . . Santa Cruz das Flores . . . . 232 430 0
672000890 Escola Básica 2 e 3 Vila Franca do Campo . . . . . . . . . . Vila Franca do Campo . . . 2 576 868 0
672000741 Escola Básica 2 Roberto Ivens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 6 042 031 0
672000687 Escola Básica 2, 3 S. Lages do Pico . . . . . . . . . . . . . . . . . Lages do Pico . . . . . . . . . . . 6 680 016 0
672000857 Escola Básica Integrada Biscoitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biscoitos . . . . . . . . . . . . . . . 14 952 260 0
672001110 Escola Básica Integrada da Graciosa . . . . . . . . . . . . . . . Santa Cruz da Graciosa . . . 5 599 207 0
672000725 Escola Básica Integrada de Nordeste . . . . . . . . . . . . . . . Nordeste . . . . . . . . . . . . . . . 2 496 514 0
672001802 Escola Educação Especial Angra Heroísmo . . . . . . . . . Angra do Heroísmo . . . . . . 19 617 368 0
672001799 Escola Educação Especial Ponta Delgada . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 6 862 760 0
672000946 Escola Ens. Bas. 2, 3 Bento Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . Vila do Porto . . . . . . . . . . . 2 276 786 0
672001411 Escola Ens. Bas. 2, 3 Rui Galvão Carvalho . . . . . . . . . . Ribeira Grande . . . . . . . . . 4 919 325 0
503657190 Escola Nacional Bombeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 316 709 438 902
503206750 Escola Prof. Amar Terra Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Verde . . . . . . . . . . . . . 7 738 536 2 579 513
503920061 Escola Prof. Beira Aguieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mortágua . . . . . . . . . . . . . . . 14 990 591 4 996 864
512044686 Escola Prof. Câmara Municipal Praia da Vitoria . . . . . Praia da Vitória . . . . . . . . . 80 442 413 21 383 427
511071515 Escola Prof. Cristóvão Colombo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . 22 395 852 7 465 285
900349115 Escola Prof. Espinho — ESPE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . 3 127 862 1 042 620
512044074 Escola Prof. Ilha S. Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Velas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 883 571 12 994 366
512047375 Escola Prof. Nordeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nordeste . . . . . . . . . . . . . . . 20 700 998 5 502 797
974531073 Escola Prof. Ribeira Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ribeira Grande . . . . . . . . . 27 118 700 7 208 768
503710903 Escola Prof. Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 744 859 914 955
512047383 Escola Prof. Vila Franca do Campo . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca do Campo . . . 15 344 830 4 079 006
672002060 Escola Profissional das Capelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Capelas . . . . . . . . . . . . . . . . 362 425 927 0
974887307 Escola Profissional Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 427 172 1 176 844
512046409 Escola Profissional Monsenhor Maurício Amaral Fer-

reira.
Povoação . . . . . . . . . . . . . . . 6 932 541 1 842 843

512023522 Escola Regional de Artesanato de S.to Amaro . . . . . . . São Roque do Pico . . . . . . . 1 972 979 524 464
600013502 Escola Sec. Avelar Brotero . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 8 586 982 0
672001004 Escola Sec. Geral e Básica Domingos Rebelo . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 19 736 043 0
672000865 Escola Sec. Geral e Básica Ribeira Grande . . . . . . . . . . Ribeira Grande . . . . . . . . . 9 406 694 0
672001764 Escola Sec. Geral e Básica Vitorino Nemésio . . . . . . . . Praia da Vitória . . . . . . . . . 1 088 834 0
672000601 Escola Sec. Padre Jerónimo Emiliano de Andrade . . . . Angra do Heroísmo . . . . . . 10 751 092 0
672001993 Escola Secundária Cardeal Costa Nunes . . . . . . . . . . . . Madalena . . . . . . . . . . . . . . 11 859 394 0
680019413 Escola Sup. Enferm. Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo . . . . . . 17 897 639 0
600027082 Escola Sup. Enferm. Artur Ravara . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 505 982 0
600025616 Escola Sup. Enferm. Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 763 818 0
600018377 Escola Sup. Enferm. Bissaya Barreto . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 20 933 777 0
600021319 Escola Sup. Enferm. Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bragança . . . . . . . . . . . . . . . 16 239 903 0
600017737 Escola Sup. Enferm. Calouste Gulbenkian . . . . . . . . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 577 429 0
600016358 Escola Sup. Enferm. Calouste Gulbenkian de Lisboa . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 323 619 0
600018628 Escola Sup. Enferm. Cidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 365 075 0
600018741 Escola Sup. Enferm. D. Ana Guedes . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 098 508 0
600012751 Escola Sup. Enferm. Dr. Ângelo da Fonseca . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 8 716 052 0
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600026736 Escola Sup. Enferm. Dr. Lopes Dias . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco . . . . . . . . . . 6 623 624 0
600019586 Escola Sup. Enferm. Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 186 031 0
501634070 Escola Sup. Enferm. Francisco Gentil . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 699 648 0
600017400 Escola Sup. Enferm. Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . 5 568 950 0
900456442 Escola Sup. Enferm. Imaculada Conceição . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 493 631 4 831 209
680009574 Escola Sup. Enferm. Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 980 056 0
600008525 Escola Sup. Enferm. Maria Fernanda Resende . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 544 082 0
672001632 Escola Sup. Enferm. Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 60 124 527 0
600015416 Escola Sup. Enferm. Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portalegre . . . . . . . . . . . . . . 12 910 575 0
600013030 Escola Sup. Enferm. S. João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 911 937 0
600017281 Escola Sup. Enferm. S. João de Deus . . . . . . . . . . . . . . . Évora Codex . . . . . . . . . . . . 97 320 0
500801193 Escola Sup. Enferm. S. Vicente de Paulo . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 004 854 10 334 950
600018270 Escola Sup. Enferm. Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santarém . . . . . . . . . . . . . . . 12 896 086 0
900379774 Escola Sup. Enferm. S.ta Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 386 555 8 462 184
680010149 Escola Sup. Enferm. Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . Viana do Castelo . . . . . . . . 16 335 808 0
600017273 Escola Sup. Enferm. Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . 16 823 408 0
600017087 Escola Sup. Enferm. Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 300 856 0
503149659 Escola Sup. Tecnologia Saúde de Coimbra . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 68 707 039 0
503955663 Escola Sup. Tecnologia Saúde de Lisboa . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 67 154 602 0
503149667 Escola Sup. Tecnologia Saúde do Porto . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 303 304 0
502149248 ESDIME — Emp. de Messejana D. Integrado, CRL . . . . Aljustrel . . . . . . . . . . . . . . . . 7 423 059 2 474 353
503297623 Esposende Solitário — Assoc. Conc. p/ Desenv. Inte-

grado.
Esposende . . . . . . . . . . . . . . 249 769 83 256

600021610 Estado Maior do Exército e Esc. Serv. Saúde Militar . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 388 672 0
512008574 Evaristo Lima & C.a L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ribeira Grande . . . . . . . . . 628 688 167 120
500821070 Fed. Nac. Coop. Consumo — FENACOOP . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 285 212 1 428 404
501068422 Fed. Sind. Trab. Têxteis Lanif. Vest. Calc. Peles

Portugal — FESETE.
Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 981 30 327

502687282 FEDRAVE — Fundação p/ Est. e Desenv. Região de
Aveiro.

Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 909 652 969 884

503231533 FORMASAU — Form. e Saúde, L.da . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 3 798 110 1 266 036
501982973 FORMEDIA — Criação e Desenv. de Empresas, S. A. Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 848 960 2 949 654
501753486 FORPESCAS — Centro Form. Prof. das Pescas . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 817 334 2 939 110
502531924 Francisco José Santos Mendes Canelas, L.da . . . . . . . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 760 838 1 920 278
502978481 Fundação Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 297 007 3 432 336
503572110 Fundação Concelho de Condeixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . Condeixa-a-Nova . . . . . . . . 1 708 924 569 641
502263342 Fundação da Juventude . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 808 204 5 602 733
502645458 Fundação Desenv. Zona Histórica Porto . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 146 108 1 048 702
501426892 Fundação Irene Rolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 040 727 2 346 911
503335401 Fundação Portuguesa a Comunidade Contra a Sida . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 318 150 439 384
501493492 FUNDETEC — Fundo p/ Des. Ensino Eng. Elect. e

dos Computadores.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 627 138 542 379

672002094 Gab. Secretário Reg. Presid. p/ Finanças e Planeamento Ponta Delgada . . . . . . . . . . 12 562 500 4 187 500
974225576 Gabinete de Estudos da Maternidade Bissaya Barreto Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 4 428 438 1 476 148
600053016 Gabinete Gestão Financeira do Me. Prodep. . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 220 424 569 984 955 578
512023646 Gerir & Organizar, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 98 801 26 263
166431001 Gestor Praxis XXI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 449 070 607 0
503420360 GLOBALGARVE — Cooperação e Desenvolvi-

mento, S. A.
Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 474 839 1 158 279

503349771 Guia — Assoc. Desenv. Inic. p/ Auto-Emprego . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 631 096 877 032
501547371 Hospitais da Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 16 434 182 0
503573663 Hospital Amadora Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amadora . . . . . . . . . . . . . . . 10 839 573 0
501496327 Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco . . . . . . . . . Castelo Branco . . . . . . . . . . 3 042 002 0
512018529 Hospital Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo . . . . . . 322 296 0
501626123 Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Canta-

nhede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cantanhede . . . . . . . . . . . . . 388 358 0

501240152 Hospital Central e Especializado de Crianças Maria
Pia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 525 530 0

501541276 Hospital do Conde de Bertiandos . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponte de Lima . . . . . . . . . . 699 228 0
501646930 Hospital Conde de S. Bento — Santo Tirso . . . . . . . . . . Santo Tirso . . . . . . . . . . . . . 1 198 108 0
501220704 Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais . . . . Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . 670 563 0
600027317 Hospital de Curry Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 558 901 0
600027341 Hospital de D. Estefânia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 539 683 0
600027325 Hospital de Santa Marta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 097 782 0
501611428 Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel

Constâncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . 520 598 0

501507108 Hospital Distrital de Alcobaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcobaça . . . . . . . . . . . . . . . 418 221 0
501816313 Hospital Distrital de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 894 997 0
501534776 Hospital Distrital do Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . 12 805 515 0
501614869 Hospital Distrital de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 734 772 0
501634860 Hospital Distrital de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bragança . . . . . . . . . . . . . . . 1 512 951 0
501626220 Hospital Distrital de Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . 770 424 0
501539700 Hospital Distrital da Covilhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Covilhã . . . . . . . . . . . . . . . . 2 390 504 0
502261706 Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis . . . . . . . . . . . Oliveira de Azeméis . . . . . . 213 791 0
502792450 Hospital Distrital de Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 106 033 0
501547274 Hospital Distrital de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 889 118 0
501457399 Hospital Distrital de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 288 442 0
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501493727 Hospital Distrital da Figueira da Foz . . . . . . . . . . . . . . . Figueira da Foz . . . . . . . . . . 3 072 665 0
501544011 Hospital Distrital do Fundão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fundão . . . . . . . . . . . . . . . . 2 993 674 0
501502076 Hospital Distrital de Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 950 315 0
501496343 Hospital Distrital de Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . 728 498 0
501278141 Hospital Distrital de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 095 056 0
501626085 Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros . . . . . . . . . Macedo de Cavaleiros . . . . . 554 620 0
501450238 Hospital Distrital de Mirandela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mirandela . . . . . . . . . . . . . . 1 452 509 0
501440216 Hospital Distrital do Montijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Montijo . . . . . . . . . . . . . . . . 2 006 096 0
501607048 Hospital Distrital de Peso da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . Peso da Régua . . . . . . . . . . 1 157 057 0
501554416 Hospital Distrital de Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portimão . . . . . . . . . . . . . . . 1 199 092 0
501536264 Hospital Distrital de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santarém . . . . . . . . . . . . . . . 8 086 180 0
501534768 Hospital Distrital de Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . 788 813 0
501538097 Hospital Distrital de Torres Novas . . . . . . . . . . . . . . . . . Torres Novas . . . . . . . . . . . 1 206 077 0
501569260 Hospital Distrital de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . Torres Vedras . . . . . . . . . . . 10 192 349 0
501634878 Hospital Distrital de Vila Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila do Conde . . . . . . . . . . 718 342 0
501538119 Hospital Distrital de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 739 504 0
501510150 Hospital Dr. Francisco Zagalo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ovar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 715 136 0
501570136 Hospital Dr. José Maria Grande, Portalegre . . . . . . . . . Portalegre . . . . . . . . . . . . . . 3 055 347 0
501424172 Hospital de Egas Moniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 240 951 0
501614850 Hospital de Garcia de Orta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almada . . . . . . . . . . . . . . . . 8 788 118 0
501512993 Hospital Geral de Santo António . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 042 390 0
501608508 Hospital de Júlio de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 977 192 0
502828790 Hospital de Magalhães de Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 689 358 0
501503498 Hospital de Miguel Bombarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 549 416 0
501563563 Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo Valongo . . . . . . . . . . . . . . . . 1 162 328 0
501430369 Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho . . . . . Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . 2 176 886 0
501496351 Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar . . . . . . Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 915 985 0
501449159 Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão . . . . . . . . . . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 221 662 0
501547266 Hospital do Padre Américo — Vale do Sousa . . . . . . . . Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . 5 435 005 0
501503501 Hospital de Pedro Hispano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matosinhos . . . . . . . . . . . . . 782 526 0
512017620 Hospital Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 5 653 427 0
501503153 Hospital de Pulido Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 110 0
501536272 Hospital de Reynaldo dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira . . . . . . 1 853 878 0
501763368 Hospital de São Francisco Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 407 789 0
501598537 Hospital de São Gonçalo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amarante . . . . . . . . . . . . . . 2 029 792 0
501597620 Hospital de São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 574 618 0
501456996 Hospital de São João de Deus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão . . 920 340 0
502945745 Hospital de São José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 333 889 0
600017036 Hospital de São José de Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 530 949 0
501620605 Hospital de São Marcos, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga Codex . . . . . . . . . . . . 2 797 143 0
501629629 Hospital de São Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serpa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 156 704 0
501227458 Hospital de São Pedro — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . 1 040 541 0
503792489 Hospital de São Sebastião, Santa Maria da Feira . . . . . Santa Maria da Feira . . . . . 17 054 138 0
600017540 Hospital de Santa Maria Maior, Barcelos . . . . . . . . . . . Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . 374 259 0
501620575 Hospital de São Pedro Pescador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Póvoa de Varzim . . . . . . . . 813 671 0
600013995 Hospital de Sobral Cid . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 9 789 001 0
501603506 Hospital Sousa Martins, Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . 4 700 822 0
501541802 Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . 744 675 0
501494197 Hospital de Santa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Linda-a-Velha . . . . . . . . . . 4 743 315 0
501600906 Hospital de Santa Luzia de Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 615 112 0
501496360 Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo . . . . . . . . Viana do Castelo . . . . . . . . 1 127 767 0
501490108 Hospital de Santa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 363 027 0
501496335 Hospital do Visconde de Salreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estarreja . . . . . . . . . . . . . . . 1 460 270 0
502164654 IC — Instituto da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto Codex . . . . . . . . . . . . 7 260 213 2 420 070
503398861 IFE — Inst. Formação em Enfermagem, L.da . . . . . . . . Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . 497 968 165 989
502091096 INDE — Intercoop. e Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 489 776 5 163 259
512032386 INSCO — Insular de Hipermercados, S. A. . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 19 552 223 5 197 426
501377662 Inst. Apoio Criança — IAC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 147 412 3 715 804
501373357 Inst. Apoio Peq. Med. Empresas e ao Investimento . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 504 246 548 3 314 836 619
502791098 Inst. Artes Ciências — IAC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . . . . 595 824 0
503412058 Inst. Carlos Magno Invest. e Coop. p/ Desenvolvimento Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 404 730 5 468 243
600025306 Inst. Clínica Geral Zona Centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 6 736 315 0
600025144 Inst. Clínica Geral Zona Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 455 638 0
600024415 Inst. Clínica Geral Zona Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 165 120 0
502579781 Inst. Desenv. Agrário Reg. Centro — IDARC . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 8 539 654 2 846 551
502231262 Inst. Desenv. Inovação Tecn. do Minho . . . . . . . . . . . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 369 725 3 789 908
501442600 Inst. Emprego e Formação Profissional . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 229 628 029 1 664 167 276
501814957 Inst. Engenharia Mecânica Gestão Ind. — INEGI . . . . Leça do Balio . . . . . . . . . . . 7 516 248 2 505 416
501107169 Inst. Engenharia Sistemas Computadores — INESC . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 480 288 2 826 764
503865958 Inst. Ens. Invest. em Audiovisuais e Tec. Comunica-

ção — ACE.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 846 548 3 282 183

900385138 Inst. Formação Transitários e Transporte . . . . . . . . . . . Matosinhos . . . . . . . . . . . . . 7 311 273 2 437 092
503045039 Inst. Gestão Informática e Financeira da Saúde . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 524 154 0
512024235 Inst. Inov. Tecnológica dos Açores . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 175 204 46 573
501997687 Inst. Irene Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 490 174 1 991 060
500989001 Inst. Irmãs Hospitaleiras Sagrado Coração de Jesus . . . Queluz . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 731 971 7 693 457
501391606 Inst. Nac. Engenharia Tecnologia Industrial . . . . . . . . . Lisboa Codex . . . . . . . . . . . 1 609 913 0
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600037002 Inst. Nac. Farmácia e do Medicamento . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 576 000 0
501434976 Inst. Nac. Formação Turística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 731 531 071 27 018 190
600000052 Inst. Oftalmologia Dr. Gama Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 557 290 0
502512296 Inst. Port. Oncologia Centro Regional Porto . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 248 226 0
502423943 Inst. Port. Sangue . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 134 573 0
501333029 Inst. Reinserção Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 035 564 0
500927731 Inst. S. João de Deus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 677 836 1 293 714
500140022 Inst. Soldadura e Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras Codex . . . . . . . . . . . 3 707 299 1 235 766
501693696 Inst. Sup. Serviço Social, CRL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 607 671 3 535 891
503935212 Inst. Tecn. Artist. Profissional Coimbra — ITAP . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 5 939 968 1 979 989
502112115 Inst. Tecnológico Europa Comunitária — ITEC . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 174 357 1 058 119
502115351 Inst. Trás-os-Montes p/ Invest. e Desenv. Agro. Ind.

ITIDAT.
Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . 5 223 924 1 741 308

974550620 Instituto Apoio Criança Açores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 1 182 252 314 269
502690453 Instituto de Solidariedade e Cooperação Universitária Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 162 131 1 720 711
503494933 Instituto Politécnico do Cávado e do Ave . . . . . . . . . . . Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . 285 332 0
512034230 INSULAC — Produtos Lácteos Açoreanos, S. A. . . . . Ribeira Grande . . . . . . . . . 5 971 605 1 587 389
500142742 ISU — Estabelecimentos de Saúde e Assistência, S. A. Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 178 378 392 792
512000956 J. H. Ornelas & C.a Sucr., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 118 033 31 376
178640360 João Joaquim Rodrigues Silva Breda . . . . . . . . . . . . . . . Febres . . . . . . . . . . . . . . . . . 663 498 0
512042837 KAIKOS — Assoc. Centros Sociais Parodiais de

S. Miguel.
Ponta Delgada . . . . . . . . . . 14 284 344 4 642 354

512042950 KAIROS — Coop. Incubação Iniciat. Economia Solid.,
CRL

Ponta Delgada . . . . . . . . . . 13 951 284 4 650 428

503130630 Lacto Ibérica — Ind. Lacticínios e Queijos, S. A. . . . . . Ribeira Grande . . . . . . . . . 316 129 84 034
502966998 LIDAFEL — Liga Def. Amigos Felgueirenses . . . . . . . Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . 3 840 392 1 280 131
500746028 Liga Portuguesa dos Deficientes Motores . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 472 292 5 824 099
512032351 Manpower Açores Recursos Humanos, L.da . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 3 854 624 1 024 647
183224175 Manuel Maria Villas Boas Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 472 320 0
116526238 Maria Adelaide Roque Peres Lourenço Cardosa . . . . . Linda-a-Velha . . . . . . . . . . 491 204 0
801373344 Maria Amália da Conceição Soares . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . . . . 18 788 779 6 262 926
128138041 Maria Céu Malho Santos Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 99 080 0
158035143 Maria Fátima Simões Cruz Caixinha Beirolas . . . . . . . . Sacavém . . . . . . . . . . . . . . . 316 800 0
128450568 Maria Helena Ferreira Pontes Carreira . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 187 654 0
187035270 Maria Luz Costa Fernandes Dias Barreira . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 472 320 0
107754509 Maria Margarida Coelho Almeida Lima Chedas Fer-

nandes.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 269 282 0

121537951 Maria Ricardina Brito Carvalho Rebelo Pereira Matos Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 472 320 0
138357927 Maria Rosário Pereira Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 234 178 0
120672928 Maria Rui Barata Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . 172 601 0
512005761 Marques, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 743 962 197 761
600023230 Maternidade de Júlio Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 727 367 0
500848750 Misericórdia de Vila Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Verde . . . . . . . . . . . . . 4 996 774 1 665 592
512006237 Mont’Alverne & Cia, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 99 368 26 414
501683968 Mov. de Solidariedade Rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Belmonte . . . . . . . . . . . . . . . 1 848 979 616 326
503106054 Movimento SOS Racismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 257 699 1 752 566
512025665 MULTIFESTA — Org. e Prestação Serviços, L.da . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 256 460 68 173
501967966 MUNDISERVIÇOS — Comp. Port. de Serviços Ges-

tão, L.da
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 380 693 460 231

500051070 Município de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 849 716 0
131731882 Mussa Omar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 186 194 0
502280280 N E R S A N T — N ú c l e o E m p . R e g i ã o S a n t a -

rém — Assoc. Empresarial.
Torres Novas . . . . . . . . . . . 5 962 548 1 987 516

512000735 Nicolau de Sousa Lima & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 330 422 87 834
900335270 Núcleo Reg. Sul da Assoc. Port. Paralisia Cerebral . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 036 850 1 678 950
500849404 Obra Diocesana de Promoção Social na Cidade do

Porto.
Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 971 476 657 159

501660054 Obra Nacional da Pastoral dos Ciganos . . . . . . . . . . . . . Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99 435 33 145
501411402 Obra Social Cultural Sílvia Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . Paços de Ferreira . . . . . . . . 7 485 039 2 495 014
512042616 OPEPOL — Soc. Operações Portuárias de Ponta Del-

gada.
Ponta Delgada . . . . . . . . . . 1 409 281 374 619

500984492 Ordem dos Médicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 415 935 3 471 979
503880701 Organiz. Port. Técnicos Diagn. Terapêutica . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . . . . 10 528 286 3 509 429
199140324 Paulo Alexandre Faria Boto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amadora . . . . . . . . . . . . . . . 207 262 0
163295956 Paulo Fernando Miranda Cunha Teixeira . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 169 831 0
502409665 PMG — Psicologia e Multigestão, L.da . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 709 545 569 848
503455288 PRISMAEUROPA — Serviços Tecn. Integrados Aeie Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 753 010 1 251 004
501632085 PROFIFORMA — Gab. Consultadoria Formação

Prof., L.da
Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 2 969 607 989 870

512035377 PRONICOL — Produtos Lácteos, S. A. . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo . . . . . . 183 249 48 711
502473690 PROSALIS — Projecto de Saúde em Lisboa . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 100 834 2 033 613
501090444 Província Port. das Franc. Missionárias de N. Senhora Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 790 729 263 576
503591548 PSICOOP — Coop. Serv. Restauração e Jardinagem, CRL Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 286 505 762 168
503586730 Quadros & Metas — Cons. Gest. Form., L.da . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 429 921 2 476 640
503324230 Questão Equilíbrio Assoc. Educ. e Inserção Jovens . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 340 686 4 446 896
512002797 Raul Paim & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo . . . . . . 213 667 56 798
502866896 Rede Europeia Anti-Pobreza — Portugal — REAPN . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 652 260 2 884 087
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501941207 REGIMPRENSA, CRL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amadora . . . . . . . . . . . . . . . 13 192 240 4 397 412
502768118 SAGIES — Soc. Análise Gest. Instalações Equip. Soc., S. A. Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 274 804 91 601
512014809 SANIBETÃO — Empreiteiros, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 385 620 102 506
512005095 Sata Air Açores — Serviço Açoreano Transportes

Aéreos, E. P.
Ponta Delgada . . . . . . . . . . 4 198 864 1 116 153

501290508 Secret. Diocesano Lisboa Ob. p/ Prom. Past. Ciganos Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 679 417 4 893 137
600015157 Secret. Geral Minist. p/ Qualificação e o Emprego . . . . Lisboa Codex . . . . . . . . . . . 5 357 327 0
600014690 Secret. Geral Presidência do Cons. de Ministros . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 207 421 050 88 637 203
672002086 Secret. Reg. Adjunto Presd. Dir. Reg. Org. Adm.

Pública Cefapa.
Angra do Heroísmo . . . . . . 32 320 231 0

671000829 Secret. Reg. do Plano e da Coordenação . . . . . . . . . . . . Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000 000 25 000 000
672002043 Secret. Reg. Educação Assuntos Sociais . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 121 983 798 0
672000970 Secret. Reg. Educação e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo . . . . . . 3 116 983 0
672000784 Secret. Reg. Finanças Planeam. Admin. Pública . . . . . . Angra do Heroísmo . . . . . . 22 770 821 0
600055930 Secretariado Nac. p/ Reab. Integ. Pes. Defic. SNRIPD Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 404 791 0
501080236 SEIES — Soc. Est. Intervenção Engenharia Social, CRL Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 320 350 4 440 117
512013322 Serv. Açoreano de Lotas, E. P. — LOTACOR . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 134 336 668 35 709 746
512028273 Serv. Regional de Protecção Civil dos Açores . . . . . . . . Angra do Heroísmo . . . . . . 6 093 132 0
502348569 Serviço Prevenção Tratamento Toxicodependentes — SPTT Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 876 330 0
500825556 Sind. Bancários do Sul e Ilhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 422 412 807 471
512029261 Sind. Democrático Professores dos Açores . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 241 926 64 310
501056904 Sind. dos Enfermeiros Portugueses . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 795 078 1 931 692
501418229 Sind. dos Médicos da Zona Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 519 404 839 801
501065725 Sind. Enfermeiros Centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 1 808 604 602 868
501102779 Sind. Nac. Prof. Farmácia — SINPROFARM . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 050 343 1 683 447
500912742 Sind. Nac. Trab. Admin. Local — STAL . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 159 670 1 636 581
512015015 Sind. Professores da Região Açores . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 2 082 583 553 598
501094644 Sind. Trab. Admin. Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 007 373 5 052 593
501111484 Sind. Trab. Função Pública Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 322 950 107 650
500977658 Sind. Trab. Função Pública Sul Açores . . . . . . . . . . . . . Lisboa Codex . . . . . . . . . . . 8 075 066 2 401 309
501216634 Sind. Trab. Função Pública Zona Centro . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 2 441 110 813 704
501064001 Sindicato dos Enfermeiros do Norte . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 972 821 990 940
501080961 Sindicato Técnicos Paramédicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 579 115 859 705
512000476 Soc. Açoreana de Sabões, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 48 297 12 838
512006091 Soc. Corretora, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 20 672 354 5 495 183
503525936 Soc. Port. Enfermagem Oncológica . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 058 312 352 771
503821012 Soc. Port. Inovação — Cons. Emp. Fomento Inovação, S. A. Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 738 577 2 246 191
501406573 Soc. Portuguesa de Cirurgia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 435 350 0
501789880 Soc. Portuguesa Esclerose Múltipla . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 263 372 754 457
502328991 Soc. Promotora Estabelecimento de Ensino, L.da . . . . . Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . 3 593 156 1 197 718
503157309 Soc. Promotora Formação, L.da — SOPROFOR . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 683 942 3 227 981
502191317 SOCAUDI — Soc. Portuguesa Consultadoria e Auditoria,

L.da
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 411 193 470 397

502110236 SOCIFAR — Soc. Cirúrgica de Faro, S. A. . . . . . . . . . . Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 370 654 790 218
501612564 Solidários — Fundação Desenv. Coop. e Comunitário Oliveira do Bairro . . . . . . . 7 560 197 2 520 066
512007357 Santa Casa da Misericórdia Angra do Heroísmo . . . . . Angra do Heroísmo . . . . . . 29 241 154 7 772 964
501408002 Santa Casa da Misericórdia Conc. Oliveira do Bairro . . . . . Oliveira do Bairro . . . . . . . 4 118 676 1 372 892
500867640 Santa Casa da Misericórdia Fundão . . . . . . . . . . . . . . . . Fundão . . . . . . . . . . . . . . . . 4 249 185 1 416 394
512009597 Santa Casa da Misericórdia Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 845 801 5 009 642
501617922 Santa Casa da Misericórdia Ílhavo . . . . . . . . . . . . . . . . . Ílhavo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 566 142 4 188 714
500745471 Santa Casa da Misericórdia Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 040 764 11 346 923
501217851 Santa Casa da Misericórdia Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 452 704 3 817 568
500239894 Santa Casa da Misericórdia Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63 108 21 036
512023573 Santa Casa da Misericórdia Povoação . . . . . . . . . . . . . . Povoação . . . . . . . . . . . . . . . 918 984 244 287
500731187 Santa Casa da Misericórdia Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 082 402 360 801
501129545 Santa Casa da Misericórdia Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 516 717 4 505 571
501435425 Santa Casa da Misericórdia Valpaços . . . . . . . . . . . . . . . Valpaços . . . . . . . . . . . . . . . 5 173 320 1 724 440
600027309 Subgrupo Hospitalar Capuchos e Desterro . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 417 766 0
500900469 SUCH — Serviço de Utilização Comum dos Hospitais Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 556 089 5 185 363
502805293 TALENTUM — Soc. Consultoria Gestão, S. A. . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 317 613 1 105 871
503787485 TALENTUS — Assoc. Nac. Formadores Tec. Forma-

ção.
Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 6 607 403 2 202 467

503138410 Teatro do Noroeste Centro Dramático de Viana, CRL Viana do Castelo . . . . . . . . 8 694 689 2 898 230
501056246 UMAR — Movimento pela Emancipação Social

Mulheres Port.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 060 111 2 353 371

503190624 UNEFOR — Assoc. Univ. Emp. p/ Formação . . . . . . . Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 384 105 1 128 043
501093982 União Geral Trabalhadores — UGT . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 555 157 2 851 719
501295097 União Misericórdias Portuguesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 974 348 5 658 115
512027161 União Sind. Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . 468 054 124 419
900707690 Unidade Gestão do Sub-Programa Integrar . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 277 984 614 1 510 729 092
900871725 Unidade Gestão Po. Inic. Com. Emp. Desenv. Rec.

Humanos.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 582 908 0

512017050 Universidade Açores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . 25 274 053 0
501082522 Universidade Católica Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 063 595 3 632 454
501617582 Universidade Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 93 026 0
502951222 VALDELIMA — Coop. Hortic. Floric. Vale do Lima, CRL Arcos de Valdevez . . . . . . . 6 171 181 2 057 059
502885513 Valorizar — Formação Projectos e Consultadoria, L.da Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 803 226 934 408
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(Em escudos)

Número
de

pessoa colectiva
Denominação social Localidade FSE OSS

502941715 Vicentina — Assoc. p/ Protecção Des. Algarve
Sudoeste.

Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 302 131 4 100 710

502986123 Washington Portugal Publicidade, L.da . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 63 564 229 21 188 076

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66 205 863 430 9 112 895 357

19 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Francisco Melo Albino.

Direcção-Geral das Condições de Trabalho

Aviso n.o 2262/2000 (2.a série). — Lista de antiguidade (consulta
e reclamação). — Nos termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que as listas de antiguidade
referentes ao pessoal do quadro da Direcção-Geral das Condições
de Trabalho reportadas a 31 de Dezembro de 1999 se encontram
afixadas no 7.o andar do edifício da Praça de Londres, em Lisboa.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, cabe
reclamação no prazo de 30 dias consecutivos, a contar da data da
publicação deste aviso no Diário da República.

19 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Piedade
Pedro.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 2263/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de Dezem-
bro de 1999 do Secretário de Estado da Administração Local:

Emília Maria de Azevedo Moreira, técnica superior de 2.a classe do
quadro dos gabinetes de apoio técnico da área de actuação da
Comissão de Coordenação da Região do Norte — autorizada a
equiparação a bolseira para frequentar o curso de mestrado em
Planeamento e Projecto do Ambiente Urbano, promovido pelas
Faculdades de Arquitectura e de Engenharia da Universidade do
Porto.

Por despacho de 31 de Dezembro de 1999 do Secretário de Estado
da Administração Local:

Mário Romeu Gonçalves Ferreira Mendes, assessor do quadro dos
gabinetes de apoio técnico da área de actuação da Comissão de
Coordenação da Região do Norte e director do GAT do Alto
Tâmega — autorizada a equiparação a bolseiro para frequentar o
curso de mestrado em Planeamento e Projecto do Ambiente
Urbano, promovido pelas Faculdades de Arquitectura e de Enge-
nharia da Universidade do Porto.

19 de Janeiro de 2000. — A Administradora da Comissão, Teresa
do Rosário.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 2979/2000 (2.a série). — Por despachos
de 30 e 31 de Dezembro, respectivamente do presidente do INIA
e do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Álvaro Inácio Teixeira de Queiroz, professor-adjunto do Instituto Poli-
técnico de Viana do Castelo — autorizada por mais um ano a
prorrogação da requisição neste Instituto, com efeitos a 1 de Janeiro
de 2000, para prestar serviço na Estação Agronómica Nacional.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, Maria Del Carmen Pastor.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Aviso n.o 2264/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de Janeiro
de 2000 do Secretário de Estado dos Mercados Agrícolas e da Qua-
lidade Alimentar:

Miguel Eduardo da Costa dos Reis Santos — autorizada a celebração
do contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea a) do
n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril,
na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira de técnico
superior, com início em 1 de Janeiro de 2000 e pelo período de
três anos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

Aviso n.o 2265/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de Janeiro
de 2000 do Secretário de Estado dos Mercados Agrícolas e da Qua-
lidade Alimentar:

Maria Leonor dos Santos Diniz Orge — autorizada a celebração do
contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea a) do n.o 1
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril, na categoria
de técnico superior de 2.a classe da carreira de técnico superior,
com início em 1 de Janeiro de 2000 e pelo período de três anos.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

Aviso n.o 2266/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de Janeiro
de 2000 do Secretário de Estado dos Mercados Agrícolas e da Qua-
lidade Alimentar:

José Manuel Baptista Casqueira — autorizada a celebração do con-
trato de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea a) do n.o 1
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril, na categoria
de técnico de 2.a classe da carreira de técnico, com início em 1
de Janeiro de 2000 e pelo período de três anos. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

Aviso n.o 2267/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de Janeiro
de 2000 do Secretário de Estado dos Mercados Agrícolas e da Qua-
lidade Alimentar:

João Carlos Carvalho da Silva — autorizada a celebração do contrato
de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril, na categoria
de técnico superior de 2.a classe da carreira de técnico superior,
com início em 1 de Janeiro de 2000 e pelo período de três anos.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

Aviso n.o 2268/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de Janeiro
de 2000 do Secretário de Estado dos Mercados Agrícolas e da Qua-
lidade Alimentar:

Carla Sofia dos Reis Santos Ricardo das Neves — autorizada a cele-
bração do contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea a)
do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril,
na categoria de técnico de 2.a classe da carreira de técnico, com
início em 1 de Janeiro de 2000 e pelo período de três anos. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.
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Aviso n.o 2269/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de Janeiro
de 2000 do Secretário de Estado dos Mercados Agrícolas e da Qua-
lidade Alimentar:

Alice Martins dos Santos — autorizada a celebração do contrato de
trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril, na categoria de técnico
profissional de 2.a classe da carreira de técnico profissional de labo-
ratório, com início em 1 de Janeiro de 2000 e pelo período de
três anos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

Aviso n.o 2270/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de Janeiro
de 2000 do Secretário de Estado dos Mercados Agrícolas e da Qua-
lidade Alimentar:

Pedro Jorge Mão de Ferro Pinto da Silva — autorizada a celebração
do contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea a) do
n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril,
na categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira de
técnico profissional de laboratório, com início em 1 de Janeiro
de 2000 e pelo período de três anos. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

Serviço Nacional Coudélico

Aviso n.o 2271/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 13 de Janeiro de 2000 do director do Serviço
Nacional Coudélico, se encontra aberto concurso interno limitado
para:

Categoria e carreira — técnico principal da carreira de enge-
nheiro técnico agrário;

Serviço — Serviço Nacional Coudélico — Alter do Chão.

2 — Lugares — um lugar, cuja área funcional é o apoio e desen-
volvimento no âmbito da actividade agrícola.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Método de selecção — avaliação curricular.
6 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0 a

20 valores, resultará da classificação obtida no método de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte à

data da afixação do presente aviso.
7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
formato A4, ou em papel contínuo, dirigido ao director do Serviço
Nacional Coudélico, com indicação do concurso a que se candidatam,
podendo ser entregue directamente no Serviço Nacional Coudélico,
sito na Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter do Chão, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) e

autenticada, passada pelo serviço a que o funcionário per-
tence, da qual conste, de forma inequívoca, a existência e
a natureza do vínculo, a categoria detida, o escalão e o índice
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como as classificações de serviço relevantes para o
concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu
anteriormente, com a indicação dos respectivos períodos de
duração, e actividades relevantes, bem como a formação pro-
fissional detida, com indicação de acções de formação fina-
lizadas (cursos, estágios, especializações e seminários, indi-
cando a respectiva duração, as datas de realização e as enti-
dades promotoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional, autên-
ticos ou autenticados.

9 — Aos candidatos pertencentes ao Serviço Nacional Coudélico
não é exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea a)
do n.o 8, sendo ainda dispensada a apresentação de documentos com-
provativos que se encontrarem arquivados no processo individual.

10 — A não apresentação pelos candidatos não pertencentes ao
Serviço Nacional Coudélico do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigidos na alínea a) do n.o 8 determina a exclusão
do concurso.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas
por carta registada, com aviso de recepção, àqueles que se encontrarem
ausentes em serviço ou em situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o, do artigo 34.o e da alínea c) do n.o 1 e
do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Serviço Nacional Coudélico, Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter
do Chão;

Serviço Nacional Coudélico, Avenida do Duque de Ávila, 32,
2.o, 1000-141 Lisboa;

Coudelaria Nacional, Vale de Santarém, 2000-763 Santarém.

12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — João José Pestana Casquilho Ribeiro, assessor
principal da carreira de médico veterinário, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Mário José Ferreira Barbosa, assessor da carreira de
médico veterinário, chefe de divisão, que substituirá o
presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Raul Telles Boudry de Carvalho, assessor da carreira
de médico veterinário.

Vogais suplentes:

1.o Maria José Estrela Godinho Correia Vallejo de Car-
valho, técnica superior de 2.a classe da carreira de médico
veterinário.

2.o Luís Samuel Duarte da Silva Lupi, técnico superior de
2.a classe da carreira de médico veterinário.

17 de Janeiro de 2000. — O Director, João Costa Ferreira.

Aviso n.o 2272/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 13 de Janeiro de 2000 do director do Serviço
Nacional Coudélico, se encontra aberto concurso interno limitado
para:

Categoria e carreira — técnico especialista da carreira de enge-
nheiro técnico agrário;

Serviço — Serviço Nacional Coudélico, em Alter do Chão.

2 — Lugares — um lugar, cuja área funcional é o apoio e desen-
volvimento no âmbito da actividade agrícola.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Método de selecção — avaliação curricular.
6 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0

a 20 valores, resultará da classificação obtida no método de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.
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6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte à

data da afixação do presente aviso.
7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director do Serviço
Nacional Coudélico, com indicação do concurso a que se candidatam,
podendo ser entregue directamente no Serviço Nacional Coudélico,
sito na Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter do Chão, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que o funcionário per-
tence, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria detida, o escalão e o
índice e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como as classificações de serviço relevantes para
o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu
anteriormente, com indicação dos respectivos períodos de
duração, e actividades relevantes, bem como a formação pro-
fissional detida, com indicação de formações finalizadas (cur-
sos, estágios, especializações e seminários, indicando a res-
pectiva duração, as datas de realização e as entidades
promotoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional, autên-
ticos ou autenticados.

9 — Aos candidatos pertencentes ao Serviço Nacional Coudélico
não é exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea a)
do n.o 8, sendo ainda dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos que se encontrarem arquivados no processo individual.

10 — A não apresentação pelos candidatos não pertencentes ao
Serviço Nacional Coudélico do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão, exigidos na alínea a) do n.o 8, determina a exclusão
do concurso.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas,
por carta registada, com aviso de recepção, àqueles que se encontrarem
ausentes em serviço ou em situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o, do artigo 34.o e da alínea c) do n.o 1 e
do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Serviço Nacional Coudélico, Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter
do Chão;

Serviço Nacional Coudélico, Avenida do Duque d’Ávila, 32, 2.o,
1000-141 Lisboa;

Coudelaria Nacional, Vale de Santarém, 2000-763 Santarém.

12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — João José Pestana Casquilho Ribeiro, assessor
principal da carreira de médico veterinário, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Mário José Ferreira Barbosa, assessor da carreira de
médico veterinário, chefe de divisão, que substituirá o
presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Raul Telles Boudry de Carvalho, assessor da carreira
de médico veterinário.

Vogais suplentes:

1.o Maria José Estrela Godinho Correia Vallejo de Car-
valho, técnica superior de 2.a classe da carreira de médico
veterinário.

2.o Luís Samuel Duarte da Silva Lupi, técnico superior de
2.a classe da carreira de médico veterinário.

17 de Janeiro de 2000. — O Director, João Costa Ferreira.

Aviso n.o 2273/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 13 de Janeiro de 2000 do director do Serviço
Nacional Coudélico, se encontra aberto concurso interno limitado
para:

Categoria e carreira — técnico profissional de 1.a classe da car-
reira de equitador;

Serviço — Serviço Nacional Coudélico, em Alter do Chão.

2 — Lugares — quatro lugares, cuja área funcional é o desbaste
e ensino de cavalos.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Método de selecção — avaliação curricular.
6 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0

a 20 valores, resultará da classificação obtida no método de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte à

data da afixação do presente aviso.
7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director do Serviço
Nacional Coudélico, com indicação do concurso a que se candidatam,
podendo ser entregue directamente no Serviço Nacional Coudélico,
sito na Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter do Chão, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que o funcionário per-
tence, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria detida, o escalão e o
índice e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como as classificações de serviço relevantes para
o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu
anteriormente, com a indicação dos respectivos períodos de
duração, e actividades relevantes, bem como a formação pro-
fissional detida, com indicação de formações finalizadas (cur-
sos, estágios, especializações e seminários, indicando a res-
pectiva duração, as datas de realização e as entidades
promotoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional, autên-
ticos ou autenticados.

9 — Aos candidatos pertencentes ao Serviço Nacional Coudélico
não é exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea a)
do n.o 8, sendo ainda dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos que se encontrarem arquivados no processo individual.
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10 — A não apresentação pelos candidatos não pertencentes ao
Serviço Nacional Coudélico do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão, exigidos na alínea a) do n.o 8, determina a exclusão
do concurso.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas,
por carta registada com aviso de recepção, àqueles que se encontrarem
ausentes em serviço ou em situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o, do artigo 34.o e da alínea c) do n.o 1 e
do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Serviço Nacional Coudélico, Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter
do Chão;

Serviço Nacional Coudélico, Avenida do Duque d’Ávila, 32, 2.o,
1000-141 Lisboa;

Coudelaria Nacional, Vale de Santarém, 2000-763 Santarém.

12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Guilherme Carlos Vitorino Borba, assessor prin-
cipal da carreira de médico veterinário, director de serviços.

Vogais efectivos:

1.o João Filipe Giraldes Pereira de Figueiredo, assessor prin-
cipal da carreira de médico veterinário, chefe de divisão,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

2.o Mário José Ferreira Barbosa, assessor da carreira de
médico veterinário, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Luís Samuel Duarte da Silva Lupi, técnico superior de
2.a classe da carreira de médico veterinário.

2.o Raul Telles Boudry de Carvalho, assessor da carreira
de médico veterinário.

17 de Janeiro de 2000. — O Director, João Costa Ferreira.

Aviso n.o 2274/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 13 de Janeiro de 2000 do director do Serviço
Nacional Coudélico, se encontra aberto concurso interno geral de
acesso para:

Categoria e carreira — operário principal da carreira de ferrador;
Serviço — Serviço Nacional Coudélico, em Alter do Chão.

2 — Lugares — dois lugares, cuja área funcional é a colocação de
ferraduras em animais.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Método de selecção — avaliação curricular.
6 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0

a 20 valores, resultará da classificação obtida no método de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte à

data da afixação do presente aviso.
7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director do Serviço
Nacional Coudélico, com indicação do concurso a que se candidatam,
podendo ser entregue directamente no Serviço Nacional Coudélico,
sito na Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter do Chão, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que o funcionário per-
tence, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria detida, o escalão e o
índice e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como as classificações de serviço relevantes para
o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu
anteriormente, com a indicação dos respectivos períodos de
duração, e actividades relevantes, bem como a formação pro-
fissional detida, com indicação de formações finalizadas (cur-
sos, estágios, especializações e seminários, indicando a res-
pectiva duração, as datas de realização e as entidades
promotoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional, autên-
ticos ou autenticados.

9 — Aos candidatos pertencentes ao Serviço Nacional Coudélico
não é exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea a)
do n.o 8, sendo ainda dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos que se encontrarem arquivados no processo individual.

10 — A não apresentação pelos candidatos não pertencentes ao
Serviço Nacional Coudélico do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão, exigidos na alínea a) do n.o 8, determina a exclusão
do concurso.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas,
por carta registada com aviso de recepção, àqueles que se encontrarem
ausentes em serviço ou em situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o, do artigo 34.o e da alínea c) do n.o 1 e
do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Serviço Nacional Coudélico, Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter
do Chão;

Serviço Nacional Coudélico, Avenida do Duque d’Ávila, 32, 2.o,
1000-141 Lisboa;

Coudelaria Nacional, Vale de Santarém, 2000-763 Santarém.

12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — João José Pestana Casquilho Ribeiro, assessor
principal da carreira de médico veterinário, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o João Filipe Giraldes Pereira de Figueiredo, assessor prin-
cipal da carreira de médico veterinário, chefe de divisão,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

2.o Luís Samuel Duarte da Silva Lupi, técnico superior de
2.a classe da carreira de médico veterinário.

Vogais suplentes:

1.o Maria José Estrela Godinho Correia Vallejo de Car-
valho, técnica superior de 2.a classe da carreira de médico
veterinário.

2.o José Casimiro Miranda dos Reis, técnico profissional
principal da carreira de técnico profissional de pecuária.

17 de Janeiro de 2000. — O Director, João Costa Ferreira.

Aviso n.o 2275/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 13 de Janeiro de 2000 do director do Serviço
Nacional Coudélico, se encontra aberto concurso interno geral de
acesso para:

Categoria e carreira — operário principal da carreira de car-
pinteiro;

Serviço — Serviço Nacional Coudélico, em Alter do Chão.

2 — Lugares — um lugar, cuja área funcional é a construção e repa-
ração de estruturas e outras obras de madeira.
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3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Método de selecção — avaliação curricular.
6 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0

a 20 valores, resultará da classificação obtida no método de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte à

data da afixação do presente aviso.
7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director do Serviço
Nacional Coudélico, com indicação do concurso a que se candidatam,
podendo ser entregue directamente no Serviço Nacional Coudélico,
sito na Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter do Chão, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que o funcionário per-
tence, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria detida, o escalão e o
índice e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como as classificações de serviço relevantes para
o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu
anteriormente, com a indicação dos respectivos períodos de
duração, e actividades relevantes, bem como a formação pro-
fissional detida, com indicação de formações finalizadas (cur-
sos, estágios, especializações e seminários, indicando a res-
pectiva duração, as datas de realização e as entidades
promotoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional, autên-
ticos ou autenticados.

9 — Aos candidatos pertencentes ao Serviço Nacional Coudélico
não é exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea a)
do n.o 8, sendo ainda dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos que se encontrarem arquivados no processo individual.

10 — A não apresentação pelos candidatos não pertencentes ao
Serviço Nacional Coudélico do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão, exigidos na alínea a) do n.o 8, determina a exclusão
do concurso.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas,
por carta registada com aviso de recepção, àqueles que se encontrarem
ausentes em serviço ou em situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o, do artigo 34.o e da alínea c) do n.o 1 e
do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Serviço Nacional Coudélico, Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter
do Chão;

Serviço Nacional Coudélico, Avenida do Duque d’Ávila, 32, 2.o,
1000-141 Lisboa;

Coudelaria Nacional, Vale de Santarém, 2000-763 Santarém.

12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — João José Pestana Casquilho Ribeiro, assessor
principal da carreira de médico veterinário, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Joaquim António Nogueira Calado, técnico principal da
carreira de engenheiro técnico agrário, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o José Marques Carriço Crespo, técnico principal da car-
reira de engenheiro técnico agrário.

Vogais suplentes:

1.o José Casimiro Miranda dos Reis, técnico profissional
principal da carreira de técnico profissional de pecuária.

2.o Daniel Augusto Cardoso, chefe de repartição.

17 de Janeiro de 2000. — O Director, João Costa Ferreira.

Aviso n.o 2276/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 13 de Janeiro de 2000 do director do Serviço
Nacional Coudélico, se encontra aberto concurso interno geral de
acesso para:

Categoria e carreira — operário principal da carreira de pedreiro;
Serviço — Serviço Nacional Coudélico, em Alter do Chão.

2 — Lugares — dois lugares, cuja área funcional é a construção e
reparação de edifícios.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Método de selecção — avaliação curricular.
6 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0

a 20 valores, resultará da classificação obtida no método de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte à

data da afixação do presente aviso.
7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director do Serviço
Nacional Coudélico, com indicação do concurso a que se candidatam,
podendo ser entregue directamente no Serviço Nacional Coudélico,
sito na Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter do Chão, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que o funcionário per-
tence, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria detida, o escalão e o
índice e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como as classificações de serviço relevantes para
o concurso;
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b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu
anteriormente, com indicação dos respectivos períodos de
duração, e actividades relevantes, bem como a formação pro-
fissional detida, com indicação de formações finalizadas (cur-
sos, estágios, especializações e seminários, indicando a res-
pectiva duração, as datas de realização e as entidades
promotoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional, autên-
ticos ou autenticados.

9 — Aos candidatos pertencentes ao Serviço Nacional Coudélico
não é exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea a)
do n.o 8, sendo ainda dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos que se encontrarem arquivados no processo individual.

10 — A não apresentação pelos candidatos não pertencentes ao
Serviço Nacional Coudélico do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão, exigidos na alínea a) do n.o 8, determina a exclusão
do concurso.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas,
por carta registada, com aviso de recepção, àqueles que se encontrarem
ausentes em serviço ou em situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o, do artigo 34.o e da alínea c) do n.o 1 e
do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Serviço Nacional Coudélico, Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter
do Chão;

Serviço Nacional Coudélico, Avenida do Duque d’Ávila, 32, 2.o,
1000-141 Lisboa;

Coudelaria Nacional, Vale de Santarém, 2000-763 Santarém.

12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — João José Pestana Casquilho Ribeiro, assessor
principal da carreira de médico veterinário, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Joaquim António Nogueira Calado, técnico principal da
carreira de engenheiro técnico agrário, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o José Marques Carriço Crespo, técnico principal da car-
reira de engenheiro técnico agrário.

Vogais suplentes:

1.o José Casimiro Miranda dos Reis, técnico profissional
principal da carreira de técnico profissional de pecuária.

2.o Daniel Augusto Cardoso, chefe de repartição.

17 de Janeiro de 2000. — O Director, João Costa Ferreira.

Aviso n.o 2277/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 13 de Janeiro de 2000 do director do Serviço
Nacional Coudélico, se encontra aberto concurso interno limitado
para:

Categoria e carreira — operário principal da carreira de mecâ-
nico;

Serviço — Serviço Nacional Coudélico, em Alter do Chão.

2 — Lugares — dois lugares, cuja área funcional é a reparação e
conservação de máquinas, motores e viaturas.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Método de selecção — avaliação curricular.
6 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0

a 20 valores, resultará da classificação obtida no método de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte à

data da afixação do presente aviso.

7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director do Serviço
Nacional Coudélico, com indicação do concurso a que se candidatam,
podendo ser entregue directamente no Serviço Nacional Coudélico,
sito na Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter do Chão, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que o funcionário per-
tence, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria detida, o escalão e o
índice e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como as classificações de serviço relevantes para
o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu
anteriormente, com indicação dos respectivos períodos de
duração, e actividades relevantes, bem como a formação pro-
fissional detida, com indicação de formações finalizadas (cur-
sos, estágios, especializações e seminários, indicando a res-
pectiva duração, as datas de realização e as entidades
promotoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional, autên-
ticos ou autenticados.

9 — Aos candidatos pertencentes ao Serviço Nacional Coudélico
não é exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea a)
do n.o 8, sendo ainda dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos que se encontrarem arquivados no processo individual.

10 — A não apresentação pelos candidatos não pertencentes ao
Serviço Nacional Coudélico do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão, exigidos na alínea a) do n.o 8, determina a exclusão
do concurso.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas,
por carta registada, com aviso de recepção, àqueles que se encontrarem
ausentes em serviço ou em situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o, do artigo 34.o e da alínea c) do n.o 1 e
do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Serviço Nacional Coudélico, Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter
do Chão;

Serviço Nacional Coudélico, Avenida do Duque d’Ávila, 32, 2.o,
1000-141 Lisboa;

Coudelaria Nacional, Vale de Santarém, 2000-763 Santarém.

12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — João José Pestana Casquilho Ribeiro, assessor
principal da carreira de médico veterinário, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Joaquim António Nogueira Calado, técnico principal da
carreira de engenheiro técnico agrário, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o José Marques Carriço Crespo, técnico principal da car-
reira de engenheiro técnico agrário.

Vogais suplentes:

1.o Daniel Augusto Cardoso, chefe de repartição.
2.o José Casimiro Miranda dos Reis, técnico profissional

principal da carreira de técnico profissional de pecuária.

17 de Janeiro de 2000. — O Director, João Costa Ferreira.
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Aviso n.o 2278/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 13 de Janeiro de 2000 do director do Serviço
Nacional Coudélico, se encontra aberto concurso interno misto para:

Categoria e carreira — assistente administrativo especialista da
carreira de assistente administrativo;

Serviço — Serviço Nacional Coudélico.

2 — Lugares e locais de trabalho — cinco lugares nas áreas fun-
cionais de contabilidade, pessoal, economato, património, expediente,
arquivo e processamento de texto, tendo sido fixada a seguinte quota,
nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Quatro lugares a preencher por funcionários do quadro do Ser-
viço Nacional, cujos locais de trabalho vão ser no Serviço
Nacional Coudélico, em Alter do Chão e Lisboa;

Um lugar a preencher por funcionário que não pertença ao qua-
dro do Serviço Nacional Coudélico e cujo local de trabalho
vai ser na Coudelaria Nacional, em Santarém.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Método de selecção — avaliação curricular.
6 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0

a 20 valores, resultará da classificação obtida no método de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte à

data da afixação do presente aviso.
7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director do Serviço
Nacional Coudélico, com indicação do concurso a que se candidatam,
podendo ser entregue directamente no Serviço Nacional Coudélico,
sito na Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter do Chão, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que o funcionário per-
tence, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria detida, o escalão e o
índice e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como as classificações de serviço relevantes para
o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu
anteriormente, com indicação dos respectivos períodos de
duração, e actividades relevantes, bem como a formação pro-
fissional detida, com indicação de formações finalizadas (cur-
sos, estágios, especializações e seminários, indicando a res-
pectiva duração, as datas de realização e as entidades
promotoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional, autên-
ticos ou autenticados.

9 — Aos candidatos pertencentes ao Serviço Nacional Coudélico
não é exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea a)
do n.o 8, sendo ainda dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos que se encontrarem arquivados no processo individual.

10 — A não apresentação pelos candidatos não pertencentes ao
Serviço Nacional Coudélico do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão, exigidos na alínea a) do n.o 8, determina a exclusão
do concurso.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas,
por carta registada, com aviso de recepção, àqueles que se encontrarem
ausentes em serviço ou em situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o, do artigo 34.o e da alínea c) do n.o 1 e
do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Serviço Nacional Coudélico, Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter
do Chão;

Serviço Nacional Coudélico, Avenida do Duque d’Ávila, 32, 2.o,
1000-141 Lisboa;

Coudelaria Nacional, Vale de Santarém, 2000-763 Santarém.

12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — João José Pestana Casquilho Ribeiro, assessor
principal da carreira de médico veterinário, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Daniel Augusto Cardoso, chefe de repartição, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Carlos José Umbelino Ferreira, técnico superior de
2.a classe da carreira de informática.

Vogais suplentes:

1.o Raul Telles Boudry de Carvalho, assessor da carreira
de médico veterinário.

2.o Luís Samuel Duarte Silva Lupi, técnico superior de
2.a classe da carreira de médico veterinário.

17 de Janeiro de 2000. — O Director, João Costa Ferreira.

Aviso n.o 2279/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 13 de Janeiro de 2000 do director do Serviço
Nacional Coudélico, se encontra aberto concurso interno geral de
acesso para:

Categoria e carreira — técnico superior de 1.a classe da carreira
de médico veterinário;

Serviço — Serviço Nacional Coudélico, em Alter do Chão.

2 — Lugares — três lugares, cuja área funcional é a actividade vete-
rinária no âmbito da saúde, bem-estar e alimentação animal.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Método de selecção — avaliação curricular.
6 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0

a 20 valores, resultará da classificação obtida no método de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte à

data da afixação do presente aviso.
7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director do Serviço
Nacional Coudélico, com indicação do concurso a que se candidatam,
podendo ser entregue directamente no Serviço Nacional Coudélico,
sito na Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter do Chão, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
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tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que o funcionário per-
tence, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria detida, o escalão e o
índice e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como as classificações de serviço relevantes para
o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu
anteriormente, com indicação dos respectivos períodos de
duração, e actividades relevantes, bem como a formação pro-
fissional detida, com indicação de formações finalizadas (cur-
sos, estágios, especializações e seminários, indicando a res-
pectiva duração, as datas de realização e as entidades
promotoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional, autên-
ticos ou autenticados.

9 — Aos candidatos pertencentes ao Serviço Nacional Coudélico
não é exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea a)
do n.o 8, sendo ainda dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos que se encontrarem arquivados no processo individual.

10 — A não apresentação pelos candidatos não pertencentes ao
Serviço Nacional Coudélico do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão, exigidos na alínea a) do n.o 8, determina a exclusão
do concurso.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas,
por carta registada, com aviso de recepção, àqueles que se encontrarem
ausentes em serviço ou em situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o, do artigo 34.o e da alínea c) do n.o 1 e
do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Serviço Nacional Coudélico, Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter
do Chão;

Serviço Nacional Coudélico, Avenida do Duque d’Ávila, 32, 2.o,
1000-141 Lisboa;

Coudelaria Nacional, Vale de Santarém, 2000-763 Santarém.

12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Guilherme Carlos Vitorino Borba, assessor prin-
cipal da carreira de médico veterinário, director de serviços.

Vogais efectivos:

1.o João José Pestana Casquilho Ribeiro, assessor principal
da carreira de médico veterinário, chefe de divisão, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o João Filipe Giraldes Pereira de Figueiredo, assessor da
carreira de médico veterinário, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Raul Telles Boudry de Carvalho, assessor da carreira
de médico veterinário.

2.o Mário José Ferreira Barbosa, assessor da carreira de
médico veterinário, chefe de divisão.

17 de Janeiro de 2000. — O Director, João Costa Ferreira.

Aviso n.o 2280/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 13 de Janeiro de 2000 do director do Serviço
Nacional Coudélico, se encontra aberto concurso interno geral de
acesso para:

Categoria e carreira — assessor principal da carreira de médico
veterinário;

Serviço — Serviço Nacional Coudélico, em Alter do Chão.

2 — Lugares — dois lugares, cuja área funcional é a actividade vete-
rinária no âmbito da saúde, bem-estar e alimentação animal.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Método de selecção — avaliação curricular.
6 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0

a 20 valores, resultará da classificação obtida no método de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte à

data da afixação do presente aviso.
7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director do Serviço
Nacional Coudélico, com indicação do concurso a que se candidatam,
podendo ser entregue directamente no Serviço Nacional Coudélico,
sito na Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter do Chão, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que o funcionário per-
tence, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria detida, o escalão e o
índice e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como as classificações de serviço relevantes para
o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu
anteriormente, com indicação dos respectivos períodos de
duração, e actividades relevantes, bem como a formação pro-
fissional detida, com indicação de formações finalizadas (cur-
sos, estágios, especializações e seminários, indicando a res-
pectiva duração, as datas de realização e as entidades
promotoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional, autên-
ticos ou autenticados.

9 — Aos candidatos pertencentes ao Serviço Nacional Coudélico
não é exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea a)
do n.o 8, sendo ainda dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos que se encontrarem arquivados no processo individual.

10 — A não apresentação pelos candidatos não pertencentes ao
Serviço Nacional Coudélico do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão, exigidos na alínea a) do n.o 8, determina a exclusão
do concurso.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas,
por carta registada, com aviso de recepção, àqueles que se encontrarem
ausentes em serviço ou em situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o, do artigo 34.o e da alínea c) do n.o 1 e
do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Serviço Nacional Coudélico, Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter
do Chão;

Serviço Nacional Coudélico, Avenida do Duque d’Ávila, 32, 2.o,
1000-141 Lisboa;

Coudelaria Nacional, Vale de Santarém, 2000-763 Santarém.
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12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — João Augusto Ambrósio da Costa Ferreira, asses-
sor principal da carreira de médico veterinário, director do
Serviço Nacional Coudélico.

Vogais efectivos:

1.o Guilherme Carlos Vitorino Borba, assessor principal da
carreira de médico veterinário, director de serviços, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o João José Pestana Casquilho Ribeiro, assessor principal
da carreira de médico veterinário, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o João Filipe Giraldes Pereira de Figueiredo, assessor prin-
cipal da carreira de médico veterinário, chefe de divisão.

2.o Luís Samuel Duarte da Silva Lupi, técnico superior de
2.a classe da carreira de médico veterinário.

17 de Janeiro de 2000. — O Director, João Costa Ferreira.

Aviso n.o 2281/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 13 de Janeiro de 2000 do director do Serviço
Nacional Coudélico, se encontra aberto concurso interno limitado
para:

Categoria e carreira — técnico profissional especialista principal
da carreira de equitador;

Serviço — Serviço Nacional Coudélico, em Alter do Chão.

2 — Lugares — dois lugares, cuja área funcional é o desbaste e
ensino de cavalos.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Método de selecção — avaliação curricular.
6 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0

a 20 valores, resultará da classificação obtida no método de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte à

data da afixação do presente aviso.
7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director do Serviço
Nacional Coudélico, com indicação do concurso a que se candidatam,
podendo ser entregue directamente no Serviço Nacional Coudélico,
sito na Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter do Chão, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que o funcionário per-
tence, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria detida, o escalão e o
índice e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como as classificações de serviço relevantes para
o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu
anteriormente, com indicação dos respectivos períodos de
duração, e actividades relevantes, bem como a formação pro-
fissional detida, com indicação de formações finalizadas (cur-
sos, estágios, especializações e seminários, indicando a res-
pectiva duração, as datas de realização e as entidades
promotoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional, autên-
ticos ou autenticados.

9 — Aos candidatos pertencentes ao Serviço Nacional Coudélico
não é exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea a)
do n.o 8, sendo ainda dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos que se encontrarem arquivados no processo individual.

10 — A não apresentação pelos candidatos não pertencentes ao
Serviço Nacional Coudélico do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão, exigidos na alínea a) do n.o 8, determina a exclusão
do concurso.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas,
por carta registada, com aviso de recepção, àqueles que se encontrarem
ausentes em serviço ou em situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o, do artigo 34.o e da alínea c) do n.o 1 e
do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Serviço Nacional Coudélico, Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter
do Chão;

Serviço Nacional Coudélico, Avenida do Duque d’Ávila, 32, 2.o,
1000-141 Lisboa;

Coudelaria Nacional, Vale de Santarém, 2000-763 Santarém.

12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Guilherme Carlos Vitorino Borba, assessor prin-
cipal da carreira de médico veterinário, director de serviços.

Vogais efectivos:

1.o João Filipe Giraldes Pereira de Figueiredo, assessor prin-
cipal da carreira de médico veterinário, chefe de divisão,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

2.o Mário José Ferreira Barbosa, assessor da carreira de
médico veterinário, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Luís Samuel Duarte da Silva Lupi, técnico superior de
2.a classe da carreira de médico veterinário.

2.o Raul Telles Boudry de Carvalho, assessor da carreira
de médico veterinário.

17 de Janeiro de 2000. — O Director, João Costa Ferreira.

Aviso n.o 2282/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 13 de Janeiro de 2000 do director do Serviço
Nacional Coudélico, se encontra aberto concurso interno limitado
para:

Categoria e carreira — técnico profissional principal da carreira
de equitador;

Serviço — Serviço Nacional Coudélico, em Alter do Chão.

2 — Lugares — um lugar cuja área funcional é o desbaste e ensino
de cavalos.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Método de selecção — avaliação curricular.
6 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0

a 20 valores, resultará da classificação obtida no método de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
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do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte à

data da afixação do presente aviso.
7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director do Serviço
Nacional Coudélico, com indicação do concurso a que se candidatam,
podendo ser entregue directamente no Serviço Nacional Coudélico,
sito na Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter do Chão, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que o funcionário per-
tence, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria detida, o escalão e o
índice e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como as classificações de serviço relevantes para
o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu
anteriormente, com indicação dos respectivos períodos de
duração, e actividades relevantes, bem como a formação pro-
fissional detida, com indicação de formações finalizadas (cur-
sos, estágios, especializações e seminários, indicando a res-
pectiva duração, as datas de realização e as entidades
promotoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional, autên-
ticos ou autenticados.

9 — Aos candidatos pertencentes ao Serviço Nacional Coudélico
não é exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea a)
do n.o 8, sendo ainda dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos que se encontrarem arquivados no processo individual.

10 — A não apresentação pelos candidatos não pertencentes ao
Serviço Nacional Coudélico do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão, exigidos na alínea a) do n.o 8, determina a exclusão
do concurso.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas,
por carta registada, com aviso de recepção, àqueles que se encontrarem
ausentes em serviço ou em situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o, do artigo 34.o e da alínea c) do n.o 1 e
do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Serviço Nacional Coudélico, Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter
do Chão;

Serviço Nacional Coudélico, Avenida do Duque d’Ávila, 32, 2.o,
1000-141 Lisboa;

Coudelaria Nacional, Vale de Santarém, 2000-763 Santarém.

12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Guilherme Carlos Vitorino Borba, assessor prin-
cipal da carreira de médico veterinário, director de serviços.

Vogais efectivos:

1.o João Filipe Giraldes Pereira de Figueiredo, assessor prin-
cipal da carreira de médico veterinário, chefe de divisão,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

2.o Mário José Ferreira Barbosa, assessor da carreira de
médico veterinário, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Luís Samuel Duarte da Silva Lupi, técnico superior de
2.a classe da carreira de médico veterinário.

2.o Raul Telles Boudry de Carvalho, assessor da carreira
de médico veterinário.

17 de Janeiro de 2000. — O Director, João Costa Ferreira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 2283/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje relativa ao professor do ensino secundário
a seguir indicado, o qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1996-1997 o 1.o ano da profissionalização em serviço, e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Castelo Branco

Ensino secundário

Classificação
profissional

—4.o grupo A:
Valores

Manuel Francisco Vazquez Quinoy . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

19 de Janeiro de 2000. — Pelo Director do Departamento a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 2284/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje relativa à professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento no ano lectivo
de 1994-1995 o curso de qualificação em Ciências da Educação em
regime de voluntariado na Universidade Aberta e encontra-se dis-
pensada do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o
do Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores10.o grupo-A:

Elisabete Maria Vicente Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,1

19 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Aviso n.o 2285/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje relativa à professora do ensino preparatório
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento no ano lectivo
de 1997-1998 o 1.o ano da profissionalização em serviço através da
Universidade Aberta e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro:

Universidade Aberta

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
valores5.o grupo:

Rosa de Fátima Gonçalves Abreu Botelho . . . . . . . . . . . . . 12,5

19 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Aviso n.o 2286/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje relativa ao formando do ensino preparatório,
a seguir indicado, o qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1997-1998 o 1.o ano da profissionalização em serviço, e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
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acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Instituto de Estudos da Criança da Universidade do Minho

Classificação
profissional

—Educação Musical:
Valores

Abel da Silva Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,6

19 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora do Núcleo de Orga-
nização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 2287/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje relativas aos professores do ensino
secundário que concluíram com aproveitamento no ano lectivo de
1997-1998 o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensaram
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo B:

Carolina Alemão Noronha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa

Ensino secundário

10.o grupo A:

Ana Cristina de Ayala Botto Mariz Fernandes Ferreira da
Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino secundário

4.o grupo A:

Manuel César Gaspar Fecha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

19 de Janeiro de 2000. — Pela Directora do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 2288/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje relativas aos professores dos ensinos
preparatório e secundário a seguir indicados, os quais concluíram
o curso de qualificação em Ciências de Educação, encontrando-se
ao abrigo do disposto no n.o 1 do despacho conjunto n.o 4/SEEI-
/SEAE/96, de 22 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 60, de 11 de Março de 1996, produzindo efeitos a partir
de 1 de Setembro de 1999, nos termos do n.o 2 do mesmo despacho.

Os docentes estão dispensados da realização do 2.o ano da pro-
fissionalização ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decre-
to-lei acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino preparatório

Classificação
profissional

—1.o grupo:
Valores

Ana Paula Marques Dinis Caneiro Gogg Ogando . . . . . . . . . 12,5

4.o grupo:

Ana Maria de Castro e Sousa Marques da Cruz . . . . . . . . . . 13,5

Ensino secundário

1.o grupo:

Maria Inês Horta Correia Ramirez de Morais Sarmento . . . 14

4.o grupo A:

Sandra Marina Fernandes de Oliveira Saraiva Gonçalves . . . . 13

8.o grupo A:

Ana Paula Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
Isabel Maria Carreira Agostinho Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

8.o grupo B:

Adalberto Mesquita Santos de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

9.o grupo:

Paula Cristina da Costa Cardoso Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

10.o grupo A:

Sílvia Alves Rebelo Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

20 de Janeiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 2289/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje relativas aos formandos de Educação
Moral e Religiosa Católica a seguir indicados, os quais concluíram
a profissionalização em serviço no ano lectivo de 1998-1999:

Instituto Superior de Estudos Teológicos de Coimbra

Classificação
profissional

—Educação Moral e Religiosa Católica:
Valores

Luísa Maria Cruz da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria Manuel Cabete da Encarnanção . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4

Faculdade de Teologia da Universidade Católica
Portuguesa — sede de Lisboa

Educação Moral e Religiosa Católica:

Rui Manuel Catarina de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5

Faculdade de Teologia da Universidade Católica
Portuguesa — Núcleo do Porto

Educação Moral e Religiosa Católica:

Carlos Manuel Meneses Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

20 de Janeiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 2290/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje relativa aos formandos do ensino secundário
a seguir indicados, os quais concluíram com aproveitamento no ano
lectivo de 1998-1999, o 1.o ano da profissionalização em serviço através
da Universidade Aberta e dispensaram do 2.o ano ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a
nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11
de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino Secundário Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Ilda Maria Gonçalves Tojal de Lemos Quintela . . . . . . . . . 13,5
João Francisco Manuel de Castro Gonçalves . . . . . . . . . . . . 13,5

8.o grupo B:

Ana Cristina Fernandes Simões Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

20 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.
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Aviso n.o 2291/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje relativa ao formando de Educação Moral e
Religiosa Católica a seguir indicado, o qual concluiu a profissiona-
lização em serviço no ano lectivo de 1993-1995, produzindo a mesma
efeitos a partir de 1 de Setembro de 1997:

Faculdade de Teologia da Universidade Católica
Portuguesa — sede de Lisboa

Classificação
profissional

—Educação Moral e Religiosa Católica:
Valores

Paulo Sérgio Figueiredo Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3

20 de Janeiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 2292/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje relativas aos professores dos ensinos
preparatório e secundário a seguir indicados, os quais concluíram
com aproveitamento a profissionalização em serviço no biénio de
1997-1999:

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário

Classificação
profissional

—4.a grupo A:
Valores

Sandra Maria da Silva Jorge Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação do Porto

Ensino preparatório

3.o grupo:

Cristina Amélia Monteiro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário

5.o grupo:

Sofia Inês Henriques Pacheco Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 2980/2000 (2.a série). — Considerando que uma
das iniciativas da presidência portuguesa da União Europeia na área
da saúde é a realização de uma conferência sobre «Determinantes
em saúde pública na União Europeia», em Évora, a 15 e 16 de Março
de 2000;

Considerando que a execução desta iniciativa estava a cargo da
Direcção-Geral da Saúde, que sofreu recentemente alterações a nível
interno:

Determino:
1 — A organização da conferência fica a cargo de uma equipa cons-

tituída por:

Dr.a Luísa Branquinho, que coordena;
Prof. Doutor Pereira Miguel, responsável pela organização

científica;
Dr.a Maria Teresa Contreiras, em representação da Direcção-

-Geral da Saúde;
Dr.a Maria José Laranjeiro, da Secretaria-Geral, que apoia a

coordenação.

2 — A Direcção-Geral da Saúde será a entidade responsável por
toda a organização administrativa e logística da conferência, signatária

dos contratos de financiamento com a Comissão Europeia e outros
que venham a verificar-se necessários.

3 — A Administração Regional de Saúde do Alentejo prestará todo
o apoio que lhe for solicitado pela equipa, assegurando localmente
o apoio durante a realização da conferência.

4 — O grupo de trabalho sobre «Tabaco» será presidido pela
Dr.a Emília Natário, da Direcção-Geral da Saúde, e os outros quatro
grupos terão um vice-presidente português, respectivamente:

Grupo «Saúde dos Jovens» — Prof. Doutor Mário Cordeiro,
Direcção-Geral da Saúde;

Grupo «Saúde Mental» — Prof. Doutor José Caldas de Almeida,
Hospital de São Francisco Xavier;

Grupo «Alimentação e Nutrição» — Prof. Doutor Amorim Cruz,
Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge;

Grupo «Álcool» — Prof. Doutor Domingos Neto, Centro Regio-
nal de Alcoologia de Lisboa.

10 de Janeiro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Administração Regional de Saúde do Algarve

Sub-Região de Saúde de Faro

Aviso n.o 2293/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que foi dado provimento aos recursos interpostos
ao concurso n.o 54/99 — concurso de ingresso de âmbito sub-regional
para a categoria de enfermeiro (nível 1), ao abrigo do n.o 3 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro. Os can-
didatos admitidos são Alejandro Rodriguez Ojedo, Francisca Rubio
Plazuelo, Ruan Carlos Alvaro Luengo e Manuel Jesus Jimenez
Cordero.

20 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria de Fátima
das Dores Frazão.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Aveiro

Aviso n.o 2294/2000 (2.a série). — Faz-se público que o concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar de técnico de
2.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de
terapia da fala, aberto pelo aviso n.o 17 614/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999,
ficou deserto.

28 de Dezembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, Dia-
mantino Moreira de Matos.

Rectificação n.o 361/2000. — Por ter saído com incorrecções o
n.o 8.2 do aviso de abertura do concurso externo de ingresso para
provimento de lugares de carregador, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro, de 1999, os candidatos
dispõem de 10 dias a contar da data da publicação desta rectificação
no Diário da República para entregar as suas candidaturas. As can-
didaturas entregues no decurso de prazo anterior mantém-se válidas.

Assim, onde se lê «8.2 — Especiais — só podem candidatar-se indi-
víduos vinculados e desde que possuam como habilitações literárias
a escolaridade obrigatória» deve ler-se «8.2 — Especiais — podem
candidatar-se indivíduos vinculados ou não à Administração Pública,
desde que possuam como habilitações literárias a escolaridade
obrigatória».

18 de Janeiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Diaman-
tino Moreira de Matos.

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Aviso n.o 2295/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Centro de 31 de Dezembro de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso externo para provimento de
oito lugares de assistente da carreira médica de clínica geral desta
Sub-Região de Saúde do quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, de acordo com as quotas de des-
congelamento atribuídas a esta Sub-Região pelo despacho conjunto
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n.o 619-A/99, de 30 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, pelo Regulamento aprovado
pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, pelos Decretos-Leis n.os 13/97,
de 17 de Janeiro, 19/99, de 17 de Janeiro, 335/93, de 29 de Setembro,
e 427/89, de 7 de Dezembro, e pelo Código do Procedimento
Administrativo.

3 — Especificação dos lugares e validade do concurso:
3.1 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o constante

do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro.

3.2 — O concurso tem por objectivo o provimento dos lugares indi-
cados nos locais respectivos e constantes do mapa anexo, relativos
às quotas de descongelamento atribuídas e para as que eventualmente
venham a sê-lo, referentes a 1999, e for necessário prover.

4 — A Direcção-Geral de Administração Pública, através dos ofícios
n.os 12 415 a 12 418, de 17 de Novembro de 1999, informou não haver
excedentes colocáveis.

5 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento é o
correspondente ao escalão e índice fixados pelos Decretos-Leis
n.os 73/90, de 6 de Março, 198/97, de 2 de Agosto, e 19/99, de 27
de Janeiro, e as condições de trabalho são as genericamente aplicáveis
aos funcionários públicos.

6 — Requisitos de admissão a concurso — podem candidatar-se a
este concurso os médicos, vinculados ou não à função pública, que
satisfaçam:

6.1 — Os requisitos gerais constantes dos n.os 57 e 58 do Regu-
lamento;

6.2 — Os requisitos especiais constantes do n.o 59.1 do Regula-
mento, ou seja, possuir o grau de generalista ou equivalente, nos
termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, e estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido à coordenadora desta Sub-Região de Saúde e entregue
pessoalmente na sede deste organismo, sito na Rua dos Heróis de
Dadrá, 24, apartado 100, 6001 Castelo Branco Codex, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao último dia do período
de abertura deste concurso.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
de emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Grau e categoria profissional e estabelecimento ou serviço
de saúde a que o concorrente esteja vinculado, se for o caso;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República em que vem
publicado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Pedido para ser admitido ao concurso.

7.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo do grau de generalista ou equi-
valente ou fotocópia autenticada do mesmo;

b) Cinco exemplares do curriculum vitae;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório;
e) Certificado de robustez física e psíquica indispensáveis para

o exercício das funções, passado pela autoridade de saúde
da área de residência;

f) Certificado do registo criminal;
g) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo

a qualquer estabelecimento ou serviço, se for caso disso, bem
como da antiguidade na categoria actual e na carreira, com
a indicação das faltas dadas e sua qualificação;

h) Documento comprovativo da nacionalidade portuguesa ou de
outra abrangida por lei especial ou convenção internacional,
caso este em que deve ser feita prova documental do conhe-
cimento da língua portuguesa;

i) Documento comprovativo da classificação obtida, conforme
os casos, no internato complementar ou na avaliação sub-
jacente ao reconhecimento ou equivalência ao grau de
generalista.

7.4 — Os documentos referidos nas alíneas c) a f) do número ante-
rior podem, no todo ou em parte, ser substituídos por declaração

no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

7.5 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são puni-
das nos termos previstos no n.o 11 do Regulamento.

7.6 — A não entrega da documentação exigida na alínea a) do n.o 7.3
deste aviso dentro do prazo estabelecido no n.o 1 implica a não admis-
são ao concurso.

7.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.8 — A documentação cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 7.4 será exigida aquando da organização do processo de pro-
vimento.

8 — Selecção:
8.1 — O método de selecção é o de avaliação curricular, nos termos

da secção VI do Regulamento.
8.2 — A lista de classificação final ordenará os candidatos, segundo

a classificação decrescente obtida, de acordo com a secção VII do
Regulamento.

9 — Recurso:
9.1 — Do despacho de homologação emitido pelo conselho de admi-

nistração da ARS do Centro cabe recurso tutelar, com efeitos sus-
pensivos, nos termos do n.o 72 do Regulamento.

9.2 — O recurso deve ser interposto no prazo de 10 dias úteis,
contados a partir da data da divulgação da lista, nos termos do n.o 72
do Regulamento, conjugado com as disposições aplicáveis do Código
do Procedimento Administrativo, e entregue na sede desta Sub-Região
de Saúde, nos termos do n.o 72.1 do Regulamento.

10 — Afixação da lista — a lista de candidatos admitidos será afi-
xada no placard da Repartição Administrativa, sita na Rua dos Heróis
de Dadrá, 24, 1.o, direito, em Castelo Branco.

11 — Provimento dos lugares — o provimento dos lugares postos
a concurso obedece, conforme os casos, ao disposto na alínea a) do
n.o 2 do artigo 15.o ou no n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

12 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Manuel Sanches Pires, chefe de serviço
de clínica geral e director do serviço de saúde.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos António Porfírio Rodrigues, assistente graduado
de clínica geral.

Dr. António Manuel Ferreira dos Reis, assistente graduado
de clínica geral.

Vogais suplentes:

Dr. José António Fernandes Nunes, assistente graduado de
clínica geral.

Dr.a Maria da Conceição Pinto Antunes Barata, assistente
graduada de clínica geral.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas ausências ou
impedimentos.

Mapa de vagas

Centro de Saúde de Belmonte — um;
Centro de Saúde da Covilhã — três;
Centro de Saúde de Oleiros — dois;
Centro de Saúde da Sertã — dois.

18 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Divisão de Gestão dos Recur-
sos Humanos, Albino Evangelista Fernandes João.

Aviso n.o 2296/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Centro de 23 de Dezembro de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso externo para provimento de
um lugar de assistente da carreira médica de saúde pública desta
Sub-Região de Saúde do quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, de acordo com as quotas de des-
congelamento atribuídas a esta Sub-Região pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, de 30 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, pelo Regulamento aprovado
pela Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro, pelos Decretos-Leis n.os 13/97,
de 17 de Janeiro, 198/97, de 2 de Agosto, 335/93, de 29 de Setembro,
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e 427/89, de 7 de Dezembro, e pelo Código do Procedimento
Administrativo.

3 — Especificação do lugar e validade do concurso:
3.1 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o constante do

artigo 35.o e do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro.

3.2 — O concurso tem por objectivo o provimento do lugar indicado
no local respectivo e constante do mapa anexo, relativo à quota de
descongelamento atribuída e para as que eventualmente venham a
sê-lo, referentes a 1999, e for necessário prover.

4 — A Direcção-Geral da Administração Pública, através do ofício
n.o 12 520, de 17 de Novembro de 1999, informou não haver excedentes
colocáveis.

5 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento é o
correspondente ao escalão e índice fixados pelos Decretos-Leis
n.os 198/97, de 2 de Agosto, e 19/99, de 27 de Janeiro, e as condições
de trabalho são as genericamente aplicáveis aos funcionários públicos.

6 — Requisitos de admissão a concurso — podem candidatar-se a
este concurso os médicos, vinculados ou não à função pública, que
satisfaçam:

6.1 — Os requisitos gerais constantes dos n.os 57 e 58 do Regu-
lamento;

6.2 — Os requisitos especiais constantes do n.o 59.1 do Regula-
mento, ou seja, possuir o grau de assistente de saúde pública ou
equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido à coordenadora desta Sub-Região de Saúde e entregue
pessoalmente na sede deste organismo, sita na Rua dos Heróis de
Dadrá, 24, apartado 100, 6001 Castelo Branco Codex, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao último dia do período
de abertura deste concurso.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade e número e data
de emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Grau e categoria profissional e estabelecimento ou serviço
de saúde a que o concorrente esteja vinculado, se for o caso;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República em que vem
publicado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Pedido para ser admitido ao concurso.

7.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo do grau de assistente de saúde
pública ou equivalente ou fotocópia autenticada do mesmo;

b) Cinco exemplares do curriculum vitae;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório;
e) Certificado de robustez física e psíquica indispensáveis para

o exercício das funções, passado pela autoridade de saúde
da área de residência;

f) Certificado do registo criminal;
g) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo

a qualquer estabelecimento ou serviço, se for caso disso, bem
como da antiguidade na categoria actual e na carreira, com
a indicação das faltas dadas e sua qualificação;

h) Documento comprovativo da nacionalidade portuguesa ou de
outra abrangida por lei especial ou convenção internacional,
caso este em que deve ser feita prova documental do conhe-
cimento da língua portuguesa.

7.4 — Os documentos referidos nas alíneas c) a f) do número ante-
rior podem, no todo ou em parte, ser substituídos por declaração
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

7.5 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são puni-
das nos termos previstos no n.o 11 do Regulamento.

7.6 — A não entrega da documentação exigida na alínea a) do n.o 7.3
deste aviso dentro do prazo estabelecido no n.o 1 implica a não admis-
são ao concurso.

7.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.8 — A documentação cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 7.4 será exigida aquando da organização do processo de pro-
vimento.

8 — Selecção:
8.1 — O método de selecção é o de avaliação curricular, nos termos

da secção VI do Regulamento.
8.2 — A lista de classificação final ordenará os candidatos, segundo

a classificação decrescente obtida, de acordo com a secção VII do
Regulamento.

9 — Recurso:
9.1 — Do despacho de homologação emitido pelo conselho de admi-

nistração da ARS do Centro cabe recurso tutelar, com efeitos sus-
pensivos, nos termos do n.o 72 do Regulamento.

9.2 — O recurso deve ser interposto no prazo de 10 dias úteis,
contados a partir da data da divulgação da lista, nos termos do n.o 72
do Regulamento, conjugado com as disposições aplicáveis do Código
do Procedimento Administrativo, e entregue na sede desta Sub-Região
de Saúde, nos termos do n.o 72.1 do Regulamento.

10 — Afixação da lista — a lista de candidatos admitidos será afi-
xada no placard da Repartição Administrativa, sita na Rua dos Heróis
de Dadrá, 24, 1.o, direito, em Castelo Branco.

11 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. José de Sousa Veríssimo, chefe de serviço de
saúde pública.

Vogais efectivos:

Dr. José Tavares Fernandes, assistente graduado de saúde
pública.

Dr.a Henriqueta Luísa Duarte Forte, assistente graduada
de saúde pública.

Vogais suplentes:

Dr. Joaquim Augusto dos Santos Serrasqueiro, assistente
graduado de saúde pública.

Dr. Henrique Manuel Oliveira Mendes, assistente graduado
de saúde pública.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas ausências ou
impedimentos.

Mapa de vagas

Centro de Saúde de Idanha-a-Nova — 1.

18 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Divisão de Gestão dos Recur-
sos Humanos, Albino Evangelista Fernandes João.

Sub-Região de Saúde da Guarda

Aviso n.o 2297/2000 (2.a série). — Concurso n.o 12/2000 — con-
curso externo de ingresso na carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica — técnico de 2.a classe — área de higiene oral. — 1 — Por des-
pacho do coordenador da Sub-Região de Saúde da Guarda de 22 de
Outubro de 1999, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para preen-
chimento de um lugar vago na categoria de técnico de 2.a classe da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área de higiene oral,
existente no quadro de pessoal do Centro de Saúde de Trancoso,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, (6.o suplemento), de 31 de
Dezembro de 1996.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento através
do despacho conjunto n.o 619-A/99, de 30 de Julho, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e
comunicada a esta Sub-Região de Saúde pelo ofício n.o 10 878, de
21 de Outubro de 1999, da Administração Regional de Saúde do
Centro.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou pelo ofício n.o 15 801, de 22 de Outubro de 1999, não haver
pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 261/93, de 24 de Julho,
320/99, de 11 de Agosto, e 564/99, de 21 de Dezembro, e da Portaria
n.o 303/89, de 21 de Abril.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga posta a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes da Portaria n.o 303/89, de 21 de Abril, do n.o 8 do anexo
ao Decreto-Lei n.o 261/93, de 24 de Julho, e do artigo 6.o e do n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
de Saúde de Trancoso e a actividade funcional desenvolve-se na área
geográfica dos concelhos de Aguiar da Beira, Meda, Trancoso e Vila
Nova de Foz Côa.
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7 — Vencimento — de acordo com o anexo II ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, do qual faz parte integrante.

8 — Regalias sociais e condições de trabalho — as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei

n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Especiais — os previstos na alínea c) do artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 320/99, de 11 de Agosto, ou na alínea b) do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

10 — Métodos de selecção e sistema de classificação final — o
método de selecção a utilizar será a avaliação curricular, comple-
mentada com entrevista profissional de selecção, nos termos do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e o sistema
de classificação final o constante do artigo 59.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas e documentos de reuniões do júri do concurso,
sendo os mesmos facultados aos candidatos quando solicitados, de
acordo com o artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

10.2 — Na classificação final resultante da aplicação dos métodos
de selecção é adoptada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se
não aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
10 valores como tal se considerando por arredondamento a classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

A classificação final resulta da média aritmética simples ou pon-
derada das classificações obtidas em todos os métodos de selecção.

10.3 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel branco, liso, formato A4, dirigido ao coordenador
da Sub-Região de Saúde da Guarda, sita na Avenida da Rainha
D. Amélia, sem número, 6301-858 Guarda, e entregue no Serviço
de Expediente Geral, durante as horas normais de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, filiação, estado
civil, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu), morada, código
postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, com identificação do

mesmo, mediante referência ao número e página do Diário
da República onde se encontra publicado o respectivo aviso
de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere pas-

síveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, devidamente compro-
vados.

11.3 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações pro-
fissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, devidamente
datado e assinado;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Atestado comprovativo de possuir robustez física e psíquica

necessária para o desempenho das funções e ter cumprido
as leis de vacinação;

g) Certidão do registo criminal.

11.4 — É dispensada nesta fase do concurso a apresentação dos
documentos a que se referem as alíneas e), f) e g) do n.o 11.3, desde
que os candidatos declarem no requerimento, sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um deles.

11.5 — Publicitação da relação de candidatos admitidos e lista de
classificação final — a relação de candidatos admitidos bem como
a lista de classificação final serão publicitadas nos termos estabelecidos
no n.o 2 do artigo 51.o e no n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei

n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e afixadas no placard da Repartição
de Pessoal desta Sub-Região de Saúde.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Composição do júri:

Presidente — Maria da Graça Gonçalves David Coelho Azevedo
Moura, técnica especialista de higiene oral da Sub-Região
Saúde de Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Ana Margarida Cortinhal Parreira da Silva Cruz, técnica
de 1.a classe de higiene oral da Sub-Região de Saúde
de Setúbal.

Célia Maria Lima Moreira, técnica de 1.a classe de higiene
oral da Sub-Região de Saúde de Setúbal.

Vogais suplentes:

Ana do Céu Cristóvão, técnica de 1.a classe de higiene oral
da Sub-Região de Saúde de Beja.

Delmira Gertrudes Simões Regra, técnica de 1.a classe de
higiene oral da Sub-Região de Saúde de Beja.

14 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Delfim Teixeira Gonçalves.

Sub-Região de Saúde de Viseu

Rectificação n.o 362/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 14 de 18 de
Janeiro de 2000, a p. 1060, relativa ao concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar de impressor de artes gráficas (aviso
n.o 836/2000), rectifica-se que onde se lê «Vogais efectivos: [ . . . ] Jorge
Manuel Girão Felgueira, técnico profissional principal.» deve ler-se
«Vogais efectivos: [ . . . ] Jorge Manuel Girão Felgueira, técnico pro-
fissional especialista principal.».

19 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Administra-
ção-Geral, Gonçalo Barros.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Rectificação n.o 363/2000. — Concurso externo de ingresso de
admissão a estágio para a categoria de técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior. — Por ter saído com inexactidão a publi-
cação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de
Dezembro de 1999, de p. 19 967 a p. 19 969, relativamente ao aviso
de abertura supramencionado, rectifica-se que, no n.o 1, onde se lê
«Referência 1 — Gestão financeira — dois lugares para licenciados
em Gestão Financeira/Economia» deve ler-se «Referência 1 — Gestão
financeira — dois lugares para licenciados em Gestão de Empre-
sas/Economia», concedendo-se de novo o prazo de 10 dias úteis para
as candidaturas. No entanto, são consideradas válidas todas as can-
didaturas apresentadas no decurso do prazo estipulado no aviso.

17 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Carlos Manuel Marques Ferreira.

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 2298/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento de um lugar da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica, área de análises clínicas e saúde pública, especialista a
prover nos quadros de pessoal da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Setúbal, serviços
de âmbito sub-regional. — 1 — Faz-se público que, por despacho do
coordenador da Sub-Região de Saúde de Setúbal de 11 de Janeiro
de 2000, proferido por competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da publicação deste aviso no
Diário da República, concurso interno geral de acesso para provimento
de um lugar da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área
de análises clínicas e saúde pública, especialista dos quadros de pessoal
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-
-Região de Saúde de Setúbal, serviços de âmbito sub-regional, apro-
vados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.
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2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 235/90, de 17 de Julho, 335/93, de 29
de Setembro, e 564/99, de 21 de Dezembro, e do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

3 — Validade do concurso — o concurso tem por objectivo o pro-
vimento do lugar referido no n.o 1 deste aviso e esgota-se com o
seu preenchimento.

4 — Requisitos de admissão a concurso:
4.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
4.2 — Requisitos especiais — os previstos no n.o 3 do artigo 15.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
5 — Formalização das candidaturas:
5.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Setúbal.
O requerimento deverá ser entregue directamente nos serviços de
recepção da secretaria, durante as horas normais de expediente e
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, para a Rua de José Pereira
Martins, 25, 2900 Setúbal, considerando-se, neste último caso, apre-
sentado dentro do prazo se o aviso tiver sido expedido até ao termo
do prazo fixado no aviso de abertura.

5.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso, com indicação do
número e data do Diário da República onde se encontra publi-
cado este aviso;

c) Serviço público a que pertence e natureza do vínculo;
d) Antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
e) Habilitações literárias e profissionais;
f) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua caracterização sumária.

5.3 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

b) Documentos comprovativos, originais ou fotocópias auten-
ticadas, das habilitações literárias e profissionais de que é
detentor;

c) Documentos comprovativos, originais ou fotocópias auten-
ticadas, das acções de formação frequentadas, bem como das
funções desempenhadas consideradas relevantes;

d) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
e) Declaração, passada pelo serviço a que pertence, donde conste

o tipo de vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública.

6 — Método de selecção — nos termos previstos no n.o 3 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, o método
de selecção será concurso de provas públicas de discussão curricular,
feito nos termos previstos no artigo 57.o do mesmo decreto-lei, sendo
a classificação atribuída na escala de 0 a 20 valores.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso
serão afixadas no átrio do 6.o andar da morada referida no n.o 5.1.

8 — Júri do concurso — o júri será composto pelos profissionais
a seguir indicados:

Presidente — Carmina Maria Januário Jesus Silva, técnica de
análises clínicas e saúde pública especialista de 1.a classe da
Sub-Região de Saúde de Setúbal.

Vogais efectivos:

Ana Maria Lemos Silva Ferreira, técnica de análises clínicas
e saúde pública especialista de 1.a classe do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regio-
nal de Lisboa.

Maria Natália Varela Petronilho, técnica de análises clínicas
e saúde pública especialista do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional de
Lisboa.

Vogais suplentes:

Josabeth Conceição R. F. C. Cunha, técnica de análises
clínicas e saúde pública especialista do Hospital de São
José.

Iponina Pereira Vasconcelos, técnica de análises clínicas e
saúde pública especialista do Hospital de São José.

9 — Deve substituir a presidente do júri, nos seus impedimentos,
a primeira vogal efectiva.

19 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração-Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Aviso n.o 2299/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de quatro lugares da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica, área de saúde ambiental, técnico de 2.a classe. —
1 — Faz-se público que, por despacho do coordenador da Sub-Região
de Saúde de Setúbal de 24 de Novembro de 1999, proferido por
competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento de quatro lugares da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área de saúde ambien-
tal, técnico de 2.a classe, dos quadros de pessoal da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde
de Setúbal, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

1.1 — Descongelamento — os lugares a concurso foram objecto de
descongelamento de admissões de pessoal atribuídas à Sub-Região
de Saúde de Setúbal, conforme o despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, e 30 de Julho,
e o despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999.

1.2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
tendo informado que não existe pessoal qualificado para o exercício
das funções em situação de disponibilidade ou inactividade.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 41/84, de 3 de Fevereiro, 335/93, de 29
de Setembro, 13/97, de 17 de Janeiro, e 564/99, de 21 de Dezembro,
e do Código de Procedimento Administrativo aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Local, condições de trabalho e vencimento:
3.1 — Os locais de trabalho situam-se nos centros de saúde a seguir

indicados:

Centro de Saúde do Montijo — um lugar;
Centro de Saúde de Santiago do Cacém — um lugar;
Centro de Saúde do Seixal — um lugar;
Centro de Saúde de Sesimbra — um lugar.

3.2 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para
os funcionários públicos.

3.3 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1 da categoria
de técnico de 2.a classe conforme a tabela aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico de saúde ambiental
exercer as funções previstas na alínea r) do n.o 1 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares referidos e para outros que adicionalmente sejam apro-
vados no âmbito do processo de descongelamento de admissão de
pessoal do ano de 1999.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir habilitações profissionais legalmente exigíveis para o
desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saúdavel e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — ser detentor de curso técnico de saúde
ambiental nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Formalização das candidaturas — a admissão a concurso
deverá ser formalizada mediante requerimento dirigido ao coorde-
nador da Sub-Região de Saúde de Setúbal, entregue no serviço de
recepção desta Sub-Região, sito na Rua de José Pereira Martins,
25, 5.o, 2900 Setúbal, dentro das horas normais de expediente e até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo
correio, em carta registada e com aviso de recepção, para a mesma
morada, considerando-se, neste último caso, apresentado dentro do
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prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

7.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, telefone e número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Indicação do número e da data do Diário da República onde

se encontra publicado este aviso;
d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua caracterização sumária.

7.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados
e datados;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais de que é detentor;

c) Certificado, emitido pelos competentes serviços públicos de
saúde, comprovativo de que possui a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício das funções a que se can-
didata, bem como a prova de que cumpriu as leis de vacinação
obrigatória;

d) Documento comprovativo do cumprimento da lei do serviço
militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Documentos comprovativos, originais ou fotocópias auten-

ticadas, das acções de formação frequentadas, bem como das
funções desempenhadas consideradas relevantes, e do tempo
e natureza do vínculo a qualquer estabelecimento ou serviço,
se for caso disso;

g) Documento comprovativo da nacionalidade portuguesa ou de
outra abrangida por lei especial ou convenção internacional,
caso este em que deve ser feita prova documental do conhe-
cimento da língua portuguesa.

8 — Métodos de selecção — de acordo com o previsto no artigo 54.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os métodos de selecção
a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — será feita de acordo com a seguinte
fórmula:

AC=1×HA+2,5×CFP+2,5×FPC+2,5×EP+1,5×DATR
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica de base;
CFP=nota final do curso de formação profissional;
FPC=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
DATR=desempenho de actividades e realização de trabalhos pro-

fissionais relevantes.

As pontuações a utilizar na avaliação curricular serão distribuídas
como se segue:

1) Habilitações académicas de base vezes o factor de pon-
deração 1:

Ao candidato que possuir o bacharelato — 15 valores;
Ao candidato que possuir a licenciatura — 20 valores;

2) A nota final do curso de formação profissional vezes o factor
de ponderação 2,5 — a nota final do curso é igual à nota
final obtida no curso de formação profissional (THSA);

3) A formação profissional complementar vezes o factor de pon-
deração 2,5:

Decidiu o júri limitar a avaliação das actividades formativas
cuja duração seja igual ou superior a doze horas (dois
dias), não considerando as restantes;

Decidiu o júri só considerar as actividades cujo título seja
sugestivo das matérias consideradas no primeiro pará-
grafo deste ponto ou, não sendo este, aquelas que sejam
acompanhadas de documento explicativo (programas ou
declarações) que justifiquem a sua consideração;

Assim e tendo em conta estes critérios a pontuação a aplicar
será:

Ao candidato com carga formativa até setenta e duas horas
(12 dias) — 10;

Ao candidato com carga formativa com mais de setenta
e duas horas (12 dias) e até noventa horas (15 dias) — 14;

Ao candidato com carga formativa com mais de noventa
horas (15 dias) e até cento e cinquenta horas
(25 dias) — 16;

Ao candidato com carga formativa com mais de cento e
cinquenta horas (25 dias) e até cento e oitenta horas
(30 dias) — 18;

Ao candidato com carga formativa superior a cento e
oitenta horas (30 dias) — 20;

4) Experiência profissional como técnico de saúde ambiental,
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, vezes o factor
de ponderação 2,5:

Ao candidato que possuir de zero a um ano completos
do exercício da profissão até à data da apresentação
da candidatura — 5;

Ao candidato que possuir de um a dois anos completos
do exercício da profissão até à data da apresentação
de candidatura — 10;

Ao candidato que possuir de dois a três anos completos
do exercício da profissão até à data da apresentação
de candidatura — 15;

Ao candidato que possuir mais de três anos completos
do exercício da profissão até à data da apresentação
da candidatura — 20;

5) Desempenho de actividades e realização de trabalhos pro-
fissionais relevantes vezes o factor de ponderação 1,5 — serão
ponderados neste factor a participação em núcleos de saúde
concelhia, em grupos de trabalho, participação ou elaboração
de trabalhos ou comunicação relevantes para a respectiva
área, a participação como formador em acções de formação,
desde que tais actividades sejam documentadas comprova-
tivamente, da seguinte forma:

a) Ao candidato com uma acção relevante — 10;
b) Ao valor da alínea anterior acresce 1 valor por cada

actividade ou realização de trabalhos considerados rele-
vantes, até ao limite de 20 valores.

8.2 — A entrevista profissional de selecção será classificada na
escala de 0 a 20 valores. Aos candidatos serão feitas três perguntas,
uma por cada elemento do júri, perguntas essas que serão iguais
para todos os candidatos sendo os parâmetros a valorar os seguintes:

a) Motivação para o exercício da função — 8 valores. Serão dis-
tribuídas pontuações de 6 a 8 valores aos que evidenciem
características de muita motivação, muito interesse, muita par-
ticipação; serão distribuídas pontuações de 3 a 5 valores aos
que evidenciem características de bastante motivação, bas-
tante interesse, bastante participação; serão distribuídas pon-
tuações de 0 a 2 valores aos que evidenciem características
de desmotivação, desinteresse e pouca participação;

b) Capacidade de expressão e fluência verbais — 6 valores. Serão
distribuídas pontuações de 4 a 6 valores aos que evidenciem
características de muito seguro, muita confiança, muita espon-
taneidade; serão distribuídas pontuações de 2 a 3 valores aos
que evidenciem características de bastante seguro, bastante
confiança, bastante espontaneidade; serão distribuídas pon-
tuações de 0 a 1 valores aos que evidenciem características
de segurança, confiança e espontaneidade;

c) Capacidade de síntese — 4 valores. Serão distribuídas pon-
tuações de 4 valores aos que evidenciem muita capacidade
de síntese; serão distribuídas pontuações de 2 a 3 valores
aos que evidenciem bastante capacidade de síntese; serão dis-
tribuídas pontuações de 0 a 1 valores aos que evidenciem
pouca capacidade de síntese;

d) Sentido crítico — 2 valores. Serão distribuídas pontuações de
2 valores aos que evidenciem muito sentido crítico; serão
distribuídas pontuações de 0 valores aos que evidenciem
pouco sentido crítico.

A pontuação final será obtida aplicando-se a fórmula:

CF=(2×AC)+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

Decidiu o júri em caso de empate aplicar o disposto no n.o 5 do
artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
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9 — A lista dos candidatos bem como a lista de classificação final
do concurso serão afixadas no átrio do 6.o andar desta Sub-Região
de Saúde de Setúbal, sita na Rua de José Pereira Martins, 25,
2900 Setúbal.

10 — Composição do júri:

Presidente — Hermes Augusto dos Santos, técnico de saúde
ambiental de 1.a classe.

1.o vogal efectivo — Rosa Maria Cebola Lérias, técnica de saúde
ambiental de 2.a classe.

2.o vogal efectivo — Marta Maria Silva Franco, técnica de saúde
ambiental de 2.a classe.

1.o vogal suplente — Cármen Dolores Chainho Venturinha Alves,
técnica de saúde ambiental de 2.a classe.

2.o vogal suplente — Anabela Saraiva Candeias, técnica de saúde
ambiental de 2.a classe.

A 1.a vogal efectiva substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

19 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração-Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Aviso n.o 2300/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão de um estagiário para provimento de um lugar na categoria
de técnico de 2.a classe da carreira técnica. — 1 — Faz-se público que,
por despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Setúbal
de 14 de Dezembro de 1999, proferido por competência delegada,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para admissão de um estagiário para provimento de um
lugar na categoria de técnico de 2.a classe da carreira técnica, área
funcional de instalações e equipamentos, dos quadros de pessoal da
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-
-Região de Saúde de Setúbal, serviços de âmbito sub-regional, apro-
vados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar referido.

2.1 — Descongelamento — o lugar a concurso refere-se à quota de
descongelamento de admissões de pessoal atribuída à Sub-Região
de Saúde de Setúbal, conforme o despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho,
e o despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999.

2.2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
tendo esta informado que não existe pessoal qualificado para o exer-
cício das funções em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas normas
dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 335/93, de 29 de Setem-
bro, 13/97, de 17 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho, Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — é o constante do mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico,
no quadro de atribuições e competências da Sub-Região de Saúde
de Setúbal, a que se refere o Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de
Setembro.

5 — Local, condições de trabalho e vencimento:
5.1 — O local de trabalho são os serviços de âmbito sub-regional.
5.2 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para

os funcionários públicos.
5.3 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índice 215,

previstos na tabela anexa à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas a que se

candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — posse de bacharelato em Engenharia
Civil.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

7.1 — Prova de conhecimentos — será escrita e terá a duração de
três horas, sendo pontuada na escala de 0 a 20 valores.

Prova de conhecimentos gerais, nos termos do despacho da Direc-
ção-Geral da Administração Pública n.o 13 381/99 (2.a série), de 14
de Julho:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

Atribuições e competências das administrações regionais de
saúde.

Prova de conhecimentos específicos:

Código do Procedimento Administrativo;
Regime dos sistemas locais de saúde;
Regime de criação, organização e funcionamento dos centros

de saúde;
Regime jurídico das empreitadas de obras públicas;
Regime jurídico de realização de despesas públicas e da con-

tratação pública relativa à locação e aquisição de bens móveis
e de serviços;

Quadro de competências, bem como regime jurídico de funcio-
namento dos órgãos dos municípios e das freguesias;

Quadro de transferência de atribuições e competências para as
autarquias locais;

Medidas de eliminação das barreiras arquitectónicas em edifícios
públicos;

Regime jurídico do enquadramento da segurança, higiene e saúde
no trabalho;

Regime jurídico do enquadramento da segurança, higiene e saúde
no trabalho na Administração Pública;

Regulamento das características de comportamento térmico dos
edifícios;

Estabelecimento das regras a que fica sujeita a gestão dos
resíduos;

Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
Orgânica das administrações regionais de saúde;
Lei de Bases da Saúde.

Não é permitida aos candidatos a consulta de legislação anotada
ou comentada.

A prova escrita terá carácter eliminatório para os candidatos que
não compareçam ou que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional. Ponderar-se-á, de acordo
com a exigência da função, a habilitação académica de base, a qua-
lificação e a experiência profissionais. Esta prova será avaliada na
escala de 0 a 20 valores, através da seguinte fórmula:

AC=HL+FP+EP
3

sendo:

HL=habilitação académica de base, onde será ponderada a titu-
laridade de grau académico;

FP=formação profissional, na qual serão ponderadas as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

EP=experiência profissional, na qual será ponderado o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para que
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — será classificada na
escala de 0 a 20 valores, sendo os parâmetros a valorizar os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Capacidade de síntese;
c) Motivação para o exercício da função;
d) Sentido crítico;
e) Cultura geral.

8 — Classificação final — a classificação final e ordenamento dos
candidatos, resultante da aplicação dos métodos de selecção definidos,
serão expressos na escala de 0 a 20 valores e serão efectuados através
da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(2×PC)+(1×AC)+(1×EPS)
4

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.
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Considerar-se-ão excluídos da graduação final os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — A descrição dos factores e critérios de ponderação referidos
anteriormente constam da acta das reuniões de júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Legislação base para a preparação dos candidatos — Decre-
tos-Leis n.os 24/84, de 16 de Janeiro, 441/91, de 14 de Novembro,
10/93, de 15 de Janeiro, 11/93, de 15 de Janeiro, 335/93, de 29 de
Setembro, 239/97, de 9 de Setembro, 204/98, de 11 de Julho, 59/99,
de 2 de Março 100/99, de 31 de Março, 156/99, de 10 de Maio, 157/99,
de 10 de Maio, 197/99, de 8 de Junho, e 488/99, de 17 de Novembro,
despacho n.o 61/95 da Ministra da Saúde de 30 de Dezembro, e Leis
n.os 40/90, de 6 de Fevereiro, 48/90, de 24 de Agosto, 123/97, de
22 de Maio, 159/99, de 14 de Setembro, e 169/99, de 18 de Setembro,
e Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

10 — Regime de estágio:
10.1 — O estágio tem carácter probatório e terá a duração de um

ano, regendo-se pelas normas constantes do regulamento de estágio
aprovado pelo despacho n.o 23/94, de 8 de Junho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 132.

10.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento,
conforme, respectivamente, o candidato já possua ou não nomeação
definitiva.

11 — Formalização das candidaturas — a admissão a concurso
deverá ser formalizada mediante requerimento dirigido ao coorde-
nador da Sub-Região de Saúde de Setúbal, entregue no serviço de
recepção desta Sub-Região, sito na Rua de José Pereira Martins,
25, 5.o, 2900 Setúbal, dentro das horas normais de expediente e até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo
correio, em carta registada, com aviso de recepção, para a mesma
morada, considerando-se, neste último caso, apresentado dentro do
prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal e tele-
fone, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu), número de contribuinte e situação
militar, se for caso disso;

b) Pedido de admissão ao concurso com a indicação do Diário
da República, número, série e data em que foi publicado o
aviso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo), se for caso disso;
e) Outros dados relevantes que os candidatos entendam ser sus-

ceptíveis de contribuir para apreciação do seu mérito;
f) Enumeração dos documentos que acompanham o requeri-

mento e sua caracterização sumária;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e provimento em
funções públicas, nos termos do disposto no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, devidamente
assinados e datados;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias declaradas;

c) Declaração, autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que
comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública, com especificação
pormenorizada das tarefas que lhe estiverem cometidas no
mesmo período, quando se trate de candidatos já vinculados
à função pública;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico;
g) Certificado, emitido pelos competentes serviços públicos de

saúde, comprovativo de que possui a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício das funções a que se can-
didata, bem como a prova de que cumpriu as leis de vacinação
obrigatória;

h) Documentos comprovativos da formação complementar, bem
como de todas as situações invocadas pelos candidatos, sus-
ceptíveis de influírem na avaliação, sob pena de não serem
consideradas, nos termos do disposto no artigo 27.o, n.o 7,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.3 — Nos termos previstos no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas d), e) e f) do número anterior, devendo
os candidatos declarar sob compromisso de honra no próprio reque-
rimento a situação precisa em que se encontram.

Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso
de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

12 — A lista dos candidatos bem como a lista de classificação final
do concurso serão afixadas no átrio do 6.o andar desta Sub-Região
de Saúde de Setúbal, sita na Rua de José Pereira Martins, 25, 2900
Setúbal.

13 — Composição do júri — o júri será compostos pelos profissio-
nais da Sub-Região de Saúde de Setúbal a seguir indicados:

Presidente — Dr.a Eduarda Paula Freitas Soalheiro Régio, chefe
de divisão.

1.o vogal efectivo — Arquitecto Serafim Artur Martins Gandra,
assessor.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria Lisete Silva Dias Xavier, técnica
superior principal.

1.o vogal suplente — Dr.a Carminda Augusta Tristão Santos Fer-
reira, técnica superior de 1.a classe.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria Cristina Manique Cabeçadas,
técnica superior principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos.

20 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração-Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Aviso n.o 2301/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão de um estagiário para provimento de um lugar na categoria
de técnico superior de 2.a classe, da carreira técnica superior, regime
geral. — 1 — Faz-se público que, por despacho do coordenador da
Sub-Região de Saúde de Setúbal de 2 de Dezembro de 1999, proferido
por competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para admissão de um estagiário para
provimento de um lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe,
da carreira técnica superior, regime geral, dos quadros de pessoal
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-
-Região de Setúbal, serviços de âmbito sub-regional, aprovados pela
Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar referido e de outros que adicionalmente sejam atribuídos
no âmbito do processo de descongelamento de admissões de pessoal
para o ano de 1999.

2.1 — Descongelamento — o lugar a concurso refere-se à quota de
descongelamento de admissões de pessoal atribuídas à Sub-Região
de Saúde de Setúbal, conforme o despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho,
e o despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999.

2.2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
tendo esta informado que não existe pessoal qualificado para o exer-
cício das funções em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 335/93, de 29 de
Setembro, 13/97, de 17 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho, da Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — é o constante do mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico
superior, grau I, no quadro de atribuições e competências da Sub-
-Região da Saúde de Setúbal, a que se refere o Decreto-Lei n.o 335/93,
de 29 de Setembro.

5 — Local, condições de trabalho e vencimento:
5.1 — O local de trabalho são os serviços de âmbito sub-regionais.
5.2 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para

os funcionários públicos.
5.3 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índice 310,

previsto na tabela anexa à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas a que se

candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — posse de licenciatura em Arquitec-
tura.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

7.1 — Prova de conhecimentos — será escrita e terá a duração de
três horas, sendo pontuada na escala de 0 a 20 valores.

Prova de conhecimentos gerais, nos termos do despacho da Direc-
ção-Geral da Administração Pública n.o 13 381/99 (2.a série), de 14 de
Julho;

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

Atribuição e competências das administrações regionais de saúde.

Prova de conhecimentos específicos:

Código do Procedimento Administrativo;
Regime dos sistemas locais de saúde;
Regime de criação, organização e funcionamento dos centros

de saúde;
Regime jurídico das empreitadas de obras públicas;
Regime jurídico de realização de despesas públicas e da con-

tratação pública relativa à locação e aquisição de bens móveis
e de serviços;

Estabelecimento das regras a que fica sujeita a gestão dos
resíduos;

Quadro de transferência de atribuições e competências para as
autarquias locais;

Quadro de competências, bem como regime jurídico de funcio-
namento dos órgãos dos municípios e das freguesias;

Medidas de eliminação das barreiras arquitectónicas em edifícios
públicos;

Regulamento das características de comportamento térmico dos
edifícios;

Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
Orgânica das administrações regionais de saúde;
Lei de Bases da Saúde.

Não é permitida aos candidatos a consulta de legislação anotada
ou comentada.

A prova escrita terá carácter eliminatório para os candidatos que
não compareçam ou que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional. Ponderar-se-á, de acordo
com a exigência da função, a habilitação académica de base, a qua-
lificação e a experiência profissionais. Esta prova será avaliada na
escala de 0 a 20 valores através da seguinte fórmula:

AC=HL+FP+EP
3

sendo:

HL=habilitação académica de base, onde será ponderada a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

FP=formação profissional, na qual serão ponderadas as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

EP=experiência profissional, na qual será ponderado o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para que
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — será classificada na
escala de 0 a 20 valores, sendo os parâmetros a valorar os
seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Capacidade de síntese;

c) Motivação para o exercício da função;
d) Sentido crítico;
e) Cultura geral.

8 — Classificação final — a classificação final e ordenamento dos
candidatos, resultante da aplicação dos métodos de selecção definidos,
será expressa na escala de 0 a 20 valores e será efectuada através
da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(2×PC)+(1×AC)+(1×EPS)
4

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

Considerar-se-ão excluídos da graduação final os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — A descrição dos factores e critérios de ponderação referidos
anteriormente constam da acta das reuniões de júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Legislação base para a preparação dos candidatos — Decre-
tos-Leis n.os 24/84, de 16 de Janeiro, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 40/90, de 6 de Fevereiro, 10/93, de 15 de
Janeiro, 11/93, de 15 de Janeiro, 335/93, de 29 de Setembro, 123/97,
de 22 de Maio, 239/97, de 9 de Setembro, 204/98, de 11 de Julho,
59/99, de 2 de Março, 100/99, de 31 de Março, 156/99, de 10 de
Maio, 157/99, de 10 de Maio, 197/99, de 8 de Junho, despacho n.o 61/95
da Ministra da Saúde, de 30 de Dezembro, e Leis n.os 48/90, de 24 de
Agosto, 159/99, de 14 de Setembro, 169/99, de 18 de Setembro, e
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

10 — Regime de estágio:
10.1 — O estágio tem carácter probatório e terá a duração de um

ano, regendo-se pelas normas constantes no Regulamento de Estágio,
aprovado pelo despacho n.o 23/94, de 8 de Junho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 132.

10.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento,
conforme, respectivamente, o candidato já possua ou não nomeação
definitiva.

11 — Formalização das candidaturas — a admissão a concurso
deverá ser formalizada mediante requerimento dirigido ao coorde-
nador da Sub-Região de Saúde de Setúbal, entregue no serviço de
recepção desta Sub-Região, sito na Rua de José Pereira Martins,
25, 5.o, 2900 Setúbal, nas horas normais de expediente e até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção para a mesma morada, con-
siderando-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo se o
aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal e tele-
fone, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu), número de contribuinte e situação
militar, se for caso disso;

b) Pedido de admissão ao concurso com a indicação do Diário
da República, número, série e data em que foi publicado o
aviso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo), se for caso disso;
e) Outros dados relevantes que os candidatos entendam ser sus-

ceptíveis de contribuir para apreciação do seu mérito;
f) Enumeração dos documentos que acompanham o requeri-

mento e sua caracterização sumária;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e provimento em
funções públicas, nos termos do disposto no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, devidamente
assinados e datados;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias declaradas;

c) Declaração, autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que
comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
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categoria, na carreira e na função pública, com especificação
pormenorizada das tarefas que lhe estiverem cometidas no
mesmo período, quando se trate de candidatos já vinculados
à função pública;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico;
g) Certificado, emitido pelos competentes serviços públicos de

saúde, comprovativo de que possui a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício das funções a que se can-
didata, bem como a prova de que cumpriu as leis de vacinação
obrigatória;

h) Documentos comprovativos da formação complementar, bem
como de todas as situações invocadas pelos candidatos, sus-
ceptíveis de influírem na avaliação, sob pena de não serem
consideradas, nos termos do disposto no artigo 27.o, n.o 7,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.3 — Nos termos previstos no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, é dispensada a apresentação dos do-
cumentos referidos nas alíneas d), e) e f) do número anterior, devendo
os candidatos declarar sob compromisso de honra no próprio reque-
rimento a situação precisa em que se encontram.

Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso
de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

12 — A lista dos candidatos bem como a lista de classificação final
do concurso serão afixadas no hall do 6.o andar desta Sub-Região
de Saúde de Setúbal, sita na Rua de José Pereira Martins, 25, 2900
Setúbal.

13 — Composição do júri — o júri será composto pelos profissionais
da Sub-Região de Saúde de Setúbal a seguir indicados:

Presidente — Dr.a Eduarda Paula Freitas Soalheiro Régio, chefe
de divisão.

1.o vogal efectivo — Arquitecto Serafim Artur Martins Gandra,
assessor.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria Lisete Silva Dias Xavier, técnica
superior principal.

1.o vogal suplente — Dr.a Carminda Augusta Tristão Santos Fer-
reira, técnica superior de 1.a classe.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria Cristina Manique Cabeçadas,
técnica superior principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos.

21 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração-Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Aviso n.o 2302/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão de um estagiário para provimento de um lugar na categoria
de técnico superior de 2.a classe, da carreira técnica superior, regime
geral. — 1 — Faz-se público que, por despacho do coordenador da
Sub-Região de Saúde de Setúbal de 2 de Dezembro de 1999, proferido
por competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para admissão de um estagiário para
provimento de um lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe,
da carreira técnica superior, regime geral, dos quadros de pessoal
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-
-Região de Saúde de Setúbal, serviços de âmbito sub-regional, apro-
vados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar referido e de outros que adicionalmente sejam atribuídos
no âmbito do processo de descongelamento de admissões de pessoal
para o ano de 1999.

2.1 — Descongelamento — o lugar a concurso refere-se à quota de
descongelamento de admissões de pessoal atribuída à Sub-Região
de Saúde de Setúbal, conforme o despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999, e o despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de
1999.

2.2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
tendo esta informado que não existe pessoal qualificado para o exer-
cício das funções em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 335/93, de 29
de Setembro, 13/97, de 17 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho, da
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — é o constante do mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico
superior, grau I, no quadro de atribuições e competências da Sub-
-Região de Saúde de Setúbal, a que se refere o Decreto-Lei n.o 335/93,
de 29 de Setembro.

5 — Local, condições de trabalho e vencimento:
5.1 — O local de trabalho são os serviços de âmbito sub-regional.
5.2 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para

os funcionários públicos.
5.3 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índice 310

previstos na tabela anexa à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas a que se

candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — posse de licenciatura em Engenharia
Electrotécnica.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

7.1 — Prova de conhecimentos — será escrita e terá a duração de
três horas, sendo pontuada na escala de 0 a 20 valores.

Prova de conhecimentos gerais, nos termos do despacho da Direc-
ção-Geral da Administração Pública n.o 13 381/99 (2.a série), de 14
de Julho:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

Atribuições e competências das administrações regionais de
saúde.

Prova de conhecimentos específicos:

Código do Procedimento Administrativo;
Regime dos sistemas locais de saúde;
Regime de criação, organização e funcionamento dos centros

de saúde;
Regime jurídico das empreitadas de obras públicas;
Regime jurídico de realização de despesas públicas e da con-

tratação pública relativa à locação e aquisição de bens móveis
e de serviços;

Quadro de competências, bem como o regime jurídico de fun-
cionamento dos órgãos dos municípios e das freguesias;

Quadro de transferência de atribuições e competências para as
autarquias locais;

Medidas de eliminação das barreiras arquitectónicas em edifícios
públicos;

Regime jurídico do enquadramento da segurança, higiene e saúde
no trabalho;

Regime jurídico do enquadramento da segurança, higiene e saúde
no trabalho na Administração Pública;

Regulamento de licenças para instalações eléctricas;
Regulamento de Segurança de Instalações de Utilização de Ener-

gia Eléctrica e Regulamento de Segurança de Instalações
Colectivas de Edifícios e Entradas;

Regulamento de Segurança de Elevadores Eléctricos;
Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
Orgânica das administrações regionais de saúde;
Lei de Bases da Saúde.

Não é permitida aos candidatos a consulta de legislação anotada
ou comentada.

A prova escrita terá carácter eliminatório para os candidatos que
não compareçam ou que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional. Ponderar-se-á, de acordo
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com a exigência da função, a habilitação académica de base, a qua-
lificação e a experiência profissionais. Esta prova será avaliada na
escala de 0 a 20 valores, através da seguinte fórmula:

AC=HL+FP+EP
3

sendo:

HL=habilitação académica de base, onde será ponderada a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

FP=formação profissional, na qual serão ponderadas as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional em especial as
relacionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

EP=experiência profissional, na qual será ponderado o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para que
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — será classificada na
escala de 0 a 20 valores, sendo os parâmetros a valorar os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Capacidade de síntese;
c) Motivação para o exercício da função;
d) Sentido crítico;
e) Cultura geral.

8 — Classificação final — a classificação final e ordenamento dos
candidatos, resultante da aplicação dos métodos de selecção definidos,
serão expressos na escala de 0 a 20 valores e serão efectuados através
da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(2×PC)+(1×AC)+(1×EPS)
4

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

Considerar-se-ão excluídos da graduação final os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — A descrição dos factores e critérios de ponderação referidos
anteriormente constam da acta das reuniões de júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Legislação base para a preparação dos candidatos — Decre-
tos-Leis n.os 26 852, de 30 de Julho de 1934, 513/70, com as alterações
introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 13/80, de 16 de Maio,
740/74, de 26 de Dezembro, 446/76, de 5 de Junho, 517/80, de 31
de Outubro, 24/84, de 16 de Janeiro, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 441/91, de 14 de Novembro, 10/93, de
15 de Janeiro, 11/93, de 15 de Janeiro, 335/93, de 29 de Setembro,
123/97, de 22 de Maio, 204/98, de 11 de Julho, 295/98, de 22 de
Setembro, 59/99, de 2 de Março, 100/99, de 31 de Março, 156/99,
de 10 de Maio, 157/99, de 10 de Maio, 197/99, de 8 de Junho, e
488/99, de 17 de Novembro, despacho n.o 61/95 da Ministra da Saúde
de 30 de Dezembro, e Leis n.os 48/90, de 24 de Agosto, 159/99, de
14 de Setembro, e 169/99, de 18 de Setembro, e Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

10 — Regime de estágio:
10.1 — O estágio tem carácter probatório e terá a duração de um

ano, regendo-se pelas normas constantes do regulamento de estágio
aprovado pelo despacho n.o 23/94, de 8 de Junho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 132.

10.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento,
conforme, respectivamente, o candidato já possua ou não nomeação
definitiva.

11 — Formalização das candidaturas — a admissão ao concurso
deverá ser formalizada mediante requerimento dirigido ao coorde-
nador da Sub-Região de Saúde de Setúbal, entregue no serviço de
recepção desta Sub-Região, sito na Rua de José Pereira Martins,
25, 5.o, 2900 Setúbal, dentro das horas normais de expediente e até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo
correio, em carta registada, com aviso de recepção, para a mesma
morada, considerando-se neste último caso apresentado dentro do
prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal e tele-
fone e número e data do bilhete de identidade e serviço de

identificação que o emitiu), número de contribuinte e situação
militar, se for caso disso;

b) Pedido de admissão ao concurso com a indicação do Diário
da República, número, série e data em que foi publicado o
aviso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo), se for caso disso;
e) Outros dados relevantes que os candidatos entendam ser sus-

ceptíveis de contribuir para apreciação do seu mérito;
f) Enumeração dos documentos que acompanham o requeri-

mento e sua caracterização sumária;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e provimento em
funções públicas, nos termos do disposto no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, devidamente
assinados e datados;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias declaradas;

c) Declaração, autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que
comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública, com especificação
pormenorizada das tarefas que lhe estiverem cometidas no
mesmo período, quando se trate de candidatos já vinculados
à função pública;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico;
g) Certificado, emitido pelos competentes serviços públicos de

saúde, comprovativo de que possui a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício das funções a que se can-
didata, bem como a prova de que cumpriu as leis de vacinação
obrigatória;

h) Documentos comprovativos da formação complementar, bem
como de todas as situações invocadas pelos candidatos, sus-
ceptíveis de influírem na avaliação, sob pena de não serem
consideradas, nos termos do disposto no artigo 27.o, n.o 7,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.3 — Nos termos previstos no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas d), e) e f) do número anterior, devendo
os candidatos declarar sob compromisso de honra no próprio reque-
rimento a situação precisa em que se encontram.

Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso
de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

12 — A lista dos candidatos bem como a lista de classificação final
do concurso serão afixadas no átrio do 6.o andar desta Sub-Região
de Saúde de Setúbal, sita na Rua de José Pereira Martins, 25,
2900 Setúbal.

13 — Composição do júri — o júri será composto pelos profissionais
da Sub-Região de Saúde de Setúbal a seguir indicados:

Presidente — Dr.a Eduarda Paula Freitas Soalheiro Régio, chefe
de divisão.

1.o vogal efectivo — Arquitecto Serafim Artur Martins Gandra,
assessor.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria Lisete Silva Dias Xavier, técnica
superior principal.

1.o vogal suplente — Dr.a Carminda Augusta Tristão Santos Fer-
reira, técnica superior de 1.a classe.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria Cristina Manique Cabeçadas,
técnica superior principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos.

21 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração-Geral, Maria Rosa Guerreiro.
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Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Rectificação n.o 364/2000. — Por ter sido mandado publicar com
inexactidão no Diário da República, 2.a série, o despacho de 15 de
Outubro de 1999, rectifica-se que onde se lê «Centro de Saúde de
Famalicão II» deve ler-se «Centro de Saúde de Famalicão I». (Não
carece de fiscalização prévia. Não são devidos emolumentos.)

10 de Janeiro de 2000. — O Coordenador da Sub-Região, Manuel
de Matos Oliveira.

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 2303/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da coordenadora desta Sub-Região de Saúde de 31 de
Dezembro de 1999, no uso de competência delegada, e nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para provimento
de 15 lugares da categoria de auxiliar de apoio e vigilância da carreira
de pessoal dos serviços gerais, constantes do quadro de pessoal da
ARS do Norte, Sub-Região de Saúde do Porto, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Descongelamento — os lugares postos a concurso foram
objecto de descongelamento excepcional de admissões para o ano
de 1999, fixado pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e
atribuídos a esta Sub-Região de Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal qualificado para o exercício das fun-
ções em situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares postos a concurso e outros que eventualmente venham
a ser objecto de quota adicional de descongelamento, nos mesmos
locais ou noutros, desde que pertencentes ao âmbito desta Sub-Região
de Saúde, e esgota-se com o provimento dos mesmos.

5 — Locais de trabalho — os locais de trabalho são os abaixo
designados:

Lugares

Centro de Saúde de Arcozelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Centro de Saúde de Baião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Campanhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde do Castelo da Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Ermesinde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

6 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher competem as
funções dos n.os 7, 8 e 9 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de
21 de Outubro.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente à categoria de auxiliar de apoio e vigilância, prevista
no Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, sendo as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos, vinculados ou não à Administração Pública, que, até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, satisfaçam os
seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

8.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória, de acordo com a idade dos candidatos.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos, com base no programa aprovado
por despacho do director-geral da Administração Pública de
1 de Julho de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999;

b) Avaliação curricular.

9.1 — Enunciado do programa da prova de conhecimentos:

a) A prova de conhecimentos reveste a forma escrita, com a
duração de duas horas, visando avaliar, de um modo global,
os conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designada-
mente nas áreas de português e matemática, e os resultantes
da vivência do cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública;
c) Deontologia profissional;
d) Funções de auxiliar de apoio e vigilância;
e) Atribuições e competências das administrações regionais de

saúde.

9.2 — Legislação a consultar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Carta Ética — edição do Secretariado para a Modernização

Administrativa;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (artigo 4.o);
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Novembro, com a nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio.

9.3 — Os candidatos serão notificados da data, da hora e do local
da prestação das provas, nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.4 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área posta a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área posta a concurso, bem como outras
capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza e
duração.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à coordenadora da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim, 380,
4049-002 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

11.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado, das habi-
litações literárias;
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b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos dos requisitos gerais;
d) Currículo profissional (um exemplar);
e) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-

mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública, se for caso disso.

12.1 — Os documentos exigidos na alínea c) podem ser substituídos
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, de que
reúne os requisitos gerais de provimento constantes do n.o 2 do
artigo 29.o do mesmo diploma, a qual dispensa a apresentação dos
mesmos.

13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor do
átrio da sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São
Crispim, 380, Porto.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
15 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Octávio Augusto Fonseca Silva, chefe de repartição
desta Sub-Região de Saúde.

Vogais efectivos:

Ana Oliveira Teixeira, chefe de secção desta Sub-Região
de Saúde, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

José António Teixeira Costa, assistente administrativo prin-
cipal desta Sub-Região de Saúde.

Vogais suplentes:

Maria Filomena Melo Alegria Lobo Faria, chefe de secção
desta Sub-Região de Saúde.

Maria José Santos Martins Almeida Varzielas, assistente
administrativa especialista desta Sub-Região de Saúde.

11 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora, Maria Isabel Escudeiro
dos Santos Aires.

Aviso n.o 2304/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Norte de 28 de Dezembro de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data de publicação deste
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para pro-
vimento de 109 lugares da categoria de enfermeiro, constantes do
quadro de pessoal da ARS do Norte, Sub-Região de Saúde do Porto,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de
1996.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-
plementar;

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Descongelamento — os lugares a concurso foram objecto de
descongelamento excepcional de admissões para o ano de 1999, fixado
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e atribuídos a esta
Sub-Região de Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal qualificado para o exercício das fun-
ções em situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares postos a concurso e outros que eventualmente venham
a ser objecto de quota adicional de descongelamento, nos locais postos
a concurso ou noutros locais de trabalho, desde que pertencentes
ao âmbito desta Sub-Região de Saúde, e esgota-se com o preenchi-
mento dos mesmos.

5 — Locais de trabalho — os locais de trabalho são nos Centros
de Saúde a seguir mencionados:

Lugares

Centro de Saúde de Águas Santas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Aldoar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Amarante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Centro de Saúde de Arcozelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Centro de Saúde de Baião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Barão do Corvo . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde da Batalha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde da Boa Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde do Bonfim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Centro de Saúde de Campanhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde dos Carvalhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Centro de Saúde da Carvalhosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde do Castelo da Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Ermesinde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Centro de Saúde da Foz do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Foz do Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Lousada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde da Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde do Marco de Canaveses . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Modivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Negrelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Oliveira do Douro . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Paços de Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Paranhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde de Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Centro de Saúde da Póvoa de Varzim . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde de Rebordosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Rio Tinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde de São Pedro da Cova . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Santo Tirso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Soares dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Termas de São Vicente . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde da Trofa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde de Valongo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Vila do Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Diagnóstico Pneumológico . . . . . . . . . . . . . . . . 4

6 — Conteúdo funcional — é o constante do n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao escalão e índice da categoria de enfermeiro esti-
pulada na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro. Poderão candidatar-se
todos os indivíduos vinculados ou não à Administração Pública, que,
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas,
satisfaçam os requisitos constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir o título profissional de enfer-
meiro previsto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

9 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos da alí-
nea a) do n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, sendo ponderados os seguintes factores: habi-
litação académica adequada à função, formação profissional, expe-
riência profissional na prestação de cuidados, sua duração e outros
elementos que o júri considere relevantes.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à coordenadora da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim, 380,
4049-002 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

11 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
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c) Pedido para ser admitido ao concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado, do título
profissional de enfermeiro;

b) Currículo profissional, devidamente datado e assinado (um
exemplar);

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

d) Documentos comprovativos dos requisitos gerais;
e) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-

mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública, se for caso disso.

12.1 — Os documentos exigidos na alínea d) podem ser substituídos
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, de que
reúne os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa, nesta fase,
a apresentação dos documentos.

13 — A publicação da lista de candidatos admitidos e excluídos,
bem como da lista de classificação final, será feita nos termos dos
artigos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
15 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Eugénia Gomes de Carvalho, enfermeira-
-chefe desta Sub-Região de Saúde.

Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Cordeiro Pinto, enfermeira-chefe desta
Sub-Região de Saúde, que substituirá a presidente nas
faltas e impedimentos.

Teresa Rodrigues Vieira Pratinha, enfermeira graduada
desta Sub-Região de Saúde.

Vogais suplentes:

Maria Amália Gomes Fernandes, enfermeira-chefe desta
Sub-Região de Saúde.

Maria Olívia da Conceição Sequeira Maia Páscoa, enfer-
meira-chefe desta Sub-Região de Saúde.

14 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora, Maria Isabel Escudeiro
dos Santos Aires.

Aviso n.o 2305/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Norte de 28 de Dezembro de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data de publicação deste
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para pro-
vimento de um lugar na categoria de enfermeiro especialista, área
de saúde materna e obstétrica, constante do quadro de pessoal da
ARS Norte, Sub-Região de Saúde do Porto, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação comple-
mentar;

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Descongelamento — o lugar a concurso foi objecto de des-
congelamento excepcional de admissões para o ano de 1999, fixado
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e atribuído a esta
Sub-Região de Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal qualificado para o exercício das fun-
ções em situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar posto a concurso e esgota-se com o preenchimento do mesmo.

5 — Local de trabalho — Centro de Saúde da Foz do Douro.
6 — Conteúdo funcional — é o constante do n.o 3 do artigo 7.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao escalão e índice da categoria de enfermeiro espe-
cialista estipulada na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15
de Outubro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro. Poderão candidatar-se
todos os indivíduos, vinculados ou não à Administração Pública, que,
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas,
satisfaçam os requisitos constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o curso de estu-
dos superiores especializados em enfermagem ou equivalente que o
habilite para a prestação de cuidados de enfermagem na área de
saúde materna e obstétrica.

9 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos da alí-
nea a) do n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, sendo ponderados os seguintes factores: habi-
litação académica adequada à função, formação profissional, expe-
riência profissional na prestação de cuidados, sua duração e outros
elementos que o júri considere relevantes.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à coordenadora da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim, 380,
4049-002 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

11 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado, do diploma
ou certificado do curso de especialização na área de saúde
materna e obstétrica;

b) Currículo profissional, devidamente datado e assinado (três
exemplares);

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

d) Documentos comprovativos dos requisitos gerais;
e) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-

mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública, se for caso disso.

12.1 — Os documentos exigidos na alínea d) podem ser substituídos
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, de que
reúne os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa, nesta fase,
a apresentação dos documentos.

13 — A publicação da lista de candidatos admitidos e excluídos,
bem como da lista de classificação final, será feita nos termos dos
artigos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
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14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
15 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Cremilde do Carmo Rodrigues Mota Vieira, enfer-
meira-chefe desta Sub-Região de Saúde.

Vogais efectivos:

Maria Olívia da Conceição Sequeira Maia Páscoa, enfer-
meira-chefe desta Sub-Região de Saúde, que substituirá
a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Teresa Maria Jesus Martins Moreno, enfermeira-chefe desta
Sub-Região de Saúde.

Vogais suplentes:

Maria Inês Cunha Rodrigues Silva Teixeira, enfermeira
especialista desta Sub-Região de Saúde.

Margarida do Céu Vieira Lima, enfermeira especialista
desta Sub-Região de Saúde.

14 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora, Maria Isabel Escudeiro
dos Santos Aires.

Aviso n.o 2306/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da coordenadora desta Sub-Região de Saúde de 31 de
Dezembro de 1999, no uso de competência delegada, e nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para admissão
a estágio e posterior provimento de 13 lugares da categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior de serviço social,
constantes do quadro de pessoal da ARS do Norte, Sub-Região de
Saúde do Porto, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezem-
bro, e publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31
de Dezembro de 1996.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 296/91, de 16 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Descongelamento — os lugares a concurso foram objecto de
descongelamento excepcional de admissões para o ano de 1999, fixado
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e atribuído a esta
Sub-Região de Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal qualificado para o exercício das fun-
ções em situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares postos a concurso e outros que eventualmente venham
a ser objecto de quota adicional de descongelamento, noutros locais
de trabalho, desde que pertencentes ao âmbito desta Sub-Região de
Saúde e esgota-se com o provimento dos mesmos.

5 — Local de trabalho — os locais de trabalho são os abaixo
designados:

Centro de Saúde de Águas Santas — um lugar;
Centro de Saúde de Baião — um lugar;
Centro de Saúde da Boa Nova — um lugar;
Centro de Saúde de Campanhã — um lugar;
Centro de Saúde da Carvalhosa — um lugar;
Centro de Saúde de Felgueiras — um lugar;
Centro de Saúde de Marco de Canaveses — um lugar;
Centro de Saúde de Modivas — um lugar;
Centro de Saúde de Negrelos — um lugar;
Centro de Saúde de Paredes — um lugar;
Centro de Saúde de Penafiel — um lugar;
Centro de Saúde de Santo Tirso — um lugar;
Centro de Saúde da Trofa — um lugar.

6 — Conteúdo funcional — desenvolver, no âmbito do serviço
social, as funções previstas para os técnicos superiores no mapa n.o 1
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, particularmente
na área de apoio psicossocial em cuidados de saúde em relação ao
próprio utente, à família e ao meio social, com o objectivo de remover
dificuldades que obstem ao tratamento, processo de cura e reabi-
litação. Intervir ao nível da prevenção de factores de risco que con-
dicionem o equilíbrio biopsicossocial. Articulação com os serviços da
instituição/centros de saúde e da comunidade.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos vinculados ou não à Administração Pública que, até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, satisfaçam os
seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Serviço
Social.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos, revestirá a
forma escrita e terá a duração de três horas, subordinada aos seguintes
temas:

Temas gerais:

a) Orgânica das administrações regionais de saúde;
b) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
c) Lei de Bases da Saúde;
d) Direitos e deveres da função pública;
e) Deontologia do serviço público;
f) Regulamentação e estruturação da carreira correspondente

aos lugares postos a concurso;
g) Regime dos sistemas locais de saúde;
h) Regime de criação, organização e funcionamento dos centros

de saúde;
i) Rendimento mínimo garantido.

Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Carta Ética — edição do Secretariado da Modernização Admi-

nistrativa;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (artigo 4.o);
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 296/91, de 16 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 19-A/96, de 29 de Junho.

Temas específicos:

a) Investigação em serviço social;
b) Função do serviço social nos centros de saúde;
c) Organização do serviço social na estrutura do centro de saúde;
d) Humanização.

Desenvolver somente dois dos quatro temas indicados.
Não é permitida a consulta da legislação indicada.
9.2 — Os candidatos serão notificados da data, da hora e do local

da prestação das provas, nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a
área posta a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área posta a concurso, bem como outras
capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza e
duração.
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10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à coordenadora da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim, 380,
4049-002 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

11.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado, das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos dos requisitos gerais;
d) Currículo profissional (três exemplares);
e) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-

mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo, do tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, se for caso disso.

12.1 — Os documentos exigidos na alínea c) podem ser substituídos
por declaração no requerimento, e sob compromisso de honra, de
que reúne os requisitos gerais de provimento constantes do n.o 2
do artigo 29.o do mesmo diploma, a qual dispensa a apresentação
dos mesmos.

13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor do
átrio da sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São
Crispim, 380, Porto.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
15 — Regime de estágio:
15.1 — O estágio reger-se-á pelo disposto no Regulamento do Está-

gio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica dos Hos-
pitais e Administrações Regionais de Saúde, aprovado pelo despacho
ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

15.2 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano, findo o qual os estagiários serão avaliados e classificados.

15.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os
seguintes factores:

a) Relatório de estágio;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio;
c) Formação profissional, quando tenha havido lugar à mesma.

15.4 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
extraordinária ou contrato administrativo de provimento, conforme,
respectivamente, os candidatos já possuam ou não nomeação defi-
nitiva.

16 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Cristina Gonçalves Patrão, técnica
superior principal de serviço social desta Sub-Região de Saúde.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Carmo Fonseca Gomes, técnica superior de
1.a classe de serviço social desta Sub-Região de Saúde,
que substituirá a presidente nas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria do Céu Silva Cruz Fontão, técnica superior de
2.a classe de serviço social desta Sub-Região de Saúde.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Constança Basto Vale Vasconcelos, técnica supe-
rior de 1.a classe de serviço social desta Sub-Região de
Saúde.

Dr.a Maria da Conceição Azevedo Santos Moreira, técnica
superior de 1.a classe desta Sub-Região de Saúde.

14 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria
Isabel Escudeiro dos Santos Aires.

Aviso n.o 2307/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da coordenadora desta Sub-Região de Saúde de 31 de
Dezembro de 1999, no uso de competência delegada, e nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para provimento
de quinze lugares da categoria de assistente administrativo da carreira
administrativa, constantes do quadro de pessoal da ARS do Norte,
Sub-Região de Saúde do Porto, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Descongelamento — os lugares a concurso foram objecto de
descongelamento excepcional de admissões para o ano de 1999, fixado
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e atribuídos a esta
Sub-Região de Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal qualificado para o exercício das fun-
ções em situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares postos a concurso e outros que eventualmente venham
a ser objecto de quota adicional de descongelamento, nos mesmos
locais ou noutros, desde que pertencentes ao âmbito desta Sub-Região
de Saúde, e esgota-se com o preenchimento dos mesmos.

5 — Locais de trabalho — os locais de trabalho são os abaixo
designados:

Lugares

Centro de Saúde de Amarante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Barão do Corvo . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Boa Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Campanhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde do Castelo da Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Foz do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Negrelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Paranhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Póvoa do Varzim . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Rio Tinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Santo Tirso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Vila do Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

6 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao assistente
administrativo funções de natureza executiva, enquadradas em ins-
truções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de
complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade adminis-
trativa, designadamente pessoal, expediente, economato, património,
secretaria, arquivo e tratamento de texto.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente à categoria de assistente administrativo, prevista no
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos vinculados ou não à Administração Pública, que, até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, satisfaçam os
seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
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e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o 11.o ano de
escolaidade ou equivalente.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos, com base no programa aprovado
por despacho do director-geral da Administração Pública de
1 de Julho de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999;

b) Avaliação curricular;

9.1 — Enunciado do programa da prova de conhecimentos:

a) A prova de conhecimentos reveste a forma escrita, visando
avaliar, de um modo global, os conhecimentos adquiridos no
âmbito escolar, designadamente ns áreas de português e de
matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública;
c) Regime de férias, faltas e licenças;
d) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
e) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
f) Deontologia do serviço público;
g) Atribuições e competências das administrações regionais de

saúde.

9.2 — Legislação a consultar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, republicada pelo Decreto-Lei

n.o 142/99, de 31 de Agosto.

9.3 — A prova será dividida em duas fases, com a duração de duas
horas cada, sendo a primeira para avaliação dos conhecimentos refe-
ridos na alínea a) e a segunda para avaliação dos conhecimentos a
que se referem as alíneas b) a g) do n.o 9.2.

9.4 — Os candidatos serão notificados da data, da hora e do local
da prestação das provas, nos termos do n.o 2 do artigo 34.a do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.5 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a
área posta a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área posta a concurso, bem como outras
capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza e
duração.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à coordenadora da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim, 380,
4049-002 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

11.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço

de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado, das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos dos requisitos gerais;
d) Currículo profissional (um exemplar);
e) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-

mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública, se for caso disso.

12.1 — Os documentos exigidos na alínea c) podem ser substituídos
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, de que
reúne os requisitos gerais de provimento constantes do n.o 2 do
artigo 29.o do mesmo diploma, a qual dispensa a apresentação dos
mesmos.

13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor do
átrio da sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São
Crispim, 380, Porto.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
15 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Arminda Pereira Carvalho Soares David,
chefe de repartição desta Sub-Região de Saúde.

Vogais efectivos:

Júlia Aldina Mota Ribeiro Azevedo, chefe de secção desta
Sub-Região de Saúde, que substituirá a presidente nas
faltas e impedimentos.

Maria Arminda Jesus das Neves, assistente administrativa
especialista desta Sub-Região de Saúde.

Vogais suplentes:

Fórida Silva Faria Marinho Pinto Costa, chefe de secção
desta Sub-Região de Saúde.

Armanda Maria Machado Martins Carneiro, chefe de secção
desta Sub-Região de Saúde.

18 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora, Maria Isabel Escudeiro
dos Santos Aires.

Aviso n.o 2308/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da coordenadora desta Sub-Região de Saúde de 31 de
Dezembro de 1999, no uso de competência delegada, e nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para admissão
a estágio e posterior provimento de três lugares da categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior do regime geral,
área de gestão financeira, constantes do quadro de pessoal da ARS
do Norte, Sub-Região de Saúde do Porto, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, e publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Descongelamento — os lugares a concurso foram objecto de
descongelamento excepcional de admissões para o ano de 1999, fixado
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e atribuídos a esta
Sub-Região de Saúde.
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3 — Foi consulta a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares postos a concurso e outros que eventualmente venham
a ser objecto de quota adicional de descongelamento e esgota-se com
o provimento dos mesmos.

5 — Local de trabalho — serviços de âmbito sub-regional desta Sub-
-Região de Saúde.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior conceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos téc-
nico-científicos, elaborando estudos, tendo em vista a tomada de deci-
são superior sobre medidas de política e gestão que interessem à
Administração no âmbito desta Sub-Região de Saúde, nomeadamente
ao conteúdo funcional da área posta a concurso.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos vinculados ou não à Administração Pública que, até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, satisfaçam os
seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com uma das seguin-
tes licenciaturas: Economia, Gestão de Empresas, Contabilidade e
Administração, Controlo Financeiro ou Auditoria Contabilística.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular.

9.1 — As provas de conhecimentos, gerais e específicos, revestirá
a forma escrita, tendo cada uma delas a duração de uma hora e
trinta minutos, subordinadas aos seguintes temas:

Prova de conhecimentos gerais:
1) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1) Regime de férias, faltas e licenças;
1.2) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3) Deontologia do serviço público.
2) Serviço Nacional de Saúde:
2.1) Lei de Bases da Saúde;
2.2) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
2.3) Regulamento das Administrações Regionais de Saúde;
2.4) Regime dos sistemas locais de saúde.
Prova de conhecimentos específicos:
1) Contabilidade digráfica aplicada aos serviços de saúde;
2) Instruções para apresentação de contas;
3) Regime da administração financeira do Estado;
4) Lei de Enquadramento do Orçamento de Estado.
Legislação aplicável:
Prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a nova redacção
dada pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Carta Ética — edição do Secretariado para a Modernização

Administrativa;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;

Prova de conhecimentos específicos:

Plano Oficial de Contas dos Serviços de Saúde (Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 231, de 8 de Outubro de 1991);

Resolução n.o 1/93 do Tribunal de Contas (Diário da República,
1.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 1993);

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, e Decreto-Lei n.o 113/95,
de 25 de Maio;

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, Lei n.o 53/93, de 30 de Julho,
e Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril.

9.2 — Os candidatos serão notificados da data, da hora e do local
da prestação das provas, nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a
área posta a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área posta a concurso, bem como outras
capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza e
duração.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à coordenadora da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim, 380,
4049-002 Porto, ou remetido pelo correio com aviso de recepção expe-
dido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se, neste
último caso, à data do registo.

11.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo autêntico ou autenticado das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos dos requisitos gerais;
d) Currículo profissional (três exemplares);
e) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-

mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo, do tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, se for caso disso.

12.1 — Os documentos exigidos na alínea c) podem ser substituídos
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, de que
reúne os requisitos gerais de provimento constantes do n.o 2 do
artigo 29.o do mesmo diploma, a qual dispensa a apresentação dos
mesmos.

13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor do
átrio da sede desta Sub-região de Saúde, sita à Rua Nova de São
Crispim, 380, Porto.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
15 — Regime de estágio:
15.1 — O estágio reger-se-á pelo disposto no Regulamento do Está-

gio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica dos Hos-
pitais e Administrações Regionais de Saúde, aprovado pelo despacho
ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

15.2 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano, findo o qual os estagiários serão avaliados e classificados.

15.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os
seguintes factores:

a) Relatório de estágio;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio;
c) Formação profissional, quando tenha havido lugar à mesma.
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15.4 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
extraordinária ou contrato administrativo de provimento, conforme,
respectivamente, os candidatos já possuam ou não nomeação defi-
nitiva.

16 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria do Rosário Caldas Lopes Ferreira Mar-
tins, técnica superior principal desta Sub-Região de Saúde.

Vogais efectivos:

Rosa Angelina Garrido Sousa Mota, técnica superior prin-
cipal desta Sub-Região de Saúde, que substituirá a pre-
sidente nas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria de Lurdes Vieira Simão, técnico superior de
2.a classe desta Sub-Região de Saúde.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Virgínia Montenegro Vieira Cardoso Esteves,
assessora desta Sub-Região de Saúde.

Engenheiro Francisco Barros Monteiro, assessor desta Sub-
-Região de Saúde.

21 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria
Isabel Escudeiro dos Santos Aires.

Aviso n.o 2309/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da coordenadora desta Sub-Região de Saúde de 31 de
Dezembro de 1999, no uso de competência delegada, e nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para admissão
a estágio e posterior provimento de dois lugares da categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior do regime geral,
áreas de organização, planeamento e estatística, constantes do quadro
de pessoal da ARS do Norte, Sub-Região de Saúde do Porto, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Descongelamento — os lugares a concurso foram objecto de
descongelamento excepcional de admissões para o ano de 1999, fixado
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e atribuídos a esta
Sub-Região de Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal qualificado para o exercício das fun-
ções na situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares postos a concurso e outros que eventualmente venham
a ser objecto de quota adicional de descongelamento e esgota-se com
o provimento dos mesmos.

5 — Local de trabalho — serviços de âmbito sub-regional desta Sub-
-Região de Saúde.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior conceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos téc-
nico-científicos, elaborando estudos, tendo em vista a tomada de deci-
são superior sobre medidas de política e gestão que interessem à
Administração no âmbito desta Sub-Região de Saúde, nomeadamente
ao conteúdo funcional da área posta a concurso.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada no anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos vinculados ou não à Administração Pública que, até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, satisfaçam os
seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Economia ou
Gestão de Empresas.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular.

9.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos revestirão
a forma escrita, tendo cada uma delas a duração de um hora e trinta
minutos, subordinadas aos seguintes temas:

Prova de conhecimentos gerais:
1) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1) Regime de férias, faltas e licenças;
1.2) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3) Deontologia do serviço público.
2) Serviço Nacional de Saúde:
2.1) Lei de Bases da Saúde;
2.2) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
2.3) Regulamento das Administrações Regionais de Saúde;
2.4) Regime dos sistemas locais de saúde.
Prova de conhecimentos específicos:
1) Orgânica e funcionamento da Sub-Região de Saúde e centros

de saúde.
2) Metodologia do planeamento em saúde.
3) Taxas moderadoras.
4) Regime especial de comparticipação de medicamentos.
Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a nova redacção
dada pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Carta Ética — edição do Secretariado para a Modernização

Administrativa;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 54/92, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 287/95, de 30 de Outubro;
Portaria n.o 349/96, de 8 de Agosto;
Circular normativa n.o 6/95, de 2 de Novembro, da ARS do Norte;
Decreto-Lei n.o 118/92, de 25 de Junho;
Portaria n.o 982/99, de 30 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 183/96, de 27 de Setembro.

Bibliografia:

Metodologia do Planeamento em Saúde, Emilio Imperatori e
Maria do Rosário Giraldes, Edições Saúde, Escola Nacional
de Saúde Pública;

Métodos e Técnicas de Planeamento em Saúde, António Tavares;
Teoria Geral da Administração, vols. 1 e 2, Idalberto Chiavenato,

Mcgraw-Hill.

9.2 — Os candidatos serão notificados da data, da hora e do local
da prestação das provas, nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a
área posta a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área posta a concurso, bem como outras
capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza e
duração.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à coordenadora da Sub-
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-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim, 380,
4049-002 Porto, ou remetido pelo correio com aviso de recepção expe-
dido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se, neste
último caso, à data do registo.

11.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado, das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos dos requisitos gerais;
d) Currículo profissional (três exemplares);
e) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-

mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública, se for caso disso.

12.1 — Os documentos exigidos na alínea c) podem ser substituídos
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, de que
reúne os requisitos gerais de provimento constantes do n.o 2 do
artigo 29.o do mesmo diploma, a qual dispensa a apresentação dos
mesmos.

13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor do
átrio da sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São
Crispim, 380, Porto.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
15 — Regime de estágio:
15.1 — O estágio reger-se-á pelo disposto no Regulamento do Está-

gio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica dos Hos-
pitais e Administrações Regionais de Saúde, aprovado pelo despacho
ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

15.2 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano, findo o qual os estagiários serão avaliados e classificados.

15.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os
seguintes factores:

a) Relatório de estágio;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio;
c) Formação profissional, quando tenha havido lugar à mesma.

15.4 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
extraordinária ou contrato administrativo de provimento, conforme,
respectivamente, os candidatos já possuam ou não nomeação defi-
nitiva.

16 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Lúcia Salgado Maciel Barbosa, asses-
sora principal desta Sub-Região de Saúde.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Rosário Pinto Carneiro, técnica superior prin-
cipal desta Sub-Região de Saúde, que substituirá a pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr. José Manuel Mina, técnico superior principal desta Sub-
-Região de Saúde.

Vogais suplentes:

Dr.a Lúcia Faria Neto Parracho Duque, técnica superior
de 2.a classe desta Sub-Região de Saúde.

Dr. Manuel Fernando Mota Ribeiro, técnico superior prin-
cipal desta Sub-Região de Saúde.

21 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria
Isabel Escudeiro dos Santos Aires.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Bragança

Despacho n.o 2981/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 1999 do subdirector da Escola Superior de Enfermagem
de Bragança, no uso de subdelegação de competência, é autorizada
a equiparação a bolseiro, a tempo parcial, nos termos do Decreto-Lei
n.o 272/88, de 3 de Agosto, à seguinte docente do quadro de pessoal
desta Escola:

Ana Maria Nunes Português Galvão de Graça Santos, professora-
-adjunta — dois dias por semana, quintas-feiras e sextas-feiras, a
partir de 1 de Outubro de 1999 e até 1 de Outubro de 2003, para
frequência do curso de doutoramento em Psicologia — Desarrolho
e Intervención Psicológica, pela Universidad de Extremadura.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — O Subdirector, Gilberto Rogério Pires dos
Santos.

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian
de Lisboa

Aviso n.o 2310/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto na alí-
nea e) do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 205/95, de 8 de
Agosto, determino o seguinte:

1 — A tabela de emolumentos da Escola Superior de Enfermagem
de Calouste Gulbenkian de Lisboa, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 90, de 14 de Abril de 1997, e rectificada por despacho
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 70, de 24 de Março
de 1999, é agora revista e passa a constar do anexo ao presente des-
pacho, dele fazendo parte integrante.

2 — O produto dos emolumentos constitui receita própria da Escola
Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa.

3 — O presente despacho entra em vigor no dia 1 de Janeiro de
2000.

18 de Janeiro de 2000. — A Directora, Maria José Tavares de Pina
Borges Ferreira.

ANEXO

Tabela de emolumentos a praticar na Escola Superior
de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa

1 — Certidões/certificados:
1.1 — Conclusão de curso (bacharelato, curso de especialização,

licenciatura e respectivas equivalências legais), com discriminação da
classificação obtida — 2500$;

1.2 — Matrícula — 750$;
1.3 — Inscrição, frequência ou de exame:

a) Uma só disciplina ou estágio — 650$;
b) Por cada disciplina a mais — 100$;

1.4 — Narrativa ou de teor:

a) Conclusão da parte escolar — 750$;
b) Averbamento — 500$;

1.5 — Cargas horárias e conteúdos programáticos:

a) Uma disciplina — 650$;
b) Por cada disciplina a mais — 200$;

1.6 — Certidão de disciplinas com discriminação das classificações
obtidas:

a) Uma disciplina — 2250$;
b) Por cada disciplina suplementar — 200$;

1.7 — Por fotocópia:

a) Não excedendo uma página — 600$;
b) Por cada página a mais — 200$;

1.8 — Averbamentos — por cada averbamento — 500$.
2 — Diplomas/cartas de curso:
2.1 — Carta de curso do grau de bacharel — 20 000$;
2.2 — Carta de curso do grau de licenciado — 30 000$;
2.3 — Diploma de especialização — 25 000$;
2.4 — Diploma de pós-licenciatura de especialização em Enfer-

magem — 30 000$;
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2.5 — Outros diplomas — 10 000$.
3 — Currículo escolar:
3.1 — Original — 4500$;
3.2 — 2.a via — 5500$.
4 — Equivalências ou reconhecimento de habilitações:
4.1 — Equivalência ao grau de bacharel — 40 000$;
4.2 — Equivalência ao grau de licenciado — 42 500$;
4.3 — Equivalência ao diploma de estudos superiores especia-

lizados — 42 500$;
4.4 — Equivalência de uma disciplina — 5000$;
4.5 — Prova de avaliação se necessário para efeitos de equiva-

lência — 32 500$;
4.6 — Estágio pedagógico, se necessário para efeitos de equi-

valência — 50 000$/mês.
5 — Integração curricular:
5.1 — Definição de um plano de estudos, para efeitos de pros-

seguimento de estudos na ESECGL — 17 500$;
5.2 — Candidaturas a transferências, reingressos ou mudanças de

curso (por cada candidatura) — 12 500$;
5.3 — Candidatura ao curso de complemento de formação em

Enfermagem — 7500$;
5.4 — Matrícula e inscrição no curso de complemento de formação

em Enfermagem — 10 % da propina fixada.
6 — Inscrição em exames:
6.1 — Por disciplina, na época de recurso — 750$;
6.2 — Por disciplina, na época especial — 2000$;
6.3 — Por disciplina para efeitos de melhoria de nota — 3000$.
7 — Multas:
7.1 — Matrículas/inscrições fora de prazo, um dia — 2000$;

Por cada dia a mais até ao máximo de 10 dias úteis — 1000$/dia.

8 — Taxas de urgência:
8.1 — Certidões/certificados:

a) Até vinte e quatro horas (um dia) — 5500$;
b) Até quarenta e oito horas (dois dias) — 4500$;
c) Até setenta e duas horas (três dias) — 3500$;

8.2 — Diplomas/cartas de curso, até um mês — 17 500$.
9 — Considera-se prazo normal:

a) Para uma certidão — oito dias úteis;
b) Para diplomas — seis meses.

10 — Autenticação de documentos — 300$/página.
11 — Pré-requisitos:
11.1 — Inscrições — 2500$;
11.2 — Comprovativos (2.a via) — 1250$;
11.3 — Inscrições fora de prazo, até 10 dias úteis — 1250$/dia.
12 — Isenções e reduções:
12.1 — Estão isentas de emolumentos as certidões para fins de

ADSE, subsídio familiar a crianças e jovens, IRS, efeitos militares
e pensões de sangue e qualquer outra certidão para fins sociais, nomea-
damente pedido de subsídios, passe social, etc.

12.2 — As taxas previstas nos n.os 3 e 4 não são aplicáveis aos
funcionários (docentes e não docentes) das ESE, podendo ainda ser
estabelecida isenção ou redução aos docentes de outras instituições,
nos termos do acordos ou convénios estabelecidos.

12.3 — A taxa prevista na inscrição em exames para melhoria de
nota pode ser devolvida aos interessados, no caso de virem o obter
classificação mais elevada que a anteriormente obtida.

12.4 — Os valores previstos no n.o 3 da tabela não incluem o res-
pectivo imposto de selo, se este for devido.

Nos casos omissos ou nos casos considerados excepcionais o pre-
sidente do conselho directivo deve autorizar situações de excepção
à presente tabela.

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Aviso n.o 2311/2000 (2.a série). — Faz-se público que no con-
curso interno geral de ingresso para provimento de um lugar de ope-
rador de reprografia, aberto por aviso inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 253, de 29 de Outubro de 1999, a única candidata não
compareceu à prova de conhecimentos gerais, ficando assim excluída.

18 de Janeiro de 2000. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Escola Superior de Enfermagem de Portalegre

Edital n.o 68/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto nos
Decretos-Leis n.os 185/81, de 1 de Julho, 166/92, de 5 de Agosto,
204/98, de 11 de Julho, e demais disposições legais em vigor, torna-se
público que, por despacho de 21 de Janeiro de 2000 da directora
da Escola Superior de Enfermagem de Portalegre, sob proposta do
conselho científico, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias a contar
da publicação do presente edital, concurso documental interno geral
para recrutamento de seis assistentes de 1.o triénio para a área cien-
tífica de Enfermagem.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem,
sendo válido exclusivamente para o preenchimento dos lugares postos
a concurso neste edital.

3 — Requisitos de admissão a concurso:
3.1 — Possuir licenciatura, ou equivalente legal, em Enfermagem,

com classificação final mínima de 14 valores;
3.2 — Estar regularmente inscrito na Ordem dos Enfermeiros;
3.3 — Satisfazer os requisitos gerais previstos no artigo 9.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
3.4 — Preencher os requisitos constantes no artigo 4.o do Decre-

to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.
4 — O conteúdo funcional e a remuneração da categoria são os

descritos no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, sendo o local
de trabalho a Escola Superior de Enfermagem de Portalegre, sita
na Avenida de Santo António, Portalegre, e demais locais onde a
Escola desenvolve actividades.

5 — Os assistentes são providos por contrato trienal, renovável por
igual período, nos termos previstos no artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho. No caso de os candidatos já possuírem
vínculo definitivo à função pública, serão admitidos em regime de
comissão extraordinária de serviço, ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

6 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido à directora
da Escola Superior de Enfermagem de Portalegre, deverão constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data de nascimento;
e) Estado civil;
f) Número do bilhete de identidade, data e entidade que o

emitiu;
g) Residência e código postal;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional;
j) Identificação do concurso a que se candidata, com menção

do Diário da República que publica o presente edital.

7 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do curriculum vitae;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos de estar nas condições e preen-

cher os requisitos previstos no n.o 3 deste edital;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem

facilitadores da apreciação do seu mérito.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos na alí-
nea c) desde que os candidatos declarem, nos respectivos requeri-
mentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram.

9 — Do curriculum vitae deverão constar, devidamente compro-
vadas:

a) Habilitações académicas, profissionais e outras habilitações
promotoras do desenvolvimento pessoal e profissional;

b) Graus académicos, classificações, datas e instituições onde
foram obtidas;

c) Experiência profissional: instituições onde exerceu actividade
profissional a qualquer título, tempo de exercício, categoria
profissional, funções/actividades, trabalhos de investigação e
outros estudos realizados, apresentados ou publicados;

d) Frequência de acções de formação: duração, data e local,
bem como outros elementos que permitam avaliar o grau
de participação nas mesmas e ou repercussões na prática do
candidato;

e) Experiência na organização e ou execução de acções de for-
mação, conferências e actividades análogas;

f) Outras actividades consideradas relevantes.

10 — Critérios de selecção e seriação:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.
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11 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética das classificações obtidas nas provas descritas no n.o 10.

12 — As candidaturas, devidamente instruídas nos termos deste edi-
tal, deverão ser entregues pessoalmente no serviço de pessoal desta
Escola Superior, ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,
de forma a darem entrada até ao último dia de recepção de can-
didaturas, para a Escola Superior de Enfermagem de Portalegre, Ave-
nida de Santo António, 7300-074 Portalegre.

13 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega de docu-
mentos fora de prazo implica a eliminação do candidato.

14 — A divulgação dos procedimentos do concurso é feita nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — João Claudino Junceiro, subdirector da Escola.
1.o vogal — Francisco Alberto Mourato Vidinha, presidente do

conselho científico.
2.o vogal — Maria de Fátima Freitas da Silva, professora-adjunta.
Suplentes:

Maria Margarida Costa Lobo Fialho, professora-adjunta.
José Rui Casaca Duro Costa, professor-adjunto.

24 de Janeiro de 2000. — A Directora, Ana Maria Álvares Bual
do Casal Ribeiro.

Direcção-Geral da Saúde

Despacho n.o 2982/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — 1 — Ao abrigo e nos termos do disposto nos artigos 27.o, n.o 2,
e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos artigos 35.o a 41.o
do Código do Procedimento Administrativo, delego e autorizo a sub-
delegar as competências seguintes:

1.1 — Na subdirectora-geral Dr.a Rita Beleza de Miranda de Maga-
lhães Collaço:

a) Decidir os recursos das listas de candidatos admitidos e excluí-
dos e homologar as listas de classificação final dos concursos
de habilitação ao grau de consultor das carreiras médicas;

b) Licenciar a entrada em funcionamento de equipamentos e
instalações que utilizem ou produzam radiações ionizantes;

c) Autorizar e praticar os demais actos previstos por lei relativos
a importação, produção, utilização e transporte de materiais
radioactivos, bem como a importação, produção e instalação
de equipamentos, produtos de radiações para fins científicos,
médicos ou industriais, e ainda qualquer actividade que
envolva produção de radiações ionizantes;

d) Homologar os pareceres vinculativos precedentes ao licen-
ciamento da posse, detenção, utilização ou transporte de fon-
tes radioactivas seladas, bem como a sua introdução no ter-
ritório nacional;

e) Emitir cadernetas radiológicas;
f) Dirigir os processos de contra-ordenação da competência da

Direcção-Geral da Saúde e aplicar coimas e sanções acessórias
que sejam da competência do director-geral da Saúde;

g) Homologar pareceres das comissões técnicas nacionais criadas
ao abrigo dos regimes jurídicos do licenciamento e da fis-
calização do exercício da actividade das unidades privadas
de saúde;

h) Autorizar os donativos de equipamentos ou de materiais infor-
mativos ou pedagógicos, por parte dos fabricantes ou dis-
tribuidores de géneros alimentícios destinados a uma alimen-
tação especial;

i) Autorizar os donativos ou a venda a preço reduzido de fór-
mulas para lactentes a instituições ou organizações seja para
uso das próprias seja para distribuição externa.

1.2 — Na subdirectora-geral Dr.a Maria Teresa de Morais Martins
Contreiras:

a) Promover a avaliação dos riscos para a saúde humana resul-
tantes das substâncias existentes, nos termos do Regulamento
(CEE) n.o 793/93, do Conselho, de 23 de Março;

b) Aprovar o modelo de rotulagem de géneros alimentícios des-
tinados a alimentação especial e praticar os demais actos pre-
vistos por lei relativos à suspensão ou limitação da sua comer-
cialização e aplicar as medidas de ordem sanitária que as
acções da actividade de fiscalização revelem necessárias;

c) Homologar pareceres sobre pedidos de autorização prévia
das operações de armazenagem, tratamento, valorização e
eliminação de resíduos industriais, resíduos sólidos urbanos
ou outros tipos de resíduos;

d) Licenciar a instalação e funcionamento de unidades ou equi-
pamentos de valorização ou eliminação de resíduos perigosos
hospitalares e autorizar a realização de operações de gestão
dos mesmos resíduos;

e) Aprovar o relatório síntese de mapas de registo de resíduos
hospitalares recebidos de unidades de prestação de cuidados
de saúde a seres humanos e a animais ou de investigação
relacionada com aquelas actividades e promover o seu envio
ao Instituto dos Resíduos;

f) Homologar pareceres sobre a qualificação das águas como
minerais naturais e de nascente;

g) Homologar pareceres sobre as características e parâmetros
de exigência da qualidade das águas doces superficiais des-
tinadas à produção de água para consumo humano;

h) Fixar os valores normativos aplicáveis à água para consumo
humano quanto aos parâmetros organolépticos, físico-quími-
cos, de substâncias indesejáveis, de substâncias tóxicas, micro-
biológicos e radiológicos, bem como fixar os valores mínimos
admissíveis para a água para consumo humano submetida
a tratamento de descalcificação;

i) Homologar pareceres sobre o estabelecimento de valores para
os parâmetros relativos a substâncias tóxicas e microbiológicos
para as águas utilizadas nas indústrias alimentares para fins
de fabrico, de tratamento ou de conservação de produtos
ou substâncias destinadas a serem consumidas pelo homem
e que sejam susceptíveis de afectar a salubridade do produto
alimentar final, para a produção de gelo e ainda os relativos
a água embalada disponibilizada em circuitos comerciais;

j) Homologar pareceres relativos a certificação da qualidade
dos materiais, substâncias e produtos químicos utilizados no
tratamento da água e nos sistemas de abastecimento;

k) Homologar pareceres sobre a fixação, para as águas piscícolas
classificadas, dos valores normativos aplicáveis quanto aos
parâmetros legais a observar;

l) Homologar pareceres sobre a fixação, para as águas conquí-
colas classificadas, das normas de qualidade aplicáveis no que
se refere aos parâmetros legais previstos;

m) Homologar pareceres sobre os valores a considerar de acordo
com o risco inerente ao modo de consumo ou de contacto
com as culturas de águas de rega;

n) Homologar pareceres sobre a ultrapassagem, a título excep-
cional, dos valores dos parâmetros legalmente fixados para
as águas de rega, tendo em conta a interacção de factores
como o solo, clima, práticas culturais, métodos de rega e
culturas;

o) Homologar pareceres sobre os valores-limite de emissão e
os objectivos de qualidade com vista à eliminação da poluição
das águas superficiais que sofram descargas de águas residuais
com substâncias perigosas incluídas nas famílias ou grupos
de substâncias da lista I do anexo XIX do Decreto-Lei
n.o 236/98, de 1 de Agosto;

p) Homologar pareceres relativos à libertação deliberada no
ambiente, importação e comercialização de organismos gene-
ticamente modificados, bem como à comercialização de pro-
dutos que os contenham;

q) Homologar pareceres no âmbito dos processos de licencia-
mento de estabelecimentos industriais;

r) Propor ao Instituto Geológico e Mineiro a suspensão da explo-
ração de estabelecimentos termais quando a água se encontre
reconhecidamente inquinada;

s) Homologar pareceres sanitários e técnico-hidrológicos sobre
os projectos de balneários termais, buvetes e outras instalações
médico-sanitárias;

t) Praticar os actos da competência da Direcção-Geral da Saúde
no âmbito da legislação sobre transporte de mercadorias peri-
gosas por estrada no que se refere a produtos biológicos e
organismos geneticamente modificados.

1.3 — No subdirector-geral Dr. José Manuel Mendes Nunes:

a) Autorizar a prestação, no estrangeiro, de assistência médica
de grande especialização que, por falta de meios técnicos
e humanos, não possa ser prestada no País;

b) Homologar os pareceres das comissões de avaliação curricular
a que se refere o n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 29/91, de 11 de Janeiro;

c) Assinar diplomas e certidões comprovativas de obtenção de
graus das carreiras médicas;

d) Promover o exame, por junta médica, dos candidatos a con-
dutor quando se suscitem fundadas dúvidas sobre a sua apti-
dão para o exercício da condução;

e) Decidir os recursos interpostos das decisões das autoridades
de saúde no âmbito das inspecções especiais para avaliação
da aptidão de candidatos a condutores;

f) Decidir sobre a capacidade de candidatos a condutor que
tenham sido aprovados em junta médica e cujas limitações
não se encontrem contempladas na tabela anexa ao Regu-
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lamento da Habilitação Legal para Conduzir ou que ultra-
passem as tolerâncias nele contempladas;

g) Decidir dos recursos hierárquicos interpostos da avaliação
de incapacidade no âmbito do regime de avaliação de inca-
pacidade de deficientes para efeitos de acesso às medidas
e benefícios previstos na lei.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

12 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, José Luís Castanheira.

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 2312/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para dois lugares de auxiliar de acção médica. — 1 — Nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho, torna-se público que,
por despacho do conselho de administração deste Centro Hospitalar
de 3 de Novembro de 1999, no uso da competência delegada, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para dois lugares de auxiliar de acção médica do
quadro de pessoal deste Centro Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 541/96, de 3 de Outubro.

2 — O lugar posto a concurso foram objecto de descongelamento,
conforme o ofício da ARS Centro n.o 10 882, de 21 de Setembro
de 1999. Foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração Pública
a saber da existência de pessoal em situação de inactividade, a qual
informou, através do ofício n.o 18 957, de 29 de Novembro de 1999,
da sua inexistência.

3 — O concurso é válido para as vagas postas a concurso e para
as que venham a ser redistribuídas.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Código do Procedimento Administrativo;
Despacho da Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro,

publicado no Diário da República, 2.a série, de 30 de Dezembro
de 1995;

Despacho do director-geral da Administração Pública de 1 de
Julho de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 14 de Julho de 1999.

5 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do anexo II ao
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Hospitalar
das Caldas da Rainha.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
que resulta da escala salarial fixada nos mapas constantes do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, para a categoria de
auxiliar de acção médica, e as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão a concurso e de provimento em funções
públicas:

8.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas — podem candidatar-se ao presente concurso
indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam até
ao tempo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas os
seguintes requisitos, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais de admissão — constitui requisito espe-
cial de admissão ao presente concurso a posse da escolaridade
obrigatória.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

Cada um dos métodos de selecção tem carácter eliminatório.
9.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos

gerais é escrita e terá a duração de uma hora, sendo o respectivo
programa o seguinte, constante da parte II do anexo do despacho
do director-geral da Administração Pública de 1 de Julho de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

9.1.1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum;

9.1.2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

9.1.2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
9.1.2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
9.1.2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
9.1.2.4 — Deontologia do serviço público;
9.1.3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.
9.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conheci-

mentos específicos, de acordo com o estabelecido no despacho da
Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 30 de Dezembro de 1995, é teórica, sob
a forma oral, terá a duração máxima de trinta minutos e visa avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso, tal como consta do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

9.3 — Avaliação curricular — na avaliação curricular, que visa ava-
liar as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional,
serão considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

9.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.6 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Hospitalar das Caldas da Rainha e entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado;

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e código postal);

b) Identificação do concurso, especificando o número, a data
e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Quaisquer circunstâncias que se reputem susceptíveis de

influir na apreciação do mérito ou de constituir motivo de
preferência legal devidamente documentadas.

10.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Três exemplares do curriculum vitae.

10.4 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse
dos requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
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11 de Julho, é dispensada nesta fase, desde que o requerente declare,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a sua situação
em relação a cada um dos requisitos.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Mapril Rego da Silva, chefe dos serviços gerais
do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Vogais efectivos:

Glória Oliveira Assunção Pereira, encarregada dos serviços
gerais do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Alice da Conceição Henriques Silva Prudêncio, encarregada
de sector do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Vogais suplentes:

Maria João Correia Carreira Abreu, encarregada dos ser-
viços gerais do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Zulmira Engrácia Leandro, encarregada de sector do Centro
Hospitalar das Caldas da Rainha.

12 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

13 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária
à realização das provas de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar.
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de moder-

nização administrativa;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de

11 de Agosto — férias, faltas e licenças;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório;
Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro — esta-

tuto remuneratório e carreiras de pessoal dos serviços gerais;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro — estatuto remune-

ratório e carreiras de pessoal dos serviços gerais;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Decreto n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968 — Regulamento Geral

dos Hospitais;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro — Lei de Gestão

Hospitalar;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro — regulamenta

a Lei de Gestão Hospitalar;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto — altera a forma de

nomeação dos directores clínicos e dos enfermeiros-directores;
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro.

17 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Célia de
Jesus Pina Pilão.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 2313/2000 (2.a série). — Concurso n.o 28/99 — técnico
principal da área de anatomia patológica, citológica e tanatoló-
gica. — Para conhecimento da interessada e devidos efeitos se comu-
nica que a lista da candidata admitida ao concurso interno geral de
acesso para técnico de 2.a classe — área de anatomia patológica, cito-
lógica e tanatológica da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 253, de 29 de Outubro de 1999, se encontra afixada no Serviço
de Pessoal deste Centro Hospitalar, onde poderá ser consultada.

Informa-se que o júri deliberou marcar as provas de conhecimentos,
de acordo com o n.o 7 do referido aviso de abertura, para o dia
7 de Março de 2000, pelas 14 horas, no Laboratório de Anatomia
Patológica deste Centro Hospitalar.

18 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António J. Sousa e Silva.

Hospital Distrital de Vila do Conde

Aviso n.o 2314/2000 (2.a série). — Devidamente homologadas
por despacho do conselho de administração deste Hospital de 17
de Janeiro de 2000, após ter sido dado cumprimento aos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo, a seguir se publi-
cam, nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, as listas de classificação final dos candidatos ao concurso
interno geral de acesso para enfermeiros especialistas, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 238, de 12 de
Outubro de 1999, rectificado pelo Diário da República, 2.a série,

n.os 274, de 24 de Novembro de 1999, e 291, de 16 de Dezembro
de 1999:

Concurso A — área de enfermagem na comunidade — duas
vagas:

Valores

1.o Margarida Maria Carvalho Figueiredo Pais . . . . . . . . . . . 17,9
2.o Carlos Alberto Guimarães Almeida Pais . . . . . . . . . . . . . 17,25
3.o Maria Cristina Fernandes Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . 17,15
4.o Rosa Maria de Albuquerque Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,15
5.o Maria Celeste de Araújo Domingues Cadinha . . . . . . . . . 14,9
6.o Maria Manuela Neves Morais Silva Mendes . . . . . . . . . . 14,7

Concurso B — área de enfermagem médico-cirúrgica — três
vagas:

Valores

1.o Mónica Viana Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,9
2.o Dália Maria Ribeiro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8
3.o Amândio António Ferreira de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
4.o Adelino Manuel da Costa Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,25
5.o Gabriela Maria Costa e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,12
6.o Duarte Marcelo da Cruz Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4
7.o Maria Elizabete de Sá Gomes Pito da Silva . . . . . . . . . . . . . 13,18

Da homologação cabe recurso, a interpor para a Ministra da Saúde
no prazo de 10 dias úteis contados a partir da publicação deste aviso.

19 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Barcelos
Monteiro.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 2315/2000 (2.a série). — Concurso institucional externo
de provimento para a categoria de assistente de anatomia patológica
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 6 de Dezembro de 1999, se encontra aberto concurso externo
para provimento de duas vagas de assistente de anatomia patológica
da carreira médica hospitalar, constante do quadro de pessoal médico
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 413/91, de 16 de Maio.

2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongelamento
por quotas atribuídas a este Hospital para o ano de 1999, conforme
o conteúdo do ofício n.o 4924, de 17 de Setembro de 1999, da Admi-
nistração Regional de Saúde do Alentejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
esta informou, através do seu ofício n.o 20 274, de 21 de Dezembro
de 1999, não haver excedentes disponíveis relativamente aos lugares
a prover.

4 — Tipo de concurso:
4.1 — O concurso é institucional externo, aberto a todos os médicos

possuidores dos requisitos de admissão, estejam ou não vinculados
à função pública.

5 — Prazo de validade:
5.1 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento das vagas

citadas neste aviso e esgota-se com o seu preenchimento.
6 — Local de trabalho — os candidatos a prover podem vir a prestar

serviço não só no Hospital do Espírito Santo — Évora mas também
em outras instituições com as quais este Hospital tenha ou venha
a ter protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março).

7 — Regime de trabalho — o regime de trabalho poderá ser desen-
volvido em horário desfasado, de acordo com as disposições legais
em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90.

8 — Requisitos de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de anatomia patológica ou equi-
valente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
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9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

30 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital do Espírito Santo — Évora, sito no Largo do Senhor
da Pobreza, 7000-811 Évora, e entregue na Secção de Gestão de
Pessoal do mesmo Hospital, durante o horário normal de atendimento
(das 9 às 11 e das 14 às 16 horas) até ao último dia do prazo esta-
belecido no n.o 9.1 do presente aviso, podendo ainda ser remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

9.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

9.4 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
anatomia patológica ou equivalente;

b) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

c) Atestado de robustez física e psíquica;
d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae.

10 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) a
e) do n.o 9.4 do presente aviso pode ser substituída por declaração
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

11 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 9.4 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

12 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

13 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos
curricula pelos candidatos são punidas nos termos da lei.

14 — O método de selecção dos candidatos é o de avaliação cur-
ricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

15 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será, depois de
cumpridos os prazos estatuídos no n.os 24 e 24.2 da secção V da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, afixada no placard junto à central
telefónica deste Hospital, sendo os candidatos, na mesma data, noti-
ficados da sua afixação, por ofício registado e com aviso de recepção,
acompanhado da cópia da lista.

16 — A lista de classificação final, após homologada, é publicada
no Diário da República, 2.a série, tal como determina o n.o 34 da
secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Paula Maria Ferreira Brinca Borralho Nunes,
assistente graduada de anatomia patológica do Hospital de
Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Dr.a Lígia Romana Camacho de Ornelas Afonso de Prado
e Castro, assistente de anatomia patológica do Centro
Hospitalar de Coimbra.

Dr.a Maria Hermínia Quinto Pereira, assistente graduada
de anatomia patológica do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro.

Vogais suplentes:

Dr.a Fernanda Jesus Pereira Ribeiro da Silva Tavares, chefe
de serviço de anatomia patológica do Hospital de Egas
Moniz.

Dr.a Maria de Fátima Batista Ribeiro Sarabando Moreira,
assistente graduada de anatomia patológica do Centro
Hospitalar de Coimbra.

18 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pela primeira vogal efectiva.

20 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Mar-
garida Jorge Dias Balsemão Pires.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 2316/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, e
para conhecimento dos interessados, faz-se público que nesta data
se encontra afixada no placard da sala de entrada, que dá acesso
ao serviço de urgência deste Hospital, a lista de candidatos admitidos
ao concurso externo geral de ingresso para técnico de 2.a classe de
análises clínicas e de saúde pública da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica do quadro de pessoal do Hospital de Nossa
Senhora da Assunção — Seia, aberto pelo aviso n.o 17 292/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 27 de Novembro
de 1999.

19 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Luís
Manuel Chaves Soveral Botelho.

Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar

Aviso n.o 2317/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento na categoria de assistente de medicina interna da
carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
e das disposições aplicáveis do Código do Procedimento Adminis-
trativo e do regime geral de recrutamento e selecção de pessoal da
Administração Pública, faz-se público que, autorizado por deliberação
do conselho de administração de 23 de Novembro de 1999, se encontra
aberto concurso institucional interno geral de provimento para o
preenchimento de um lugar de assistente de medicina interna da car-
reira médica hospitalar vago no quadro de pessoal deste Hospital,
anexo à Portaria n.o 1304/93, de 27 de Dezembro, que alterou o quadro
aprovado pela Portaria n.o 648/80, de 16 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso destina-se exclusivamente ao
provimento da vaga anunciada, esgotando-se com o seu preenchi-
mento.

3 — Local de trabalho — Hospital de Nossa Senhora da
Graça — Tomar ou outras instituições com as quais tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Regime de trabalho — o trabalho será desenvolvido em horá-
rios desfasados, de acordo com as disposições legais existentes, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90, do Ministro da Saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de
1990.

5 — Condições de candidatura — podem candidatar-se todos os
médicos que estejam vinculados à função pública, independentemente
do serviço a que pertençam, e que satisfaçam os requisitos gerais
e especiais referidos no n.o 6 do presente aviso.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.
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7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar e entregue pes-
soalmente na Secção de Pessoal, sita na Avenida de Cândido Madu-
reira, em Tomar, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
ao Apartado 118, 2302 Tomar Codex, considerando-se entregue dentro
do prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação do número de documentos que instruam o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do número anterior pode
ser substituído por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra rela-
tivamente a esse requisito.

8.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão a concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — As listas dos candidatos serão afixadas no expositor principal
localizado no pátio do edifício principal deste Hospital, sito na Avenida
de Cândido Madureira, em Tomar.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar no
concurso é o de avaliação curricular, nos termos da secção VI da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — O júri será constituído pelos seguintes médicos do quadro
de pessoal deste Hospital:

Presidente — António Fernandes Ferreira, chefe de serviço de
medicina interna.

Vogais efectivos:

Edgar Fernando Teixeira Pereira, assistente de medicina
interna, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Luís Manuel Ferreira Jerónimo, assistente de medicina
interna.

Vogais suplentes:

Henrique Marques de Moura, assistente de medicina
interna.

Maria Carolina de Jesus Lopes Correia, assistente de medi-
cina interna.

13 — Toda a correspondência relativa ao concurso deverá ser ende-
reçada ao Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar, Avenida
de Cândido Nunes Madureira, apartado 118, 2301 Tomar.

17 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel Sousa
Ligeiro.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 2318/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 27.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 5 de Janeiro de 1999, se encontra aberto

concurso interno geral para provimento de um lugar de assistente
de ginecologia/obstetrícia, da carreira médica hospitalar, do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1376/95, de
22 de Novembro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento da vaga posta
a concurso.

4 — O lugar de trabalho é no Hospital de Santa Maria, sito na
Avenida do Professor Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, ou noutras ins-
tituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de cooperação.

5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado de formato A4, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santa Maria e entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Hos-
pital ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Hospital
de Santa Maria, Avenida do Professor Egas Moniz, 1649-035 Lisboa,
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 8 do presente aviso.

8 — O prazo de candidatura é de 20 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

9 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e a data do Diário da República onde vem publicado,
bem como a área profissional a que concorre;

b) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu);

c) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

11 — O documento referido na alínea c) do n.o 10 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra.

12 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 10 implica a não admissão ao
mesmo.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente.

14 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

15 — Os exemplares do curriculum podem ser apresentados até
10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando a
sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.
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16 — A lista de candidatos será afixada no expositor junto ao Serviço
de Gestão de Recursos Humanos deste Hospital.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Madalena Correia Botelho,
chefe de serviço de ginecologia/obstetrícia do Hospital de Santa
Maria.

Vogais efectivos:

Dr.a Hélia de Jesus Anselmo Pereira Castro Botas, chefe
de serviço de ginecologia/obstetrícia do Hospital de Santa
Maria, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Dr.a Maria Henriqueta Amaral da Silva Rocha, assistente
hospitalar graduada de ginecologia/obstetrícia do Hos-
pital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Dr.a Isabel Maria Paiva Marques da Silveira, assistente hos-
pitalar graduada de ginecologia/obstetrícia do Hospital
de Santa Maria.

Dr.a Maria Genésia Carvalho Valente Branco, assistente
hospitalar graduada de ginecologia/obstetrícia do Hos-
pital de Santa Maria.

13 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de São José de Fafe

Aviso n.o 2319/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso à categoria de enfermeiro, nível 1, autorizado por despacho
do conselho de administração e aberto por aviso no Diário da República,
2.a série, n.o 269, de 18 de Novembro de 1999 — lista de classificação
final: Valores

1.o Ana Paula Costa Martins (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,6
2.o Natália Alves Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,6
3.o Carlos Filipe Guerra Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,2
4.o José Manuel Carvalho Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4
5.o Maria Cristina Monteiro Rodrigues Martins . . . . . . . . . . . . 15,8
6.o Lia Suzana Gonçalves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,1

(a) Detentor da melhor nota de curso.

Da presente lista cabe recurso, nos termos do artigo 39.o do Decreto-
-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7 de Janeiro de 2000. — O Júri: Carmezinda Leite Martins — Maria
Eduarda Castro Lemos — Ana Maria Machado Gonçalves Reis.

Aviso n.o 2320/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiro especialista. — 1 — Abertura — nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 29
de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso de provimento para enfermeiro especialista, da carreira de
pessoal de enfermagem, do grupo de pessoal técnico do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovada pela Portaria n.o 872/92, de 8 de
Setembro, alterado pela Portaria n.o 936/94, de 24 de Outubro.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral, aberto a todos
os funcionários possuidores dos respectivos requisitos de admissão.

3 — Objectivo — o concurso visa a constituição de reservas de
recrutamento, na previsão da ocorrência de vagas no prazo de validade
do concurso, na categoria referida no n.o 1, na área de enfermagem
médico-cirúrgica.

4 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é dois
anos, contado da data da publicação da respectiva lista de classificação
final.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e no Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Regime e local de trabalho:
6.1 — O local de trabalho será no Hospital de São José de Fafe,

Praça de José Florêncio Soares, Fafe;
6.2 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de horário

acrescido e será desenvolvido em horário desfasado, nos termos das
disposições legais em vigor nesta matéria.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao desenvolvimento indiciário para a categoria de
enfermeiro especialista, da tabela de vencimentos da função pública,
prevista nos anexos do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro,

sendo as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante dos n.os 1 e 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

9 — Condições de admissão ao concurso — podem ser admitidos
ao concurso os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo
de apresentação de candidaturas, os seguintes requisitos:

9.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

9.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 3 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, para
a área de enfermagem médico-cirúrgica.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular.

10.1 — A avaliação curricular visa avaliar a qualificação profissional
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
a habilitação académica, a formação profissional, a experiência pro-
fissional e outros elementos considerados relevantes, nos termos da
alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, por aplicação da seguinte fórmula,
sendo cada item valorizado de 0 a 20 valores:

AC=(3× HA)+(2× EP)+(2× FP)+(3× OER)
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional proporcionada por estruturas de for-

mação idóneas;
OER=outros elementos relevantes.

10.2 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular não men-
cionados neste aviso constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco ou de cores
pálidas, de formato A4, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de São José de Fafe.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil e número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência, código postal e telefone;

b) Habilitação académica;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número e à data do Diário da República em que
o presente aviso vem publicado;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, obrigatoria-
mente, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da habilitação académica;
b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;
c) Declaração do serviço onde o candidato se encontra vincu-

lado, devidamente autenticada, da qual constem, de maneira
inequívoca, a avaliação de desempenho, a categoria do can-
didato, a natureza do vínculo e o tempo de serviço na cate-
goria, na carreira e na função pública;

d) Documentos comprovativos das circunstâncias referidas na
alínea f) do n.o 11.1 do presente aviso, caso as tenha men-
cionado no requerimento;

e) Três exemplares do curriculum vitae, com os elementos dele
constantes devidamente autenticados em, pelo menos, um
exemplar.

11.3 — É dispensada a apresentação inicial dos documentos com-
provativos dos requisitos gerais desde que os candidatos declarem,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos.

11.4 — Os enfermeiros pertencentes ao Hospital de São José de
Fafe são dispensados da apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos que constem do respectivo processo individual.
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11.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos tempos da lei penal e constituem infracção disciplinar.

12 — Apresentação das candidaturas — a candidatura poderá ser
entregue no Serviço de Pessoal deste Hospital, durante as horas de
expediente, até ao último dia do prazo fixado no n.o 1 deste aviso,
podendo ainda ser remetida pelo correio, com aviso de recepção,
para o Apartado 120, 4821 Fafe Codex, desde que expedido até ao
termo do prazo atrás referido.

13 — Publicitação das listas — as listas de admissão e de classi-
ficação final serão publicadas no Diário da República e, na mesma
data, afixadas no placard do Serviço de Pessoal.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Carmezinda Leite Martins, enfermeira-directora
do Hospital de São José de Fafe.

Vogais efectivos:

Sara Maria Almeida Martins, enfermeira-chefe do Hospital
de São José de Fafe.

Maria Feliciana Gomes Martins, enfermeira especialista do
Hospital de São José de Fafe.

Vogais suplentes:

Rosa Maria Ribeiro Costa Ferreira, enfermeira especialista
do Hospital de São José de Fafe.

Maria Eugénia M. Alentejo Ribeiro, enfermeira especialista
do Hospital de São José de Fafe.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Alberto Oliveira Castro Peixoto.

Aviso n.o 2321/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiro especialista. — 1 — Abertura — nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 29 de
Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias uteis
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso de provimento para enfermeiro especialista, da carreira de
pessoal de enfermagem, do grupo de pessoal técnico do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 872/92, de 8 de
Setembro, alterado pela Portaria n.o 936/94, de 24 de Outubro.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral, aberto a todos
os funcionários possuidores dos respectivos requisitos de admissão.

3 — Objectivo — o concurso visa o preenchimento de um lugar vago
e dos que vierem a vagar no prazo de validade do concurso na categoria
referida no n.o 1 na área de enfermagem de reabilitação.

4 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
dois anos, contado da data da publicação da respectiva lista de clas-
sificação final.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e no Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Regime e local de trabalho:
6.1 — O local de trabalho será no Hospital de São José de Fafe,

Praça de José Florêncio Soares, Fafe.
6.2 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de horário

acrescido e será desenvolvido em horário desfasado, nos termos das
disposições legais em vigor nesta matéria.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao desenvolvimento indiciário para a categoria de
enfermeiro especialista, da tabela de vencimentos da função pública,
prevista nos anexos ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro,
sendo as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante dos n.os 1 e 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

9 — Condições de admissão ao concurso — podem ser admitidos
ao concurso os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo
de apresentação de candidaturas, os seguintes requisitos:

9.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

9.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 3 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, para
a área de enfermagem de reabilitação.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular.

10.1 — A avaliação curricular visa avaliar a qualificação profissional
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,

a habilitação académica, a formação profissional, a experiência pro-
fissional e outros elementos considerados relevantes, nos termos da
alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, por aplicação da seguinte fórmula,
sendo cada item valorizado de 0 a 20 valores:

AC=(3×HA)+(2×EP)+(2×FP)+(3×OER)
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional proporcionada por estruturas de for-

mação idóneas;
OER=outros elementos relevantes.

10.2 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular não men-
cionados neste aviso constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco ou de cores
pálidas, de formato A4, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de São José de Fafe.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
residência, código postal e telefone;

b) Habilitação académica;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número e data do Diário da República em que o
presente aviso vem publicado;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, obrigatoria-
mente, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da habilitação académica;
b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;
c) Declaração do serviço onde o candidato se encontra vin-

culado, devidamente autenticada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a avaliação de desempenho, a categoria
do candidato, a natureza do vínculo e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos comprovativos das circunstâncias referidas na
alínea f) do n.o 11.1 do presente aviso, caso as tenha men-
cionado no requerimento;

e) Três exemplares do curriculum vitae, com os elementos dele
constantes devidamente autenticados em, pelo menos, um
exemplar.

11.3 — É dispensada a apresentação inicial dos documentos com-
provativos dos requisitos gerais desde que os candidatos declarem,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos.

11.4 — Os enfermeiros pertencentes ao Hospital de São José de
Fafe são dispensados da apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos que constem do respectivo processo individual.

11.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal e constituem infracção disciplinar.

12 — Apresentação das candidaturas — a candidatura poderá ser
entregue no Serviço de Pessoal deste Hospital, durante as horas de
expediente, até ao último dia do prazo fixado no n.o 1 deste aviso,
podendo ainda ser remetida pelo correio, com aviso de recepção,
para o Apartado 120, 4821 Fafe Codex, desde que expedida até ao
termo do prazo atrás referido.

13 — Publicitação das listas — as listas de admissão e de classi-
ficação final serão publicadas no Diário da República e, na mesma
data, afixadas no placard do Serviço de Pessoal.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Carmezinda Leite Martins, enfermeira-directora
do Hospital de São José de Fafe.

Vogais efectivos:

Albino Tarcísio Martins Maia, enfermeiro-chefe do Hospital
de São José de Fafe.

Carolina de Jesus Ferreira Alves, enfermeira-chefe do Hos-
pital de São José de Fafe.
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Vogais suplentes:

Maria Eugénia M. Alentejo Ribeiro, enfermeira especialista
do Hospital de São José de Fafe.

Rosa Maria Ribeiro Costa Ferreira, enfermeira especialista
do Hospital de São José de Fafe.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Alberto Oliveira Castro Peixoto.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 2322/2000 (2.a série). — Concurso n.o 4/2000 — con-
curso interno de acesso geral para a categoria de assessor superior (ramo
de laboratório) da carreira de técnico superior de saúde. — 1 — Por
deliberação do conselho de administração do Hospital de São Teo-
tónio — Viseu de 30 de Novembro de 1999, torna-se público que
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar vago na categoria de assessor
superior (ramo de laboratório) da carreira técnica superior de saúde
do quadro de pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu (Portaria
n.o 641/96, de 8 de Novembro).

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga indicada e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 414/91, de 22 de Outubro, 501/99, de
19 de Novembro, e 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as pre-
vistas no n.o 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Novembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de São Teotónio — Viseu.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento será o corres-
pondente ao escalão e índice fixados no mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais de admissão — devem os candidatos satis-

fazer as condições gerais para provimento em funções públicas, nos
termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais de admissão — ser assessor (ramo de
laboratório) da carreira de técnico superior de saúde com, pelo menos,
três anos de serviço classificados de Bom, conforme o previsto no
n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

8 — Método de selecção — concurso de provas públicas, que con-
sistirá na apreciação e discussão do currículo profissional, como consta
do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através do reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Teotónio — Viseu e entregue na repartição de pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao limite do prazo esta-
belecido, ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo daquele prazo.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone, se o tiver);

b) As funções que exerce;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso, especificando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

10 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos (originais ou reconhe-
cidos, notarialmente, ou ainda fotocópias conferidas, nos termos pre-
vistos no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril) e
dos seguintes elementos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento do serviço a que o candidato se encontre vin-
culado donde conste, de maneira inequívoca, a existência e
a natureza do vínculo à função pública, a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço dos últimos três anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

11 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes elementos:

a) Três exemplares do curriculum vitae;
b) Documento do serviço a que o candidato se encontre vin-

culado donde constem as habilitações literárias, natureza do
vínculo e categoria actual, antiguidade na mesma, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
dos últimos três anos.

12 — A lista de candidatos admitidos ou excluídos e a lista de clas-
sificação final do concurso serão afixadas no placard no átrio principal
do Hospital, para além dos meios que a lei impõe.

13 — O júri do concurso é constituído por:

Presidente — Dr. João Fernandes Ribeiro, chefe de serviço e
director do serviço de patologia clínica do Hospital de São
Teotónio — Viseu.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Licínia Portugal, assessora superior da carreira
técnica superior de saúde (ramo de laboratório) da Sub-
-Região de Saúde de Viseu.

Dr.a Maria Leonor Santos Correia Lucas, assessora superior
da carreira técnica superior de saúde (ramo de labora-
tório) do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais suplentes — Dr.a Maria Irene Silva Pereira e Dr.a Noémia
Augusta Afonso Rodrigues, ambas assessoras superiores da
carreira técnica superior de saúde (ramo de laboratório) do
quadro de pessoal do Hospital Geral de Santo António, Porto.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas ausências
ou impedimentos.

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, António Domingues Ferreira Guine.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Rectificação n.o 365/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso do concurso externo geral de ingresso para a categoria
de técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe, área de farmácia,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro
de 2000, a seguir se rectifica que onde se lê «Daniela Cristina Rodri-
gues Almeida Morais, técnica de 1.a classe» deve ler-se «Daniela Cris-
tina Rodrigues Almeida Morais, técnica de 2.a classe».

18 de Janeiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo
Fernando Sereno Afonso.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Rectificação n.o 366/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 10 de
Janeiro de 2000, a p. 502, aviso n.o 375/2000 (2.a série), onde se
lê «Vogais efectivos:

1.o Dr.a Chistiane Henriette . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

deve ler-se:

«Vogais efectivos:

1.o Dr.a Christiane Henriette . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .».

10 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.
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Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 2323/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação de 11 de Janeiro de 2000 do conselho de administração
deste Centro, nos termos do n.o 34, secção VII, da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, publica-se a lista de classificação final do concurso
n.o 25/99, interno geral e institucional para provimento de uma vaga
de assistente de radioterapia, da carreira médica hospitalar do quadro
deste Centro, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 228, de 29 de Setembro de 1999:

Classificação final: Valores

1.o Gilberto António Albuquerque Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8
2.o Carla Maria Ferreira Lopes de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3

Nos termos do disposto no n.o 35, secção VII, da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, cabe direito a recurso, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

14 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

Centro Regional de Lisboa

Declaração n.o 31/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por
força do disposto no n.o 2 do artigo 87.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, são inválidos os concursos abertos para a carreira
de técnicos de diagnóstico e terapêutica através dos avisos
n.os 19 283-EM/99, 19 283-EN/99 e 19 283-EO/99, publicados no Diário
da República, 2.a série, de 31 de Dezembro de 1999 (2.o suplemento).

14 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Centro Regional do Porto

Rectificação n.o 367/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 716/2000 (2.a série), referente à abertura do concurso de
técnico de anatomia patológica, citológica e tanatológica de 2.a classe,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 11, de 14 de Janeiro
de 2000, rectifica-se que, no n.o 1, onde se lê «se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação» deve ler-se
«se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da data da
publicação».

17 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Instituto Português do Sangue

Aviso n.o 2324/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho da sub-
directora do Instituto Português do Sangue de 30 de Dezembro de
1999, torna-se público que, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o e do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias (seguidos) a apartir
da publicação do presente aviso, concurso externo geral de ingresso
para a carreira de enfermagem, categoria de enfermeiro, nível 1, do
quadro deste Instituto, para o preenchimento de três vagas actual-
mente existentes, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 294/90, de 21 de
Setembro.

1.1 — Consultada a DGAP, esta informou não existir excedentes
colocáveis, pelo que o presente concurso visa o preenchimento de
três vagas objecto de quota de descongelamento atribuídas pelo des-
pacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — O concurso é válido para as vagas anunciadas e para as que
vierem a ocorrer no prazo de um ano após publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, 6/96, de 31 de
Janeiro (Código do Procedimento Administrativo), 412/98, de 30 de
Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

4 — O local de trabalho é no Instituto Português do Sangue, Centro
Regional de Sangue de Porto, Hospital de Magalhães Lemos, Estrada
Interior da Circunvalação, 4000 Porto.

5 — O vencimento corresponde àquele que resultar da aplicação
da tabela I anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com

as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, e ainda pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito no
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho

das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais [alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro] — possuir o título pro-
fissional de enfermeiro.

8 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular
e a classificação final será atribuída de acordo com o n.o 2 do artigo 34.o
e a alínea a) do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, sendo os candidatos avaliados de acordo com os
seguintes critérios:

CF=HA×3+NCE×5+FP×4+EP×8
20

Correspondendo:

HA=habilitação académica:

Mestrado — 20 valores;
Licenciatura — 16 valores;
Bacharelato — 14 valores;

NCE=nota do curso de enfermagem (a exarada no respectivo
diploma);

FP=formação profissional:

» a noventa horas — 20 valores;
Setenta a oitenta e nove horas — 18 valores;
Cinquenta a sessenta e nove horas — 16 valores;
Trinta a quarenta e nove horas — 14 valores;
Dez a vinte e nove horas — 12 valores;
‹ de dez horas — 10 valores;

EP=experiência profissional — tempo efectivo de serviço:

» 30 meses — 20 valores;
» 24 ‹ 30 meses — 18 valores;
» 18 ‹ 24 meses — 16 valores;
» 12 ‹ 18 meses — 14 valores;
» 6 ‹ 12 meses — 12 valores;
‹ 6 meses — 10 valores;

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao director do Instituto Por-
tuguês do Sangue e entregue pessoalmente no Centro Regional de
Sangue do Porto, Hospital de Magalhães Lemos, Estrada Interior
da Circunvalação, 4000 Porto, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido no presente aviso, ou remetido
pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção, conside-
rando-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo se o aviso
de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado no
aviso de abertura.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Indicação dos documentos que instruam os requerimentos;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem de

interesse susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou de constituir motivo de preferência legal;

g) A apresentação dos documentos referidos nas alíneas a) a
d) do n.o 7.1 pode ser dispensada nesta fase desde que o
candidato declare no requerimento de admissão ao concurso,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um daqueles requisitos.



N.o 31 — 7 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2611

9.2.1 — Os requerimentos devem ser instruídos com:
9.2.1.1 — Documento comprovativo da qualidade de funcionário

ou agente, nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro (no caso de já ser funcionário ou agente);

9.2.1.2 — Documento comprovativo da antiguidade na carreira e
na categoria profissional (no caso de já ser funcionário ou agente);

9.2.1.3 — Documento, autêntico ou autenticado, da posse do curso
de profissional de enfermagem;

9.2.1.4 — Quatro exemplares do curriculum vitae, devidamente
assinado.

10 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no Serviço de
Pessoal do Instituto Português do Sangue e publicadas no Diário da
República, 2.a série.

11 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Maria Leopoldina Montalvão Gonçalves, enfer-
meira especialista do quadro do Instituto Português do Sangue.

Vogais efectivos:

1.o Teresa de Jesus Gonçalves Fraga Tavares, enfermeira
graduada do quadro do Instituto Português do Sangue.

2.o Iva Maria Ferreira Cardoso Silva Pinto, enfermeira gra-
duada do quadro do Instituto Português do Sangue.

Vogais suplentes:

1.o Carlos Tomás Ferreira Cardoso Silva Pinto, enfermeiro
graduado do quadro do Instituto Português do Sangue.

2.o Deolinda Maria Moreira Rocha, enfermeira graduada
do quadro do Instituto Português do Sangue.

11.1 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

19 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora, Leonilde Lopes.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2983/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 e
alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e obedecendo à ordenação da lista de classificação final do concurso,
nomeio o assistente de investigação Adelino Manuel Lopes Frias dos
Santos, do quadro de pessoal do Centro Nacional de Informação
Geográfica, para o cargo de director de serviços do Departamento
de Planeamento e Coordenação. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, Secre-
tário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Despacho n.o 2984/2000 (2.a série). — Por despachos do sig-
natário de 19 de Janeiro de 2000:

Maria Augusta Rosa Agostinho, técnica profissional de 1.a classe
(desenhadora) do quadro desta Direcção-Geral — nomeada, pre-
cedendo concurso, técnica profissional principal (desenhadora) do
mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, Jorge Reis Martins.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso (extracto) n.o 2325/2000 (2.a série). — Por meu despacho
de 21 de Janeiro de 2000, por delegação:

José António de Almeida Silva, técnico profissional de 1.a classe da
carreira de técnico profissional de microfilmagem do quadro de

pessoal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo —
nomeado definitivamente, precedendo concurso, técnico profissio-
nal principal da mesma carreira e quadro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 2326/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
da directora do Instituto Português de Museus de 3 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso de abertura, concurso interno
de ingresso geral para provimento de um lugar de assistente admi-
nistrativo da carreira de assistente administrativo no quadro de pessoal
do Museu Nacional do Traje e da Moda, constante do mapa anexo
à Portaria n.o 929/87, de 9 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido até ao preenchimento
do lugar a que se reporta o presente aviso de abertura.

3 — Local de trabalho — Museu Nacional do Traje e da Moda,
em Lisboa.

4 — Área funcional — ao assistente administrativo compete exe-
cutar, a partir de orientação, todo o processamento administrativo
das áreas de actividade funcional, nomeadamente contabilidade, pes-
soal, economato e património e expediente e arquivo.

5 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente, nas condições referidas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir o 11.o ano de escolaridade ou equivalente, nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

1.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos gerais;
2.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos específicos;
3.a fase — entrevista profissional de selecção, com carácter

complementar.

7.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos revestirão
a forma escrita e terão a duração máxima de duas horas, efectuar-se-ão
de acordo com o programa de provas aprovado pelo despacho conjunto
n.o 848/99, da Secretária de Estado da Cultura e do subdirector-geral
da Administração Pública, de 16 de Setembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 229, de 30 de Setembro de 1999, e versarão
sobre as matérias de assistente administrativo constantes do referido
programa de provas, como se segue:

a) Programa de conhecimentos gerais — visa avaliar, de um modo
global, os conhecimentos ao nível da escolaridade exigida para o
ingresso, particularmente nas áreas de português e matemática, e ainda
os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum;

b) Prova de conhecimentos específicos:
I — Noções gerais da organização do Estado:

a) Órgãos de soberania;
b) O Ministério da Cultura — caracterização e objectivos, estru-

tura orgânica e competências;

II — Regime jurídico da função pública:

a) Relação jurídica de emprego: constituição, modificação e
extinção;

b) Noção de funcionário e agente;
c) Quadros: carreiras e categorias;
d) Recrutamento e selecção: tipos de concurso e métodos de

selecção;
e) Fiscalização dos actos e contratos;
f) Regime da duração e horário de trabalho;

III — Regime da administração financeira do Estado:

a) Serviços públicos: noção, objectivos e tipos de serviços
públicos;
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b) Contabilidade pública: noção, objectivos e princípios fun-
damentais;

c) Orçamento do Estado: noção, elaboração e execução (regras,
dotações orçamentais, duodécimos e cabimentos);

d) Despesas e receitas públicas: noção, tipos e classificação;
e) Despesas com pessoal e outras: princípios e regras, fases e

procedimentos;
f) Conta Geral do Estado: noção e características e diferenciação

entre Orçamento e Conta Geral do Estado;

IV — Economato e património:

a) Aquisição de bens e serviços: noções gerais dos procedimentos
e trâmites;

b) O património do Estado: classificação, cadastro e inven-
tariação;

V — Expediente e arquivo:

a) Documentos: conceito e tipos;
b) Circuito da correspondência: registo de entrada e saída dos

documentos;
c) Arquivos: conceito e tipos;

VI — Procedimento administrativo: noções gerais do procedimento
administrativo;

VII — Princípios gerais para um atendimento de qualidade.
7.2 — As provas serão classificadas de 0 a 20 valores, sendo os

candidatos aprovados na 1.a fase contactados nos termos da legislação
em vigor para a realização da prova de conhecimentos específicos.

7.3 — Para a prestação da prova de conhecimentos específicos é
permitida a consulta de bibliografia ou legislação complementar.

7.4 — A entrevista profissional de selecção, classificada de 0 a
20 valores, visa determinar e avaliar, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos, sendo apreciados os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissionais.

7.5 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção e ponderação, numa escala de 0 a 20 valores, não podendo
a entrevista profissional de selecção ter ponderação superior à das
restantes provas de conhecimentos (n.o 3 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho), considerando-se não aprovados os can-
didatos que nos métodos de selecção eliminatórios ou na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.6 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da prova de conhecimentos gerais e especiais e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

7.7 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de for-
mato A4, ou papel contínuo), dirigido à directora do Instituto Por-
tuguês de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, ala sul, 1300 Lisboa,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, através
de carta registada, com aviso de recepção, dele devendo constar os
seguintes elementos, sob pena de exclusão:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete e
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual carreira, na categoria
e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata.

9 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoriamente
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais declaradas;

b) Documentação que comprove o exigido no n.o 6 deste aviso
ou declaração no respectivo requerimento, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, da situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos;

c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Os candidatos do Instituto Português de Museus e serviços
dependentes ficam dispensados da apresentação da documen-
tação prevista nas alíneas a) e c) do n.o 9 do presente aviso
desde que constem dos processos individuais;

e) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
f) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.1 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exígiveis nos termos do presente aviso deter-
mina a exclusão do concurso, conforme estabelecido no n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Legislação aplicável:

Portaria n.o 929/87, de 9 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Madalena Braz Teixeira, directora do Museu
Nacional do Traje e da Moda, substituída nas suas faltas e
impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Teresa Machado de Almeida Sérgio, assessora.
Dr.a Maria de Fátima Agrela Pinheiro Neto Ferreira,

assessora.

Vogais suplentes:

Dr.a Dina Maria Serra Caetano Dimas, técnica superior de
2.a classe.

Dr.a Ana Maria de Carvalho Martins Leitão Neves, técnica
superior de 2.a classe.

14 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão afixadas nas instalações do Instituto Português de Museus e
nas do Museu Nacional do Traje e da Moda e enviadas aos candidatos.

12 de Janeiro de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Lígia Ferreira.

Aviso n.o 2327/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
da directora do Instituto Português de Museus de 3 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso, concurso interno
de ingresso para provimento de um lugar de assistente administrativo,
da carreira de assistente administrativo, no quadro do pessoal do
Museu Nacional de Machado de Castro, aprovado pela Portaria
n.o 929/87, de 9 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 204/98, de 11 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido até ao preenchimento
do lugar a que se reporta o presente aviso de abertura.

4 — Conteúdo funcional — ao assistente administrativo compete,
genericamente, executar, a partir de orientação, todo o processamento
administrativo relativo a uma ou mais áreas da actividade funcional
de índole administrativa, nomeadamente pessoal, contabilidade, expe-
diente, economato, património, secretaria, arquivo e processamento
de texto.

5 — Local de trabalho — Museu Nacional de Machado de Castro,
Largo do Dr. José Rodrigues, Coimbra.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
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genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazerem as condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais:

Ser funcionário ou agente de qualquer serviço ou organismo
da administração central;

Encontrar-se nas condições previstas na alínea b) do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Selecção — a selecção dos candidatos será feita mediante prova
de conhecimentos gerais e uma prova de conhecimentos específicos,
cada uma delas eliminatória de per si, complementada com entrevista
profissional de selecção.

8.1 — Programa de provas — as provas obedecem ao programa de
provas aprovado pelo despacho conjunto n.o 848/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 229, de 30 de Setembro de 1999.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação das provas de conhe-
cimentos gerais e específicos e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Candidaturas — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4 ou papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, 1300 Lisboa, entre-
gue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta registada, com
aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo e tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, para provimento de funções
públicas;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae;
b) Documentos comprovativos ou fotocópias autenticadas das

habilitações literárias;
c) Declaração do serviço que comprove:

1) A categoria e natureza do vínculo do candidato à função
pública;

2) A antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública contada até ao termo do prazo de admissão
das candidaturas;

d) As declarações devem ser assinadas e autenticadas.

11 — A não apresentação de qualquer documento comprovativo
da posse dos requisitos gerais ou especiais, com excepção do permitido
pela alínea e) do n.o 9 do presente aviso, implica a imediata exclusão
do candidato.

11.1 — Os candidatos pertencentes aos serviços dependentes do
Instituto Português de Museus ficam dispensados da apresentação
dos documentos que já constarem dos respectivos processos indivi-
duais, nos termos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — O local de afixação da relação de candidatos e da lista de

classificação final será o Museu Nacional de Machado de Castro,

sito em Coimbra, e o Instituto Português de Museus, sito no Palácio
Nacional da Ajuda, em Lisboa.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Adília Rocha Alarcão e Silva, directora
do Museu Nacional de Machado de Castro.

Vogais efectivos:

Dr. António Manuel Almeida Pacheco, assessor.
Marília da Veiga Rodrigues, assistente administrativa prin-

cipal.

Vogais suplentes:

Maria Branca Lopes Branco, assistente administrativa
principal.

João António Pocinho, técnico principal especialista.

21 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos,
Lígia Ferreira.

Aviso n.o 2328/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho de 11 de Outubro de 1999 do subdirector do Instituto Por-
tuguês de Museus, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso interno de acesso geral para o preenchimento de um
lugar na categoria de técnico principal, carreira técnica, do quadro
de pessoal do Museu Nacional de Arte Antiga, aprovado pela Portaria
n.o 929/87, de 9 de Dezembro.

2 — Área funcional — trabalhos de estudo e análise.
3 — Local de trabalho — Museu Nacional de Arte Antiga, situado

na Rua das Janelas Verdes, 1300 Lisboa.
4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,

esgotando-se com o seu preenchimento.
5 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Luís Porfírio, director do Museu Nacional
de Arte Antiga, substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Arquitecta Teresa Pacheco Pereira Schneider, assessora.
Dr.a Maria Manuela Gallego, técnica superior principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Leonor d’Orey, assessora.
Dr. José Alberto Seabra, técnico superior de 1.a classe.

6 — Métodos de selecção a utilizar — avaliação curricular, nela
sendo obrigatoriamente considerados e ponderados os factores descri-
tos nas alíneas a) a c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

6.2 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas no referido método
de selecção, na escala de 0 a 20 valores.

Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos candidatos
resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes dos n.os 1
e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de
4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4, ou papel contínuo), e entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
de candidatura, para o Instituto Português de Museus, Palácio Nacio-
nal da Ajuda, 1300 Lisboa.

7.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
morada e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
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c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar, com referência à entidade promotora
e respectiva duração;

d) Documento comprovativo da classificação de serviço dos três
últimos anos (menção quantitativa);

e) Declaração do serviço ou organismo de origem da qual cons-
tem a categoria, a carreira e o vínculo, bem como o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — Os candidatos que prestem serviço no Instituto Português
de Museus e seus serviços dependentes ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 7.2
do presente aviso, desde que constem dos respectivos processos indi-
viduais, devendo tal facto ser expressamente mencionado nos seus
processos de candidatura.

8 — Os locais de afixação da relação de candidatos e da lista de
classificação final do concurso serão o Instituto Português de Museus
e o Museu Nacional de Arte Antiga.

21 de Janeiro de 2000. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos, Lígia Ferreira.

Aviso n.o 2329/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho de 11 de Outubro de 1999 do subdirector do Instituto Por-
tuguês de Museu, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso interno de acesso para o preenchimento de um lugar
na categoria de assistente administrativo principal da carreira de assis-
tente administrativo, do quadro de pessoal do Museu Monográfico
de Conímbriga, aprovado pela Portaria n.o 824/93, de 8 de Setembro.

2 — Área funcional — administração de pessoal, contabilidade,
património, economato, expediente e arquivo.

3 — Local de trabalho — Museu Monográfico de Conímbriga,
Conímbriga.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,
esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Mestre Virgílio Hipólito Correia, director do
Museu Monográfico de Conímbriga, substituído nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr. Miguel Simões Fonte Pessoa, assessor.
Maria Alice Simões Beloto Gonçalves, assistente adminis-

trativa especialista.

Vogais suplentes:

Maria Antonieta Lopes Duarte, técnica superior de
1.a classe.

Maria Cristiana Sanches, chefe de secção.

6 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular, nela
sendo obrigatoriamente considerados e ponderados os factores descri-
tos nas alíneas a) a c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

6.2 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas em cada método de
selecção, na escala de 0 a 20 valores.

Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos candidatos
resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes dos n.os 1
e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de
4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4, ou papel contínuo), e entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até o termo do prazo de
candidatura, para o Instituto Português de Museus, Palácio Nacional
da Ajuda, 1300 Lisboa.

7.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
morada e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar, com referência à entidade promotora
e respectiva duração;

d) Documento comprovativo da classificação de serviço de três
anos relevantes (menção quantitativa);

e) Declaração do serviço ou organismo de origem da qual cons-
tem a categoria, a carreira e o vínculo, bem como o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — Os candidatos que prestem serviço no Instituto Português
de Museus e serviços dependentes ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 7.2 do presente
aviso, desde que constem dos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente mencionado nos seus processos
de candidatura.

8 — Os locais de afixação da relação de candidatos e da lista de
classificação final do concurso serão o Instituto Português de Museus,
Palácio Nacional da Ajuda, 1300 Lisboa, e o Museu Monográfico
de Conímbriga, em Conímbriga.

21 de Janeiro de 2000. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos, Lígia Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 2985/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Janeiro de 2000 da directora:

Maria Helena Rodrigues da Fonseca, assistente administrativa prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
do Instituto Português de Museus — nomeada, por urgente con-
veniência de serviço, mediante concurso, assistente administrativa
especialista da mesma carreira e quadro. (Isento de visto ou decla-
ração de conformidade do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Lígia Ferreira.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2986/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
na alínea c) do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, defiro
o requerimento da licenciada Maria Paula Lima da Fonseca no sentido
de ser exonerada do cargo de vice-presidente do Observatório das
Ciências e das Tecnologias.

Louvo a engenheira Paula Fonseca pela actividade desenvolvida
e pela dedicação demonstrada no exercício do cargo em que fora
empossada.

A exoneração da requerente produz efeitos a partir do dia 17 de
Janeiro de 2000.

24 de Novembro de 1999. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 2987/2000 (2.a série). — Sob proposta do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear apre-
sentada nos termos do n.o 2 do despacho n.o 10-A/MCT/96, publicado
no Diário da República de 13 de Março de 1996, nomeio, para inte-
grarem a Comissão de Segurança do Reactor Português de Inves-
tigação, os seguintes elementos:

Prof. Doutor Carlos Abreu Fonseca Varandas, que preside.
Dr. António Manuel Rocha Ferro de Carvalho.
Prof. Doutor Adriano José Rocha Pedroso de Lima.
Prof.a Doutora Maria Helena Mendes Gil.
Engenheiro Carlos Manuel Marques da Cruz.

O presente despacho substitui o despacho n.o 11/MCT/96, publicado
no Diário da República de 13 de Março de 1996, pelo qual se esta-
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beleceu a anterior composição da Comissão de Segurança do Reactor
Português de Investigação.

28 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho n.o 2988/2000 (2.a série). — De harmonia com o dis-
posto no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e considerando o
estipulado no artigo 27.o deste diploma e nos artigos 35.o a 41.o do
Código do Procedimento Administrativo, delego na Doutora Maria
Margarida Ramalho Ribeiro da Costa, professora da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, enquanto in-
vestigadora responsável do projecto «Efeito de impurezas em fenó-
menos cooperativos de dieléctricos polares» — PRAXIS XXI/P/FIS/
14 287/1998, a competência para autorizar despesas com aquisição
de bens e serviços, até ao montante de 2 000 000$, dentro do orça-
mento específico do referido projecto, bem como para, dentro daquele
limite, conduzir o procedimento por consulta prévia ou por ajuste
directo, previstos, respectivamente, no artigo 81.o, n.os 1, alínea c),
2 e 4, e nos artigos 81.o, n.o 3, e 86.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho.

Consideram-se ratificados os actos da professora acima indicada
que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam sido praticados
entre 2 de Dezembro de 1999 e a data da publicação do presente
despacho.

29 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 2989/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Janeiro de 2000 do presidente do conselho científico da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País à licenciada Susana
Margarida Pereira da Silva Domingues de Moura, assistente do
Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 9 a
26 de Janeiro de 2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Janeiro de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 2990/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Outubro de 1999 do presidente do conselho directivo da
FCTUC, no uso da delegação de competências conferidas por des-
pacho do reitor da Universidade de Coimbra, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1999:

Maria Helena Salgado Fernandes, técnica profissional principal de
BD do Departamento de Engenharia Civil da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra — promovida a técnica
profissional especialista de BD do mesmo Departamento a partir
da publicação no Diário da República.

Maria Luísa Melo da Silva Antunes Ferreira, técnica profissional prin-
cipal de gestão do Departamento de Engenharia Civil da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — promo-
vida a técnica profissional especialista de gestão do mesmo Depar-
tamento a partir da publicação no Diário da República.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — Pelo Director de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 2991/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia de 11 de Janeiro de 2000, nos termos do n.o 3.4 do despacho
de delegação de competências (FCTUC) publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor João Manuel de Sá Campos Gil, professor auxiliar do
Departamento de Física da FCTUC — no período de 19 a 24 de
Janeiro de 2000.

À Doutora Maria Helena Almeida Vieira Alberto, professora auxiliar
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 19 a 24 de
Janeiro de 2000.

Ao licenciado José Luís Malaquias Ferreira Lima, assistente do Depar-
tamento de Física da FCTUC — no período de 7 a 12 de Janeiro
de 2000.

Ao licenciado Rui César do Espírito Santo Vilão, assistente estagiário
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 19 a 24 de
Janeiro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Janeiro de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 2992/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Licenciado António Jorge Lopes de Jesus — contratado a termo certo
para exercer funções correspondentes a técnico superior estagiário
do Departamento de Química da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra, por seis meses, renovável
e por conveniência urgente de serviço, com efeitos a 3 de Janeiro
de 2000.

Licenciado Joaquim Rui de Castro Rodrigues — contratado a termo
certo para exercer funções correspondentes a técnico superior esta-
giário do Departamento de Química da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade de Coimbra, por seis meses, renovável
e por conveniência urgente de serviço, com efeitos a 3 de Janeiro
de 2000.

(Não carece de fiscalização prévia nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

18 de Janeiro de 2000. — Pelo Director de Administração, A Chefe
da Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 2993/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia de 14 de Janeiro de 2000, nos termos do n.o 3.2 do despacho
de delegação de competências (FCTUC) publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 187, de 10 de Agosto de 1998:

Concedida licença sabática, ao abrigo do n.o 1 do artigo 77.o
do ECDU:

Ao Doutor Henrique Santos do Carmo Madeira, professor auxiliar
do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — pelo
período de um ano a partir de 27 de Setembro de 2000. (Não
carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.o 2994/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Maurício Santos Sousa, impressor de offset — transita, nos termos
da alínea n) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 518/99, de 10 de Dezembro, para a carreira de impressor de
artes gráficas da carreira de operário altamente qualificado, com
a categoria de operário qualificado. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.
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